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Apresentação

A Revista Fenomenologia e Direito segue em mais um número, sem 
ignorar desafios e não sem superar dificuldades. Ela, que parecia indicar 
uma ambição desmedida e extravagante de seu fundador, Aquiles Côrtes 
Guimarães, por pensar uma produção periódica de temas relacionados 
à Fenomenologia e ao Direito, tornou-se a demonstração real e presente 
do imenso e variado esforço do espírito humano de exteriorizar-se e de 
compreender a si mesmo.

Peço desculpas por apresentar calmamente ao público um exemplar 
de revista como se fosse escrito por um só homem e com um título que se 
estende a um vasto campo do conhecimento, que vai da Fenomenologia ao 
Direito ou vice-versa. Na verdade, não pretende ser este número da coleção 
um manual nem um tratado professoral, tampouco a soma dos números 
anteriores, sem com eles estabelecer uma ordem ou hierarquia.

Espero igualmente não manifestar nenhuma surpresa reprovativa. 
Não porque não seja um livro correspondente ao título, de Fenomenologia e 
Direito, nem porque estaria distante das correntes de pensamento associadas 
ao assunto a que se propõe, mas, porque, tal como idealizou seu criador, é 
um verdadeiro livro de leituras, alimentado pela Filosofia, para o deleite e 
consolação do leitor como um dos melhores faróis da atualidade.

Se alguém busca algum remédio para os males da existência, é na 
Filosofia que encontrará razões para interrogar o passado, avaliar o presente 
e sondar as probabilidades do futuro. Se o leitor prefere a justificação à 
condenação, e, de maneira geral, uma justificação histórica ou estética a 
qualquer julgamento, encontrará aqui razões para tomá-lo por definitivo.



Apresentação

14      Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020

 Talvez nos censurem pelos temas escolhidos ou por confiar 
demasiadamente nas figuras de nossa vanguarda. Mas, o que desejamos 
é que uma curiosidade despertada por algum texto incida primeiramente 
sobre os fenômenos mais novos, mais vivos e até os mais insólitos da criação 
contemporânea.

                                    Rio de Janeiro, 27 de novembro de 2019.

André R. C. Fontes

Desembargador no Tribunal Regional Federal da
2ª Região (Rio de Janeiro e Espírito Santo)
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Husserl, Meinong e a Teoria 
dos Objetos

André R. C. Fontes *

PARTE I

FILOSOFIA DE HUSSERL E A SUA CONTRIBUIÇÃO NA OBRA DE 
MEINONG

Os estudos de Husserl estimularam a reflexão filosófica de muitos 
filósofos reputados originais e a cujo pensamento se reconhece, com 
ofuscante nitidez, um manifesto desenvolvimento dos textos husserlianos, 
seja pela sua elaboração contemporânea, seja por uma construção sucessiva. 
Sob essa perspectiva, é possível classificar esses filósofos em dois grupos: (1) 
os que aceitaram de Husserl as suas bases fundamentais, buscando, todavia, 
dar um cariz realista ao ser que se manifestava; e (2) os que dela utilizaram, 
sobretudo, os aspectos metodológicos da indagação filosófica, sem atribuir 
qualquer vínculo ao seu trabalho. 1

Dentre os pensadores do primeiro grupo, que reconheceram a obra 
de Husserl contemporaneamente, encontram-se Scheler e, posteriormente, 
Heidegger.2 Alexius Meinong, cuja obra mais conhecida é a sua Teoria dos Objetos, 

* Doutor em Filosofia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) e Desembargador no Tribunal 
Regional Federal da 2ª Região (Rio de Janeiro e Espírito Santo).
1  Mauro antonelli, Alle radici del movimento fenomenológico Psicologia e metafísica nel giovane Franz 
Brentano, Bolonha: Pitagorica Editrice, 1996. p. 87.
2  O primeiro contemporâneo de Husserl...e o segundo assistente e discípulo, embora o primeiro tenha se 
propendido para a valoração e o segundo para existência ontológica negado por ele próprio, mas que Husserl 
ao menos não reconhecia como Fenomenologia. Nesse sentido de cunho antropológico Ser e Tempo cf. e 
recusou-se a compartilhar o verbete com Husserl sobre Fenomenologia na Enciclopédia Britânica...
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empreendeu um retorno a Brentano, mas também um desenvolvimento dos 
trabalhos de Husserl3 e parece pertencer ao segundo grupo.4

Ao sustentar que conhecer significa conhecer um objeto, é visível 
a intenção de Meinong de restabelecer a mais característica perspectiva 
husserliana: a redução eidética. É a transcendência para um objeto em 
minha consciência, que não tem só nos atos propriamente cognoscitivos, 
como as representações e juízo, a sua manifestação, mas, também, naqueles 
considerados não cognoscitivos, como o desejo, a vontade, o sentimento, 
dentre outros. É relevante salientar que desenvolver uma Teoria dos Objetos 
enquanto tal não significaria um retorno clássico à Metafísica. Não disse 
Meinong porque a Metafísica é uma ciência dos objetos existentes, enquanto 
objetos; mas eles não se exaurem no campo dos objetos conhecidos, campo 
que compreende também objetos ideais, como é exemplo os números e 
as relações lógicas. É certo que os objetos ideais também subsistem na 
realidade, porque, a exemplo das coisas, são numeráveis; mas não existem, 
quando não é dado individuar, por exemplo, um número como realidade.  E 
de outro lado, o número, para continuar com o exemplo, subsiste também 
entre objetos não reais, porque, de fato, é possível numerar as coisas que 
eu mesmo imagino. É razoável, então, conceber a teoria de todos os objetos 
possíveis enquanto objetos.5

O pensamento de Meinong, em sua Teoria dos Objetos, é estabelecido 
a partir de nítidas bases do que se poderia chamar de uma atitude 
fenomenológica e, máxime, análogas à fenomenologia husserliana. Ele parte 
do princípio de que não se pode conhecer sem compreender algo, o que na 
vivência se me apresenta como um objeto, não somente no ato intelectual, 
mas, também no volitivo.6 Essa premissa se apresenta de forma nitidamente 
fenomenológico-husserliana, o que estabelece identidade entre a obra dos 
dois pensadores.7 Necessita-se, pois, de uma teoria dos objetos enquanto 
objetos, que é a Metafísica, e que deverá tratar não só dos objetos existentes 
- são esses apenas uma parte do campo objetal -, mas,  também, dos ideais. 
3  Objetos (Meinong) e fenômeno (Husserl) são sob certo aspecto a mesma manifestação e com a orientação 
epistemomógica comum e derivada de Brentano porque ambos construíram o aspecto objetivo de uma 
atitude que será percebido. Cf. Michele Lenoci, Autocoscienza Valori Storicità Studi su Meinong, Scheler, 
Heidegger, Milão: Franco Angelli, 1992. p. 51.
4  Mauro antonelli, Alle radici del movimento fenomenológico Psicologia e metafísica nel giovane Franz 
Brentano, Bolonha: Pitagorica Editrice, 1996. p. 87.
5  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Aliux Meinong, Pádua: Il Poligrafo, 2006. p. 88..
6  Idem.
7  O que certamente pode concluído pela contribuição de Brentano nos estudos de Cf. Mauro antonelli, 
Alle radici del movimento fenomenológico Psicologia e metafísica nel giovane Franz Brentano, Bolonha: 
Pitagorica Editrice, 1996. p. 80.
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Como se vê, Husserl, em sua verdadeira atitude fenomenológica sobre os 
objetos, leva Meinong, mediante a análise da função tética e a sintética, a 
rechaçar todo o Psicologismo, pois Meinong manifestou-se contra o idealismo 
transcendental de Husserl e desenvolveu um realismo transcendente,8 uma 
vez que é inegável, ao longo de toda a exposição, que a referência de Husserl 
é o sujeito (consciente), a de Meinong é a consciência.9

Em uma outra perspectiva, pode-se falar em desdobramento evolutivo 
autônomo, mas coincidente entre os trabalhos de Brentano, algo como 
o que se convencionou intitular na Biologia de evolução convergente ou 
convergência evolutiva.10 Deve-se ter em mente, entretanto que, o movimento 
fenomenológico teve, desde o seu início, mais reconhecimento e adeptos, e sua 
divulgação suplantou os limites das universidades alemãs,  e chegou mesmo 
até o Japão, já nos primeiros anos do lançamento dos trabalhos de Husserl.11

Husserl (1859-1938) e Meinong (1853-1920) eram contemporâneos e 
a divulgação dos trabalhos de Husserl não passou despercebida de Meinong. 
Além disso, o fato de Brentano ter rechaçado as teorias de Husserl permitiu a 
Meinong delas tomar conhecimento.12 O caminho para um aproveitamento 
de ideias e conclusões se fez possível não apenas in potentia, pois o ambiente 
acadêmico e universitário era inegavelmente comum e, com isso, toda 
informação de fato circulava, embora não se conheça bem a extensão de 
toda comunicação direta e contraditória entre Meinong e Husserl. Deve-se 
ressaltar que todos esses fatos não evitaram o reconhecimento geral de que 
a intencionalidade da consciência era algo comum aos dois discípulos de 
Brentano,13 e ela os uniu especialmente quanto aos atos da consciência, embora 
não tenha impedido a distância relativa sobre o entendimento de ambos com 
relação ao modo como esses objetos são percebidos pela consciência.14

O discurso de Meinong prossegue e é oportuno recordar que o filósofo 
sublinhou o aspecto realístico do objeto na intencionalidade da qual falava 
8   A comparação mais imediata do idealismo e realismo foi extraída da Adjukiewicz, op. cit. p. 42. Quanto 
à distinção idealista de Husserl e realista de Meinong sem a correspondência biunívoca transcendente, Cf. 
Sokolowski, op. cit. 
9  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Aliux Meinong, Pádua: Il Poligrafo, 2006. p. 75.
10  Idem.
11  Cf. Bochesnki, op. cit..
12  Michele Lenoci, Autocoscienza Valori Storicità Studi su Meinong, Scheler, Heidegger, Milão: Franco 
Angelli, 1992. p. 55.
13   Era, em verdade, comum a todos os discípulos filósofos de Brentano. Cf. Mauro antonelli, Alle radici 
del movimento fenomenológico Psicologia e metafísica nel giovane Franz Brentano, Bolonha: Pitagorica 
Editrice, 1996. p. 870.
14  Nesse sentido Sokolwiski.  Cf. Ainda Abbagnano que disse que intencionalidade Husserl quanto a teoria 
realista importante. Op. cit.
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Husserl. Ele pôs em primeiro plano o objeto e deslocou para o segundo o 
sujeito do ato intencional. Isso significou que, mesmo ao conservar os temas de 
fundo de Husserl em seu trabalho, Meinong mudou o ponto de observação, o 
que, por conseguinte, leva à conclusão de que esse deslocamento implicaria, 
necessariamente, em outra perspectiva. Pode-se dizer que, de certo modo, 
Meinong adotou uma perspectiva mais realista que Husserl.15

PARTE II

HUSSERL E MEINONG E SUAS DIFERENÇAS TEÓRICAS

Pode-se afirmar que, além do influxo do mestre comum, Brentano,16 
houve uma forte influência da Fenomenologia em Meinong. Fenomenologia 
que, como deve ser lembrada, foi concebida e aprimorada por seu condiscípulo 
Husserl.17 Meinong buscou a criação de uma nova orientação, que se destina ao 
estudo do que é prévio à experiência (o a priori), subtraindo a intencionalidade 
do contexto mais subjetivista a que havia chegado a Fenomenologia de 
Husserl.18 E se os objetos existentes já constituem a consciência, longe está 
Meinong de incorrer no solipsismo,19 ao considerar que os objetos inexistentes 
são apriorísticos. É que, sem embargo dos promotores de intencionalidade, 
a configuração dessas entidades inexistentes na consciência é investigada a 
partir de um objeto real.20 Nesse aspecto, muito se aproximam as Filosofias de 
Husserl e Meinong das Teoria de Brentano.

A Teoria dos Objetos de Meinong partilha com a Fenomenologia 
o conceito do conhecimento como auto-manifestação do ser; mas dela 
diverge pela posição (mais) realista.21 Meinong parte do princípio de que o 
conhecimento é sempre o conhecimento de alguma coisa, de maneira que, toda 
a representação ou juízo tem, necessariamente, um objeto, mas esse objeto 
não é parte ou elemento da representação ou do juízo, embora haja algo que, 

15  Ousada observação de Sokolwiski que repetimos para ilustração do trabalho. op. cit.
16  Ressalvamos novamente a contribuição de Stumpf. Cf.  Sokolowski. p. 223.
17  Meinong supervisionou as teses de graduação de Chistian von Ehrenfels (fundador da teoria gestáltica e 
da psicologia da Gestalt), além de supervisionar as habilitações de Alois Höfler e Anton ölzen-Newin. Cf. 
Rovighi, op. cit. p. 354. Elmar Holenstein, Jakobson O Estruturalismo fenomenológico, trad. de António 
Gonçalves, Coimbra: Veja, s/d. p. 68.
18  Por isso a axiologia de Meinong segue uma marcha paralela a de Husserl e volta e meia é reconhecida 
como interferente com a Fenomenologia. Cf. Artau. Op. Cit. p. 295.
19  Solipsismo simplesmente definido e considerado como visão idealista do mundo. Cf. nota ao texto de 
Karl R. Popper e John C. Eccles, O cérebro e o pensamento, trad. de Sílvio Meneses Garcia, Helena Cristina 
Fontenelle Arantes e Aurélio Osmar Cardoso de Oliveira.São Paulo: Papirus, s/d. p. 14.
20  Roberta Lanfredini, Husserl La teoria dell’intenzionalità, Roma-Bari: Laterza, 1994. p. 55.
21  Abbagnano, op. cit. p. 23.
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nos atos cognitivos, remeta para o próprio objeto.22 Essa concepção não é mais 
do que a expressão da intencionalidade da consciência que Meinong, assim 
como Husserl, considera característica própria das experiências vividas.23 Por 
essa linha de ideias, todo o ato de conhecimento é, desse ponto de vista, um 
ato de transcendência em relação a um objeto; e na medida em que um ato 
de conhecimento está implícito (como já pensava Brentano), mesmo nos atos 
não cognoscitivos (desejo, sentimento, vontade etc.), surge a necessidade de 
uma ciência que considere os objetos enquanto objetos, ou seja, que tenha 
como tarefa própria a consideração da totalidade dos objetos.24

A semelhança25 entre o pensamento de Husserl e Meinong está 
na reação ao Psicologismo de Franz Brentano. Se o Psicologismo é um 
pensamento que vê na Psicologia Empírica a disciplina dos fundamentos 
válidos pela inteira concepção filosófica, lógica e da ciência, ele encontra 
uma rejeição comum em Husserl e Meinong.26                  

Na sequência metódica da Fenomenologia importa, primeiramente, 
a essência, ficando a existência e tudo o mais como que entre parêntesis. 
Nesse particular, divergiu de Brentano, o qual quer a intencionalidade desde 
o primeiro momento relacionada com o objeto real, sendo a referência a 
um objeto irreal feita apenas indiretamente, a partir do real. Husserl não 
assegura, no primeiro momento, a existência da realidade, nem do objeto 
externo, nem do próprio eu. 27

Husserl refutou a ideia de que a psicologia empírica pudesse tornar-
se o fundamento de uma doutrina científica filosófica do conhecimento, 
isto é, que os princípios lógicos se deixassem reconduzir a dados de 
fatos psicológicos. Em suas Investigações Lógicas, Husserl salientou o erro 
fundamental do Psicologismo, demonstrando que o objeto da Lógica não 
pode reduzir-se à Psicologia, pois possui um domínio próprio que constitui 
a Lógica pura.28 Em atitude contrária à de Brentano e ao Psicologismo, ele 
reconduziu a Psicologia a uma lógica, que deveria sobrepor-se à Lógica 
Formal, e superar um simples guia do pensamento científico.29

22  Idem.
23  Ibidem, p. 24.
24  Abbagnano, op. cit. p. 24.
25  Ou talvez identidade. Cf. Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Aliux Meinong, Pádua: Il 
Poligrafo, 2006. p. 45.
26  Idem.
27  Ibidem.
28  Cf. a afirmação categórica der Antonio Aróstegui, Historia de la filosofia, Madri: Marsiega, 1975. p.324.
29  Cf. André Verdez e Denis Huisman, Histórian dos filósofos ilustrada pelos textos, 4ª ed., tradução de Lélia 
de Almeira Gonzalez, Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1980. p.378. 
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Husserl concebia a Lógica como uma doutrina da ciência voltada 
a determinar as condições de possibilidade da ciência em geral e, com 
isso, também aquela da Psicologia empírica. Em oposição a tal assertiva, 
os psicologistas30 buscaram os fundamentos de todas as ciências no 
conhecimento da Psicologia empírica. Husserl contestou que tais fundamentos 
pudessem ser prospectados na psicologia empírica, porque ela, por princípio, 
se estriba em dados de fatos relativos, que dependeriam da natureza causal 
dos homens, como se fossem formados em determinadas circunstâncias do 
desenvolvimento biológico. A isso se acresce o fato de que Husserl acreditava 
que os fundamentos da ciência, como, por exemplo, o princípio da não-
contradição, devem subordinar-se à possibilidade de validação absoluta.31

A filosofia de Husserl adota, pois, como ponto de partida a crítica 
ao psicologismo empirista. Um filósofo empirista tem, sem dúvida, razão 
para querer descrever a experiência tal qual ela verdadeiramente ocorreu.32 
Entretanto, ele entretanto acabava por trair a experiência ao invés de 
descrevê-la.33 Por exemplo: o princípio da causalidade é  considerado pelo 
simples hábito que nós adquirimos de esperar o retorno dos fenômenos numa 
certa e determinada ordem. Essa atitude significaria reduzir a causalidade a 
um mecanismo psicológico, de maneira que, se é apenas isso, acabaríamos 
por negar a causalidade enquanto verdade. Tal atitude retira todo o sentido 
verdadeiro dado à causalidade e a desqualifica por suas próprias origens. 
O objeto não deve ser desqualificado pela ciência, e Husserl concebeu a 
Fenomenologia como forma de substituir uma Filosofia da explicação pela 
elucidação do sentido. De outro lado, uma redução empirista é a que nega 
a essência e pretende explicá-la por suas origens acidentais, no que Husserl 
substituiu pela redução eidética, a essência verdadeira, purificada de todos 
os acidentes. A Fenomenologia surge então como o oposto de uma descrição 
empírica: ela é a intuição, na acepção de busca pela clareza, da essência. 
A redução eidética apreende a essência em sua verdade, deixa de lado as 
lembranças que tenho, de conteúdo psicológico, da mesma forma que a 
essência do círculo não se reduz à figura aproximativa traçada no quadro-
negro. A redução psicológica desqualifica a essência pela sua origem e, via de 
30  Leia-se Mill, Wundt, Sigwart, Erdmann e Lips. Cf. Gabriele Giannantoni, La ricerca filosofica La 
razionalità moderna, Loescher, Turim: 1996. p. 245.
31  É de todo oportuno registrar que o Husserl primitivo era vizinho de tais posições chamadas de psicologistas. 
Crítica não faltou a Gottlob Frege em sua rescensão às Investigações Lógicas. Cf. Mauro Mariani, Introduzione 
a Frege, 3ª ed, Roma-Bari: Laterza, 2004. p. 43.
32  Cf. Thomas Ranson Giles, Crítica fenomenológica da psicológica experimental em M. Merleau Ponty, 
Petrópolis: Vozes, 1979. p. 37.
33  Hume seria um bom exemplo. Cf. L’universo nella coscienza Introduzione alla fenomenologia di Edmund 
Husserl, Edith Stein, Hedwig Conrad-Martius, Pisa: Edizione, ETS, 2003. p. 55.
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consequência, desqualifica seu próprio objeto; a redução eidética apreende 
a essência em sua verdade pela elucidação do objeto.34

Meinong desenvolveu uma ideia de filosofia como análise científica dos 
dados fenomênicos, de forma semelhante à de Husserl e à do próprio Brentano. 
Mas, diversamente de Husserl, evitou o recurso à consciência transcendental 
e voltou-se para o objeto puro, captado na sua objetividade (ser dado), 
independente tanto da consciência, quanto da realidade empírica.35 

 Segundo Meinong, a descrição do conteúdo diretamente observado 
do conhecimento é o propósito último da Teoria dos Objetos, com o destaque 
de que a intencionalidade é específica da consciência. Essa assertiva é a 
própria doutrina da intencionalidade de Brentano, implícita na gnosiologia 
aristotélica e escolástica, nas quais Brentano se baseou. Mais ainda, é a 
Fenomenologia de Husserl, sem a acentuação da intencionalidade na 
dimensão lógico-objetiva. Em Husserl e em Meinong, no entanto, essa 
descrição do conteúdo diretamente observado com a consciência intencional 
é feita sem a concentração na Psicologia, como fez Brentano.36

De Husserl e de Meinong extrai-se a mesma reação ao psicologismo, pois 
se o pressuposto fundamental da Fenomenologia, diretamente determinado 
por Brentano, foi a intencionalidade da consciência, bebe-o Husserl em um 
dos seus aspectos, no que é acompanhado por Meinong. A tese fundamental 
de Brentano é a do carácter intencional da consciência ou da experiência em 
geral. Intentio é um termo escolástico e foi usado na última fase da escolástica 
para indicar conceito, quando esse se refere a alguma coisa diferente de 
si e que toma o lugar.37 Segundo Brentano, a intencionalidade é o caráter 
específico dos fenômenos psíquicos enquanto se referem, todos eles, a um 
objeto imanente. Brentano assenta a sua classificação dos fenômenos psíquicos 
nas diversas formas de intencionalidade.38 O objeto do ato intencional é 
imanente enquanto cai no âmbito do próprio ato, ou seja, no âmbito da própria 

34  Renzo Raggiunti, Introduzione a Husserl, 10ª ed. Roma-Bari: Laterza, 2002. p. 24.
35  D’Agostini. Op. cit. p. 308.
36  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Alexius Meinong, Pádua; Il Poligrafo, 2006. p. 54.
37  A lógica terminista, por exemplo, a de Ockham, baseia-se inteiramente no caráter intencional do conceito, 
que tinha vindo a substituir o conceito como species.Cf. Abbagnano, op. cit. v. 12.p. 10.
38  A representação, o juízo e o sentimento, que são precisamente as três classes fundamentais de tais fenômenos, 
distinguem-se entre si pela natureza do ato intencional que os constitui.  Na representação, o objeto está 
simplesmente presente; no juízo, é afirmado ou negado; no sentimento, é amado ou odiado.    Todos esses 
atos se referem a um “objeto imanente” e são, portanto, intencionais; mas a sua intencionalidade, isto é, a 
sua referência ao objeto, é diferente para cada um deles. Cf. Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto 
in Alexius Meinong, Pádua; Il Poligrafo, 2006. p. 91.
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experiência psíquica.39 Brentano defende, pois, numa primeira fase,40 que o 
objeto da intencionalidade pode ser indiferentemente real ou irreal; e a essa 
fase do seu pensamento se vinculam Husserl e Meinong.41 Tempos depois, 
afirmou que o objeto da intencionalidade é sempre um objeto real e que a 
referência a um objeto real é sempre uma referência indireta, isto é, feita por 
meio de um sujeito que afirme ou negue o próprio objeto.42 A referência ao 
objeto é apenas a relação primária do espírito, que tem no próprio ato uma 
relação secundária consigo mesmo, e isso implica que na atividade psíquica 
haja uma multiplicidade de relações e de objetos.43 

As ideias de Meinong se movem paralelamente às de Husserl, 
especialmente na tentativa de fazer da Filosofia uma Ciência rigorosa, 
baseando-se sobre o conceito de intencionalidade da consciência e 
elaborando uma Teoria dos Objetos que faz própria a ideia de conhecimento 
como automanifestação do ser. A diferença de Husserl, que fez  “penso” sobre 
a consciência transcendental, Meinong desenvolveu as próprias teses em 
sentido realístico (e não psicologístico), insistindo sobre a dação do objeto e 
desenvolvendo o que se pode fruir tal tese das filosofias de cariz empirista.44

Outras questões são as de se dizer quais e quantas são as categorias, 
nas quais é possível distinguir os diversos objetos.  Nisso Meinong também 
se interessou sobre os modos com os quais tais objetos vêm percebidos, e 
indagou os processos psíquicos relativos a essa colheita (representação, juízo, 
valoração e desejo). Meinong sustentou que o objeto externo se apresenta na 
representação, enquanto que no interno em maneira imediata, e considerou 
os sentimentos e os desejos como apresentações emocionais do objeto. 

39  Roberta Lanfredini, Husserl La teoria dell’internzionalità, Roma-Bari: Laterza, 1994. p. 98.
40  Psicologia, 1874
41  Guglielmo Forni, Fenomenologia, Milão: Marzorati, 1973, p. 16.
42  na Classificação dos fenômenos psíquicos (1911) p. 127.
43  Deve ser lembrado que Brentano afirmava ainda resolutamente o princípio de que, enquanto toda a 
realidade é sempre individual ou singular, todo o conhecimento apreende o real na sua generalidade. 
Brentano permaneceu no âmbito da investigação psicológica: de fato, as suas outras especulações não 
evidenciam nenhuma conexão sistemática particular como o princípio da intencionalidade da consciência. 
Por exemplo: pensa que os conceitos de substância e de causa derivam da experiência, que as partículas 
ou os eventos materiais são manifestações de uma única substância imóvel; que o espaço e o tempo têm 
caráter substancial e constituem determinações das coisas como tais. Essas especulações têm valor como 
provas de que a intencionalidade da consciência era para Brentano um princípio limitado à explicação dos 
fenômenos psíquicos, tal como se revelam à psicologia empírica, mas que não constituía de modo algum a 
base de um método filosófico verdadeiro. A originalidade de Husserl consiste precisamente em ter adotado 
esse ponto de vista. Subtraiu a intencionalidade da consciência à esfera da experiência psíquica e atribuiu-a 
à esfera da simples validade lógico-objetiva que lhe tinha sido revelada pelo neocriticismo e por Bolzano.
44  Michele Lenoci, Autocoscienza Valori Storicità, Milão: Franco Angeli Editore, 1992. p. 25.
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Nesse contexto, se percebeu o quanto Meinong bebera de Brentano suas 
inspirações, e o quanto se distanciava de Husserl.45

PARTE III

HUSSERL E MEINONG CONSIDERADOS 

EM SUAS DISTINÇÕES A PARTIR DA TEORIA DOS OBJETOS

A intencionalidade da consciência, pela qual os objetos se fazem 
presentes, nos proporciona uma intuição intelectual eidética (eidos) da 
essência (Wesenschauung) objetiva, dotada de ser ideal, ou, mais propriamente, 
transcendente. Daí o apelativo de transcendentalismo lógico, ou simplesmente 
platonismo, com que alguns designam a Fenomenologia husserliana.46 
Husserl insurgiu-se, de forma contundente, contra esse enquadramento ultra-
realista e definiu sua atitude perante o conhecimento como sendo apenas 
de cunho realista.47 Seu método tende a deixar definitivamente estabelecido 
o subjetivismo, a que desde Descartes, disse, se encaminha toda a filosofia 
moderna.48 E, nesse contexto, a orientação de Brentano foi seguida, sem 
contestações, por Husserl e Meinong. O caráter exemplar de Brentano e sua 
sinceridade de pensamento lhe propiciaram seu valoroso e independente 
desafio de autoridade civil e religiosa.49 Brentano nunca almejou aprovação 
popular e tampouco se deixou influenciar por ideias simplesmente por estarem 
mais em voga.50 Essa personalidade profunda e altiva de Brentano foi capaz 
de concentrar seus esforços na orientação de vida e de conhecimento, que 
marcou definitivamente as personalidades de Husserl e Meinong.51

Um distintivo característico da personalidade de Meinong é que, 
contrariamente a Husserl, ele expressava opiniões sobre fatos políticos 
se estivesse convencido da sua verdade e justiça; ao contrário, como 
filósofo, era consciente de que errar autenticava sua humanidade.52 Esse 
aspecto da personalidade de Meinong foi determinante para a formação 
e desenvolvimento da Teoria dos Objetos, pois somente em razão de seu 
desprendimento intelectual é que uma teoria que tomasse em regime 
45  Guglielmo Forni, Fenomenologia, Milão: Marzorati, 1973. p. 15.
46  Renzo Raggiunti, Introduzione a Husserl, 10ª ed., Roma-Bari: Laterza, 2002. p. 34.
47  Roberta Lanfredini, Husserl La teoria dell’intenzionalità, Roma-Bari: Laterza, 1994. p. 52.
48  Meditações, op. cit., p. 3 e 4.
49  Cf. Guglielmo Forni, Fenomenologia, Brentano, Husserl, Scheler, Hartmann, Fink, Landgrebe, Merleau-
Ponty, Ricour, Milão: Marzoti, 1973. p. 17.
50  Liliana Albertazzi, Introduzione a Brentano, Roma-Bari: Laterza, 1999. p. 29.
51  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Alexius Meinong, Pádua; Il Poligrafo, 2006. p. 34.
52  Michele Lenoci, Autocoscienza Valori Storiticità, Milão; Franco Angelli,1992. p. 54.
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principaliter o que normalmente é tratado incidenter tantum poderia ser 
elaborada e, mais do que tudo, reconhecida como uma filosofia.53

Brentano, Husserl e Meinong indistintamente destacaram a natureza 
intencional do conhecimento, sendo que os dois últimos com base nas 
lições do  primeiro. Ao contrário das filosofias psicologistas sustentadas por 
Brentano, Husserl e Meinong entendiam que, na consciência intencional, os 
objetos não são parte do psiquismo, mas o transcendem, como conteúdos 
da própria intencionalidade. Dessa forma, abandonam a concepção 
brentaniana de que os dados psíquicos têm um conteúdo, que seria o objeto 
da intencionalidade cognoscitiva. 54

O método fenomenológico de Husserl permite, de fato, uma posição ou 
ao menos um aspecto realista e disso resultou a acusação de que seria ilógico 
ou contraditório, por pretender pautar-se por um idealismo transcendental.55 O 
realismo no pensamento de Husserl foi o caminho aberto, de forma agregada 
e amalgamada com a novel ontologia filosófica, para oferecer ao mundo um 
substitutivo ou uma alternativa à Epistemologia então reinante.56 Realismo sem 
qualquer paralelo com o pensamento em vigor na época da sua elaboração, tão 
marcada pelo corte político-filosófico de que é desprovida a Fenomenologia 
ou, como preferem os críticos: de que é carente a Filosofia de Husserl.57 Realismo 
que se explica na atitude do sujeito, de perceber o mundo (real) como um 
fenômeno que aparece diante da consciência, embora a própria realidade ou a 
sua aparência sejam um mero dado que se mostra e que será esclarecido pela 
consciência doadora e originária.58 O dado como algo sobre o qual se funda 
o saber não significa ser o objeto uma realidade e muito menos tal realidade 
seria o meramente sensível e experimental, como insistem os positivistas 
tradicionais, que não compreendem que cada objeto sensível e individual 
possui uma essência, que só poderá ser alcançada pela consciência pura. 59

Husserl concebe o realismo revivecido em uma metafísica realista e 
cristalina na formação de corrente mais profunda. Esse novo conceito foi 
53  Michele Lenoci, Autocoscienza Valori Storiticità, Milão; Franco Angelli,1992. p. 54.
54  Cf. Vincenzo Fano, La filosofia dell’evidenza Saggio sull’ epistemologia di Franz Brentano, Bolonha: 
Editrice Bologna, 1993. p. 43.
55  Renato Cristin, Invinto al pensiero di Husserl, Milão: Mursia, 2002. p. 127.
56  Em Munique um grupo de estudiosos se organizou espontaneamente em torno das Investigações Lógicas 
e  o que mais interessou aos seus integrantes foi a separação do Psicologismo por Husserl e a restauração 
do realismo na Filosofia. Dentre eles figuravam Thjeodor Lipps, Alexander Pfänder,m Johannes Deubert, 
Adolf Reinach, Theodor Conrad, Heddwig Conrad-Martius, Moritz Geiger, Dietrich von Hildebrand e Max 
Scheler. Cf. Fernand van Steenberghen, Ontologia, trad. de Rafael Martinez Ferri, Madri: Gredos, 1957. p. 33.
57  Angela Ales Bello, Edmund Husserl, Pádua: Edizione Messaggero, 2005. p. 86.
58  Idem.
59  Patocka, op. cit. p. 117.
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batizado de neo-realismo-metafísico e rompeu, pela primeira vez, com os 
princípios kantianos que até então dominavam toda a filosofia.60 O ano de 
1900 apresenta as bases de uma nova metafísica de cunho realista, cujas 
causas e raízes são demasiadamente complexas e numerosas, mas que 
apresentam outras soluções procuradas para problemas que o kantismo já 
não se propunha a resolver, ou que simplesmente já não bastava.61

Manifesta-se em Husserl uma certa tendência para o realismo crítico,  
que não renuncia de todo à concepção kantiana.62 Posteriormente, surge a 
escola de Würzburg,63 a cujo autêntico movimento renovador do realismo foi 
obra de Brentano, e de seus mais destacados discípulos: Husserl e Meinong.64 
As divergências existentes entre os fenomenologistas e Husserl o diferenciam 
como menos realista quanto ao objeto, ainda que esse último sempre seja um 
objeto da intencionalidade.  Foi geralmente aceita a distinção inicial feita por 
Husserl, na qual o pensamento é um acontecer psíquico individual (nóesis, ou 
faculdade de pensar, inteligência) e pensamento como conteúdo (nóema, ou 
pensamento, intenção). Na operação 2x2=4 há um pensar psíquico, ao mesmo 
tempo que um conteúdo pensado, que se expressa no intuído de sentido ideal 
independente do sujeito pensante. Nesse segundo sentido, se revela que a 
estrutura da consciência é intencional, encaminhando ao sujeito na direção de 
um objeto pensado. A Lógica diz respeito à consideração meramente formal 
desses conteúdos, enquanto a ontologia, ao sentido mesmo desses conteúdos.  
Consequentemente, a Filosofia não se reduz apenas a uma ciência natural, 
como a Psicologia e outras, mas se estenderia a uma esfera peculiar.65

A Fenomenologia surge como o oposto de uma descrição empírica, 
pois se trata, de fato, da elucidação, da intuição das essências. Tal assertiva 
poderia ensejar o seguinte questionamento: essas essências não poderiam 
ser as essências eternas, objetivas da filosofia de Platão? E se tal premissa 
for verdadeira e, portanto, se retorno ao platonismo houvesse, estaríamos 
diante de um realismo da ideia? A noése (objeto pensado) seria sacrificada ao 
noema (objeto pensado) e o sujeito pensante se apagaria diante do objeto?66

60  Angela Ales Bello, Husserl e le scienze, Roma: La Goliardica, 1986. p. 147.
61  Renzo Raggiunti, Introduzione a Husserl, 10ª. ed., Roma-Bari: Laterza, 2002. p. 45.
62  Seu principal representante é Alois Riehl (1844-1924). Angela Ales Bello, L’universo nella coscienza 
Introduzione alla fenomenologia di Edmund Husserl, Edith Stein, Hedwig Conrad-Martius, Pisa: Edizione 
ETS, 2003. p. 64. 
63  Fundada por Oswald Külpe (1862-1915). Cf. Angela Ales Bello, L’universo nella coscienza Introduzione 
alla fenomenologia di Edmund Husserl, Edith Stein, Hedwig Conrad-Martius, Pisa: Edizione ETS, 2003. p. 64.
64  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Alexius Meinong, Pádua: Il Poligrafo, 2006. p. 149.
65  Enzo Melandri, Logica e esperienza in Husserl, Bolonha: Il Mulino, 1960. p. 54.
66  Idem.
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A filosofia de Husserl é, em verdade, oposta a um realismo absoluto, 
assim entendido, a atitude que consiste em levar em conta só os objetos 
e ignorar o sujeito pensante. Para Husserl, a atitude de ignorar o sujeito 
pensante e levar em conta só os objetos, nada mais é que uma atitude 
ingênua e pré-filosófica e de tal maneira rejeita tal racionalidade que 
reputa ser ela, precisamente, uma ilusão banal e perigosa, um preconceito 
corrente que é perfeitamente denunciável sob a locução, commoditatis 
causa, de atitude natural. A consciência natural, aquela que não é educada 
filosoficamente, só conhece objetos. Se vejo um livro ou os papéis a sua 
volta, do mesmo modo o sábio no seu trabalho observa fatos, analisa-os. 
Na vida quotidiana ou no trabalho científico, temos objetos diante de nós e 
tendemos a esquecer de que os objetos só existem para o sujeito pensante, 
um sujeito de início dissimulado justamente porque ele próprio não é um 
objeto, mas aquele diante do qual os objetos existem. O espetáculo dos 
objetos nos faz esquecer esse espectador invisível – que é cada um de nós, 
que é a consciência pensante. Desde Descartes, a função primeira de toda 
filosofia é corrigir esse esquecimento e revelar a si mesma essa consciência 
constituinte para a qual e pela qual os objetos existem.67

É indubitável que se haja de recorrer a um forte movimento realista 
de origem fenomenológica68 para se fazer uma crítica a Husserl, crítica que 
surgiu ao crerem ter descoberto o genuíno objetivismo dos universais no 
seu primeiro tomo das Investigações Lógicas.69 É certo que Husserl nunca 
chegou ao realismo no seu sentido mais próprio, ou seja, de que o objeto 
existia independente do sujeito, mas o fato de ele haver desviado a atenção 
dos problemas estéreis da teoria do conhecimento para a análise do dado 
foi de suma importância para o novo realismo e para a metafísica.70 

A influência de Meinong foi igualmente muito apreciável nesse sentido, 
pois o neo-realismo, como tendência independente, nasceu justamente em 
fins do Século XIX, na Áustria e na Alemanha,71 pelas mãos de Meinong, Heffler, 
Kraus e Stumpf, e no começo do Século XX se estendeu para a Inglaterra,72 com 
a figura de G. E. Moore, cujo método muito se aproxima de Meinong e parece 
67  Gabriele Giannantoni, La Razionalità Moderna, Turim: Loescher, 1996. p. 241.
68  Lehmann, que comprova três importantes núcleos de ontologia realista que se originam da fenomenologia 
de Husserl. Cf. J. Tredici Breve Curso de Historia de la filosofia, trad. italiano para o castelhano por P. Juan 
Roig Gironell, Barcelona:Editorial Luis Gili. p. 326.
69  Renzo Raggiunti, Introduzione a Husserl, 10ª, ed. Roma-Bari: Laterza, 2002. p. 50.
70  Rentano Cristin, Invinto al pensiero di Husserl, Milão: Mursia, 2002. p. 67.
71  Na qual se poderia incluir Meinong, Heffler, Kraus e Stumpf) Cf. Angela Ales Bello, Introduzione alla 
fenomenologia de Edmund Husserl, Edith Stein, Hedwig Conrad-Martius, Pisa: Edizioni ETS, 2003. p. 95.
72  Entenda-se Moore, Alexander e Nannes. Cf. Introduzione alla fenomenologia de Edmund Husserl, Edith 
Stein, Hedwig Conrad-Martius,Pisa: Edizioni ETS, 2002. p.96.
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ter sido por ele influenciado, além do próprio Husserl. Esse influxo de ideias 
neo-realistas chegou aos EUA,73 que muita influência sofreram, em atitudes e 
extensão, e que supera, a olhos vistos, a dos pensadores ingleses, e de forma 
muito particular, à antiga URSS, em direção ao materialismo dialético.74 

O neo-realismo existiu pouco tempo como escola filosófica única, 
de modo que, sob tal designação, muitas tendências ficam abrangidas. 
As múltiplas orientações imprimidas não impediram o seu considerável 
espraiamento e difusão na filosofia em geral.75 Em certa medida podemos 
afirmar, por exemplo, que sob ação do ambiente realista surgiu a 
fenomenologia de Husserl.76 

Insta observar que Husserl não se ocupa de atos do espírito; pois 
para ele essa seria uma tarefa que incumbe à Psicologia, 77 tampouco lhe 
interessam os objetos reais que são matérias das ciências empíricas. 78 Não 
obstante os atos psíquicos e os objetos materiais, há o ser ideal das coisas e 
de suas relações e sobre ele versa a lógica pura, que pode ser definida como o 
estudo do ser e das suas formas gerais.79 Em coincidência com Platão, Husserl 
faz sinônimas as palavras ser e ideias e dessa forma define a lógica como uma 
ciência eidética de caráter formal, que procede à descrição de seus objetos 
valendo-se do método fenomenológico, ou seja, da intuição mental.80

Em uma perspectiva de cariz comparativista com a Fenomenologia, 
a Teoria dos Objetos pode ser considerada como a expressão realista mais 
significativa da teoria da intencionalidade da consciência, pois ela retirou essa 
teoria do contexto subjetivista com que se apresenta estreitamente integrada 
à filosofia de Husserl e pôde, assim, mais facilmente, ser utilizada pela filosofia 

73  Perry, Montague, Spauding dentre outros. Cf. A S Bogomolov, A filosofia americana no século XX, 
tradução do russo para o português por Paulo Bezerra, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. p. 
118. Um maior aprofundamento sobre o assunto pode ser encontrado na coletiva The Philosophy of G. E. 
Moore, organizada por Paul Arthur Schilpp, 3ª. ed., Londres: Cambribge University Press, 1968. p.371 e 
seguintes (o texto se denomina Moore’s Paradox e é de lavra de Morris Lazerowitz). É oportuno lembrar que 
é, remotamente, na teoria dos objetos que se baseou o novo realismo norte-americano e também o filósofo 
norte-americano Santayana. Cf.
74  Citamos como exemplo F. F. Berezhkiv. Cf. Historia de la filosofia, v. II, tradução do russo para o castelhano 
por Jose Lían e Adolfo Sánchez Vazquez, México: Grijalbo, 1966. p. 100. Cf. ainda David Guest, A textbook 
of dialectical materialism, Nova Iorque: International Publishers, 1939. p. 33.
75  Roberta Lanfredini, Husserl La Teoria dell’intenzionalità, Roma-Bari: Laterza, 1994. p. 180.
76  Na Inglaterra e nos EUA o neorealismo contribuiu para a fundação do neopositivismo, particularmente 
para a Escola da Análise Lingüística. Cf. Frederick Copleston, Historia de la Filosofia, 5ª. ed., v. 7, trad. de 
Victoria Camps, Barcelona: Ariel, 2004. p. 181.
77  Artau,, op. Cit. p. 295.
78  Idem
79  Cf. Tredici, op. cit. p. 326.
80  Artau, op. cit. p. 295.
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empiricamente orientada. 81 O realismo de Meinong expressado em sua Teoria 
dos Objetos pode ser considerada, então, a expressão realista mais característica 
dentre as filosofias que professam a teoria da intencionalidade da consciência.82

A Teoria dos Objetos retirou a teoria da intencionalidade do contexto 
subjetivista com que se apresenta estreitamente unida na obra de Husserl, 
e pôde, assim, mais facilmente ser utilizada pela filosofia empiricamente 
orientada.83 O pensamento de Meinong e as controvérsias que o cercava 
não escaparam, de forma especial, às críticas e discussões de alguns críticos, 
aos quais se destaca Bertrand Russel, que tomou, particularmente quanto 
à Teoria dos Objetos, o ponto de partida para a sua Doutrina da Denotação84 
que extraiu especificamente da noção dos objetivos negativos de Meinong.85

Os resultados finais da gnosiologia e ontologia de Husserl se 
encaminham para a imanência geral. A aplicação da redução transcendental, 
com o fim de examinar a vivência intencional, não achou caminho para 
prosseguir mais além do objeto e nele se reteve como simples termo 
intencional. O objeto alcançado pela intencionalidade cognoscente não é 
real, como se ele fosse independente de nós que o conhecemos. Não é real 
o objeto alcançado pela intencionalidade cognoscente e nesse subjetivismo 
lógico transcendental, Husserl seguiu a Kant; e nisso se pode dizer que foi, 
sobretudo, um neo-kantiano de novo estilo. 86

Também o eu é um eu puro, simples termo de referência transcendental. 
Não seguindo em todo o sentido o cogito cartesiano, ao qual se referiu para 
reformulá-lo, Husserl não é um cartesiano, mas um neo-cartesiano. A partir 
da fenomenologia, sobretudo de Husserl, se desenvolverão, por obra de 
reformulação, várias filosofias, sobretudo a do Existencialismo.87

Meinong não entende e não considera a maneira cartesiana modificada 
por Husserl do eu no centro do mundo, no qual estaria assentada a consciência 
transcendental, mas toma como base da sua filosofia uma vigorosa análise 
do objeto puro, percebido na sua dação originária e independente da sua 
existência empírica, e que é tomada (e nesse particular de forma errada) como 
o único campo da validade dos objetos. Ao afastar-se da ideia de consciência 
81  Cf. o comentário de Sokolowski de que Menong teria ido além do realismo husserliano, op. cit.. No mesmo 
sentido: Abbagnano. op. cit., p. 26.
82  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Alexius Meinong, Pádua: Il Poligrafo, 2006. p. 89.
83  Idem.
84  Ibidem.
85  Ibidem.
86  Vittorio de Palma, Il soggetto e l’esperienza La critica de Husserl a Kant e il problema fenomenológico 
del trascendentale, Macerata:Quodlibet, 2001. p. 83.
87  Ludovic Robberechts, Husserl, Paris: Éditions Universitaires, 1964. p. 50.
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transcendental como base da sua teoria, embora não a negasse, Meinong 
expôs-se a críticas que não foram dirigidas a Husserl.88 É que a construção 
de uma Teoria dos Objetos, para todas as classes, concretos ou conceituais, 
possíveis ou impossíveis, acabara por não se sustentar diante de fundadas 
refutações. Isso porque alguns objetos, como é o caso dos concretos, 
possuem propriedades essenciais (como a energia) de que carecem os 
objetos conceituais, os quais têm propriedades (como forma lógica) que 
não possuem os objetos não materiais. Por conseguinte, a mais radical das 
divisões das classes de objetos, que é a que distingue os objetos materiais 
(ou concretos) e os conceituais (ou formais) torna impossível superar o que 
seria para muitos um malogro, pois suas propriedades tornam impossíveis 
uma classificação comum.89

88  Marina Manotta, La fondazione dell’oggettività Studio su Alexius Meinong, Macerata: Quodlibet, 2005. p. 29.
89  Francesca Modenato, La conoscenza e l’oggetto in Alexius Meinong, Pádua: Il Poligrafo, 2006. p. 54.
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fenomenologia de Husserl
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De acordo com o método de Husserl, a superação do psicologismo 
torna-se necessária não somente em função do reconhecimento da esfera 
ideal da objetividade na condição de independente da sensibilidade, mas 
principalmente porque a fenomenologia pretende ser o método filosófico 
que estabelece a fundação objetiva para o conhecimento em geral. O 
psicologismo enquanto doutrina torna possível a redução da objetividade, 
da relação de conhecimento, aos aspectos subjetivos, tanto no sentido 
idealista quanto no empirista. Desse modo, Husserl considera que a tese 
psicologista tem como pressuposto a tradição metafísica, que ao apoiar-
se na ideia da representação subjetiva do objeto, permitiu a existência de 
disputas envolvendo o dualismo entre sujeito e objeto, que teve como 
conseqüência, o aparecimento do ceticismo, precisamente por conta da 
ausência de um rigoroso fundamento filosófico para a questão. Desse modo, 
Husserl entendeu que o problema era que a base de argumentação cognitiva 
mantinha seu foco, até então, no objeto transcendente, do mesmo modo, e 
analogamente, que a apreensão intuitiva deste objeto, só podia ser efetuada 
pelo sujeito empírico. A relação cognoscitiva fundamental entre sujeito e 
objeto, estabelecendo-se em bases transcendentes, promove o ceticismo 
ao invés da coerência necessária à justificativa do conhecer. Ao contrário de 
outras abordagens racionalistas que simplesmente tematizam a característica 
lógica no sentido de uma apofântica formal, a perspectiva fenomenológica, 
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conquanto faça uma crítica a certa concepção do sujeito, longe de dispensar 
a subjetividade, torna a reformulação desta noção como algo fundamental 
para a teoria do conhecimento. Com isto, não se quer dizer que o conteúdo 
referente aos entes reais deve ser erradicado, mas que, a justificativo racional 
do conhecimento não pode ser obtida no dado da experiência sensível. A 
questão proposta pela fenomenologia de Husserl é oferecer um fundamento 
racional para o conhecimento, para tanto, trata-se de saber que os atos que 
conferem significado não se reduzem à experiência sensível. Ainda que o 
ato de conhecer tenha início na sensibilidade, contudo, se a experiência 
sensível do eu não for neutralizada, não é possível fundar a objetividade do 
conhecimento no sentido lógico.

Desse modo, o argumento que se pretende defender, neste texto, é que 
o tema da intencionalidade afasta a hipótese que associa a fenomenologia 
husserliana como uma concepção subjetivista. Por subjetivismo, se entende 
qualquer doutrina que defenda que a apreensão dos pensamentos seja 
um problema psicológico. Se os pensamentos, por definição1, referem-
se propriamente à indagação sobre a expressão que melhor se ajusta à 
objetividade, obviamente, o problema da apreensão dos pensamentos pela 
consciência, refere-se à uma exigência de ordem lógica. Ainda que, o conceito 
husserliano de fenômeno envolva a relação com um sujeito, contudo, não 
se trata de uma investigação acerca do objeto contido internamente na 
consciência. A proposta aqui esboçada em torno da ‘intencionalidade’, em 
sentido husserliano, não remete a nenhum aspecto relacionado as imagens 
sensíveis formadas com base na atividade psíquica, nem se refere a objetos 
privados da mente e, principalmente, não pretende propor nada em termos 
do que se entende por estados mentais. A intencionalidade não permite que 
as objetividades lógico-ideais dependam, em algum aspecto, da atividade 
psíquica do sujeito2. Para tanto, a intencionalidade fenomenológica não 

1    Em Der Gedanke. Eine logische  Untersuchungen, págs. 14 e 34 respectivamente isto é analisado por 
Frege: “...chamo pensamento a algo sobre o qual se pode perguntar pela verdade. Conto entre os pensamentos 
tanto o que é falso, quanto o que é verdadeiro;.. posso reconhecer que um pensamento é independente de 
mim, e que outros seres humanos poderão apreendê-lo tanto  quanto  eu...”.
2     Carlos Alberto Ribeiro de Moura, p. 205 de Cartesianismo e Fenomenologia: “O reconhecimento dos 
‘aspectos subjetivos’ do objeto não representa qualquer achado empírico, mas exprime ao contrário, uma 
necessidade de essência, e de forma alguma   restrita à percepção da ‘coisa espacial’, como ele faz questão 
de frisar. Da mesma maneira, este ‘subjetivo’ não designará imperiosamente qualquer região nebulosa e por 
princípio incomunicável. Ao  contrário, o  que  o  crítico  de  linhagem  wittgensteiniana  deve  reconhecer  é  
que  simplesmente  ao  falar  ele  já  se  situa  naquilo  que  é  o  ‘subjetivo’  husserliano, que  pelo  próprio  
fato  de  usarmos  uma  linguagem, nós  já  nós  condenamos  a  viver  no  ‘elemento  do  subjetivo’  tal  
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precisa recorrer aos jogos de linguagem, ou aos esquematismos das 
faculdades da razão. A consciência intencional cumpre a função cognoscitiva 
de ser responsável pela apreensão dos pensamentos, sobretudo, porque 
as análises de sua atividade, explicitam, para o sujeito do conhecimento, a 
origem do ser-objeto3. O  subjetivismo  a  que  Husserl  pretendia  se  opor, nos  
Prolegômenos  à  Lógica  Pura  das  Investigações Lógicas, é  o  subjetivismo  
do  positivismo  psicológico, que  predominava  nessa  época (denominado  
psicologismo), que  anexava  à  psicologia  toda  a  filosofia  e  toda  a  teoria  
do  conhecimento, interpretando  as  leis  ideais  do  pensamento  a  nível  
das  atividades  psíquicas, para  finalmente  reduzir  todo  o  processo  do  
ato  consciente  aos  elementos  sensoriais  associados  à  percepção. Ter 
consciência era  para  o  psicologismo  o  resultado  da  associação  de  
conteúdos  de  consciência, todos  reduzíveis  à  sua  base  orgânica, de  modo  
que, tal  concepção  tratava  o  objeto  a  partir  de  uma  gênese  psicofísica. 

Se  a  consciência  é, para  Husserl, uma  orientação  para  ‘as  coisas  
mesmas’, isto  não  indica  que  o  início  do  saber  filosófico  em  geral  deve  
partir  de  uma  certeza  subjetiva, mas que a condição de possibilidade para 
experienciar a relação de conhecimento com um objeto, é  determinada  por  
um  a  priori  formal  que  é  reencontrado  pela  consciência, e  não  retido  
nela. Desse modo, a visada de um ato intencional não é um processo real 
para o entendimento.

A experiência cognoscitiva da consciência é consciência de um objeto, 
e isto quer dizer que a consciência é abertura para os objetos, ou para relações 
como  a  fenomenologia  o  delimita. O que só pode surpreender a quem parte de uma oposição abrupta 
entre ‘filosofia da consciência’ e ‘filosofia da linguagem’, que além de ser inteiramente anacrônica quando 
aplicada à fenomenologia freqüentemente parece reduzir todas as questões filosóficas a uma magra querela 
sobre ‘paradigmas’. Se o ‘subjetivo’ deve ser reconhecido e não esquecido, é porque ele responde a uma 
exigência comum que surge quando se analisa, seja a relação entre palavras e as coisas, seja a relação entre 
consciência e objeto. E, na verdade, foi na análise husserliana da linguagem que surgiu a necessidade de 
se dar um lugar a este ‘subjetivo’ inédito. Não foi apenas a noção de Sinnebung que Husserl descobriu ao 
analisar a apreensão do signo enquanto signo, ali nos Psychologische Studien zur elementaren Logik de 
1894. Ele indicará com precisão que a sua compreensão do ‘subjetivo’ também se originou na análise do 
modo de funcionamento da linguagem. O ‘subjetivo’ é o outro nome da noção de ‘significação’ ”. 
3     No  artigo  A  dissolução  da  Ideia  de  Lógica, Natureza  Humana, 5(2), jul-dez  2003, Róbson  Ramos  
dos  Reis  afirma: “A  intencionalidade  diz  respeito  à  estrutura  referencial  da  forma  em  relação  ao  
material, que  é  precisamente  o  fundamento  sobre  o  qual  a  reflexão  filosófica  deve  incidir...não  está  
em  questão  uma  naturalização  psicologista  das  formas  lógicas, mas  sim  o  exame  das  condições  
nas  quais  as  próprias  formas  lógicas  podem  ser  reconhecidas. Segundo o princípio fenomenológico 
da imanência, está em questão a conceitualização da intencionalidade dirigida não mais para o objeto, 
mas para o objeto em conformidade com a forma lógica ou, então, a intencionalidade referida às próprias 
formas lógicas”.
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cognitivas com objetualidades. Todo objeto é, por sua vez, dado a conhecer-
se segundo um modo de ser objetivado nessa experiência cognoscitiva. 
Husserl entende que a razão é um conhecimento intuitivo, por isso, todo 
conhecimento deve começar com uma percepção. A fenomenologia concebe 
a experiência consciente como análise descritiva do ato intencional que se 
dirige ao objeto, e estabelece o sentido reflexivo do pensar filosófico através 
da inteligibilidade disposta nos modos de doação das coisas. Apesar de não 
suprimir o recurso aos conteúdos de consciência (entendidos no sentido 
empirista dos conteúdos sensoriais), a noção de intencionalidade estabelece 
que esses conteúdos servem de ‘materiais’ que ajudam a construir os atos. 

Se o critério fenomenológico admite que o início de sua investigação 
seja a intuição, contudo, este procedimento é tributário da concepção de que 
o conhecimento não possui início em abstrações, tal como uma consciência 
fechada em si mesma4. 

	 A noção de intencionalidade, a partir da reapropriação husserliana, 
perde seu caráter psicológico, porque deve ser compreendida como modo 
de relação da consciência com um objeto. A intencionalidade trata de uma 
abertura cognoscitiva ‘para’ algo diferente da própria consciência e não 
de um fechamento egológico ‘em si’. A intencionalidade é apresentada 
como abertura para os fenômenos em um sentido realista em relação à 
manifestação das coisas. A fenomenologia reconhece a realidade das coisas 
que aparecem, e com isto reivindica um sentido público para o pensamento, 
pois, funda os atos cognoscitivos na descrição do que aparece nos modos 
intencionais de a consciência objetivar o ente. O que aparece não deve ser 
tomado como pertencente ao mundo interno, solipsista ou privado. O que 
aparece é a apresentação da verdade sobre a coisa mesma. Não há algo 
oculto, ou melhor, enigmático no modo de apresentação do fenômeno. 
Em Husserl, a apresentação não esconde um sentido oculto, limitado 
racionalmente (tal como o noumen, para Kant). As coisas aparecem porque 
são reais. E isto refere-se à ontologia e não aos assuntos psicológicos. Assim, 
o modo como as coisas aparecem, é parte do ser das coisas. Se as coisas 
podem ser objetivadas de modos distintos, isto se deve a que cada região do 
4   Tal como afirmou o padre Hermann Leo Van Breda, na pág. 278 de seu artigo La reducción fenomenológica: 
“Tanto por sua filosofia da intencionalidade como por sua filosofia da redução, Husserl proporciona um 
ponto de partida válido para uma reflexão fecunda sobre o ser, para uma metafísica a ser feita (ou por 
fazer). Esta nova metafísica levará em conta, por um lado, o sujeito enquanto abertura para, por outro 
lado, o objeto enquanto revelado a, e intentará compreender a relação com, como dado fundamental”.
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ser, tem um modo de tornar-se objeto para um sujeito. Cada ato intencional 
passa a efetuar a respectiva experiência mediante o modo de apresentação 
do seu objeto correlato. A fundação fenomenológica da objetividade indica 
que o critério da relação de conhecimento deve levar em conta a intuição 
como abertura para a experiência cognoscitiva. Porém, está fundação não 
se refere ao aspecto real da representação mental, mas ao objeto intencional 
fundado sobre o objeto real. Por esta razão, não cabe mencionar nada em 
termos de uma suposta dualidade em relação ao objeto, e isto porque o 
objeto intencional é o mesmo ente que se apresenta em um modo de doação 
a ser conhecido judicativamente. 

Assim sendo, ao efetuarmos juízos sobre as coisas ou relações 
entre estas, estamos enunciando a apresentação de ‘partes’ do mundo 
e não organizando conceitos ou ideias em nossas mentes. Desse modo, 
a intencionalidade conecta ao domínio dos aspectos reais da coisa que 
aparece com as propriedades ideais do ser-objeto determinado, tornando 
desnecessário estabelecer uma justificativa cognoscitiva a partir da distinção 
entre ambos, tal como na designação moderna entre ‘interno’ e ‘externo’. 
O que é dado a ser conhecido, não seria objeto de conhecimento, se não 
fosse experienciado em um determinado modo intencional. De acordo com 
Schérer (SCHÉRER,1969), a crítica husserliana à “inexistência intencional” 
de Brentano é que o objeto não está contido na consciência, isto é, o que 
se faz presente na consciência é a vivência intencional ou a intenção de 
preenchimento de significação, ou ainda, uma percepção dirigida a algo. 
O critério da relação intencional, para Husserl, é uma específica distinção 
entre essência e existência5, portanto, a descrição daquilo que é puramente 
intencional não altera nenhum aspecto relacionado a existência ou não do 
objeto fora da relação apreendida pela consciência, porque não pretende 
tomar nenhuma guinada epistemológica a partir das pressuposições, sejam 
estas teóricas ou práticas. O objetivo da investigação fenomenológica 
é saber como são possíveis os atos da consciência na relação com seus 
modos de tornar presente uma essência. Quando falamos de percepção, 
em fenomenologia, devemos entender que esta se relaciona a uma cadeia 
sintética de referências que não estão ligadas ao processo psíquico ou às 
5  Na introdução das Ideias, Husserl afirma: “Em contraste com isto [a situação da psicologia como uma 
ciência de fatos e de experiências com conteúdo real], aqui se fundará a fenomenologia pura ou transcendental 
não como uma ciência de fatos, mas como uma ciência de essências (como uma ciência eidética); como 
uma ciência que quer chegar exclusivamente a ‘conhecimentos essenciais’ e não fixar, em absoluto, ‘fatos’”.
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coisas entendidas a partir da realidade objetiva (dinge), mas à experiência 
daquilo que captamos em uma relação cognoscitiva, ou seja, a experiência 
do ato intencional é determinada pela apreensão de sentido. A ideia é que 
no campo da “consciência intencional” não se deve pressupor nenhum 
elemento em relação ao que se apreende no ato perceptivo, isto porque 
a constituição cognoscitiva a partir do dado não tem nada de certeza ou 
qualquer outro estado anímico.  

Assim, se a intencionalidade é propriedade da consciência, isto é, se 
um ato perceptivo, ao visar ou dirigir-se ao percebido, pretende apreendê-
lo como seu modo próprio de ser objeto para a consciência, então, o ato 
do conhecimento é um desvelamento do modo específico de ser, a partir 
do qual um modo de apresentação do objeto é intuído na forma de uma 
idealidade. Portanto, a fenomenologia tem como seu fundamento a evidência 
do conhecimento que não pode ser pressuposta em nenhuma das suas 
partes constitutivas, de tal modo que sobre o dado cognoscitivo não esteja 
pairando alguma relação enigmática. 

As teorias tradicionais do conhecimento se debatiam em dificuldades 
acerca do problema sobre as relações entre o sensível e o inteligível. A 
possibilidade de um acordo entre intuição e conceito se origina, para Husserl, 
da análise das evidências correlativas. Significa que a evidência deve ser 
fundada. Para tanto, o sensível e o inteligível não se encontram separados, 
pois, a evidência categorial está sempre ‘fundada’ sobre a evidência sensível.  
O conceito de ‘fundação’ evita a confusão entre os domínios.  Não se trata 
de derivar o inteligível do sensível, mas que o inteligível se engendra sobre 
o plano sensível, sem reduzir-se a ele.    

Logo, de acordo com Husserl, o que aparece como objeto da percepção 
sensível não é concebido como aparência de uma coisa em si, isto é, como se 
houvesse algo escondido atrás das aparências, tal como numa perspectiva 
kantiana, mas é o próprio objeto em ‘carne-e-osso’ na sua corporeidade6.  
Parece que a filosofia crítica de Kant trata o título ‘fenomenologia’ em um 
domínio duplamente limitado, pois, não apenas ao que há de intuição 
sensível na objetividade, mas é igualmente limitado em relação ao limite 
dessa experiência possível. 
6   O adjetivo leibhaft tem vinculação com o substantivo Leib (corpo orgânico) e usa especialmente   para 
indicar a presença in corpore, ‘em pessoa’, ou como se diz em carne-e-osso. Desse modo, Husserl pretende 
destacar o caráter da presença do percebido (e assim, com o mesmo critério, pode-se pensar o substantivo 
‘Leibhaftigkeit’ como presencialidade). 
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Em  Kant, o  que  aparece  pode  ser  considerado  como  um  dado  da  
sensibilidade, de  modo  que  esta  atua  decisivamente  na  formação  do  
conhecimento, como  receptividade  da  representação  do  objeto, isto  é, 
sem  a  intuição  sensível, não  há  ‘matéria’  para  o  conhecer, pois, nenhum  
objeto  nos  seria  dado (Kant, CRP, 1989, Lógica  Transcendental, §1, A 50/51 – 
B 74/75). Husserl, não trata a intuição sensível como irrelevante, contudo, sua 
censura a Kant se deve ao fato de que este não teria percebido que o ‘dado 
cognoscitivo’ não tem o caráter de uma experiência possível.  O problema 
é que as sínteses kantianas, formadas a partir da intuição, não depuram o 
caráter real do objeto.  Para Husserl, Kant não tematiza a Lógica Pura, e por 
esta mesma razão, não entende que o objeto do entendimento é de outra 
ordem. Assim sendo, o dado cognoscitivo da fenomenologia husserliana, só 
pode alcançar objetividade, se for fundado a partir da tematização do objeto 
que aparece como modo de apresentação em uma vivência intencional. Se, 
em Kant, o fenômeno é o objeto de uma experiência possível, isto quer dizer 
que as formas puras de espaço e tempo, na condição de determinarem o 
acesso fenômeno, estão referidas à realidade do objeto, logo, a justificativa 
do conhecimento ainda não está fundada na lógica. A censura de Husserl a 
Kant se deve precisamente ao fato deste não ter reconhecido um autêntico 
conceito de a priori, sobretudo porque Kant não pôde conceber a função do 
entendimento a partir da intencionalidade. A investigação fenomenológica, 
ao procurar determinar como pode ser efetuada uma fundação cognoscitiva, 
termina  por  indicar  o  caminho  de  uma  gênese  da  lógica. Isto quer  dizer  
que, de  acordo  com  Husserl, a  determinação  predicativa  atua, precisamente, 
neste  dado  originário  a  ser  conhecido,  que  é  antepredicativo. A teoria 
transcendental do juízo é a experiência antepredicativa, na medida em que 
não pode colocar a pergunta sobre a verdade ou falso em relação ao dado 
cognoscitivo, e isto precisamente porque este é fundado. Por esta razão, sem 
o dado não é possível sequer enunciar a verdade. 

Para finalizar, cabe dizer que em conformidade com a fenomenologia, 
pensamentos e entes podem se tornar objetos, mas não conteúdos de 
consciência. O objeto sensível não ingressa na consciência em sua realidade 
fisicamente dada, mas em seu aspecto subjetivo e, em conseqüência, somente 
através da mediação com o reino da objetividade ideal é possível ter acesso a 
ele. A negação da esfera ideal não somente reduz o ser objeto ao real (seja este 
subjetivo ou objetivo), mas também torna possível a mediação entre estes. 
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A redução dos objetos possíveis aos objetos reais terminaria por conduzir ao 
solipsismo. Por esta razão, Husserl entendeu que a intencionalidade deveria 
ser sustentada por outra teoria da subjetividade que fosse válida com a Lógica 
pura. Husserl pretende que a subjetividade transcendental seja a teoria do 
sujeito válida para o terceiro reino das objetividades ideais.
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Resumo: Este artigo tem como principal objetivo demonstrar a contribuição de 
Immanuel Kant à formação do que hoje entendemos como princípio da dignidade 
da pessoa humana. Para tanto, será analisada a crítica feito por Kant à escola filosófica 
utilitarista capitaneada por Jeremy Bentham e John Stuart Mill.  Analisar-se-á, ainda, 
a filosofia moral de Kant no que concerne à ideia de um imperativo categórico, 
que se alcança com a universalização de máximas e com o tratamento do homem 
como um fim em si mesmo e não como meio de maximização da felicidade geral. A 
contribuição da filosofia moral kantiana para elaboração das bases teóricas de um 
pilar da ciência jurídica, a dignidade da pessoa humana, como pressuposto aberto 
de sua concretização. 
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Palavras-chave: Kant. Moral. Dignidade da pessoa humana.

Abstract: This paper has as main objective to demonstrate the contribution of 
Immanuel Kant to the formation of what we now treat as a principle of human 
dignity. Therefore, we will analyze the criticism made ​​by Kant the philosophical 
school utilitarian captained by Jeremy Bentham and John Stuart Mill. Analyze will also 
Kant’s moral philosophy in relation to the idea of ​​the categorical imperative, which 
is achieved with the universalization of maxims and treatment of man as an end in 
itself and not as a means of maximizing the general happiness. The contribution of 
Kantian moral philosophy for development of theoretical bases of a pillar of legal 
science, the dignity of the human person, as open assumption of achievement. 

Keywords: Kant. Moral. Human dignity.

Introdução

“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos. 
Dotados de razão e consciência, devem agir uns para com os outros em espírito 
e fraternidade.” (Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, art. 1º). 

Atualmente não se pode conceber a ideia de um sistema jurídico que 
não preze pela promoção e manutenção da dignidade da pessoa humana 
(pelo menos assim o deveria ser). Não é por outro motivo que a Constituição 
de 1988 a proclama como fundamento da República (art. 1º, III, CRFB/88).

Entretanto, a concepção de dignidade da pessoa humana sofreu e 
sofre mudanças substanciais ao longo do tempo, passando por um conceito 
que envolve a ideia de um valor intrínseco do ser humano com raízes no 
pensamento clássico e no ideário cristão, ou por uma concepção constante 
no pensamento filosófico e político da antiguidade clássica que estabelecia 
a dignitas do homem como uma variável proporcional à sua posição social 
e o grau de reconhecimento que possuía perante a comunidade na qual 
estava inserido. Tratava-se, portanto, de uma graduação da dignidade, uma 
estratificação social3.

Em especial no século passado, tomando aqui a lição de Hobsbawn4 
que lhe denominou de “breve século XX”, podemos vislumbrar períodos 
antagônicos (do desprezo à promoção da dignidade da pessoa humana) em 
3  SARLET, Ingo Wolfgang. Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na Constituição Federal 
de 1988. 8. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2010, p. 32. 
4  HOBSBAWM, Eric J. Era dos extremos – o breve século XX 1914-1991. 2. ed. São Paulo: Companhia 
das Letras, 2008.
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um curto espaço de tempo, já que em certo momento a dignidade da pessoa 
humana foi preterida pela fome desenfreada por poder e dominação, como 
no caso da Primeira (1914-1918) e Segunda Guerras Mundiais (1939-1945), 
que massacraram e dizimaram grupos étnicos causando comoção, terror e 
incitação ao ódio, declarando a plenos pulmões que certas pessoas eram 
dotadas de maior “dignidade” ou “valor” do que outras.

Neste mesmo “breve século XX” podemos ver o limiar, ou melhor, 
um novo começo de um pensamento filosófico e político que se pauta na 
valorização do homem e de sua existência, através de práticas que sejam 
moralmente relevantes e permitam que se tenha uma vida digna que lhe é 
de direito. 

Atualmente, o que norteia o pensamento da comunidade internacional, 
bem como aos Estados Democráticos de Direito em seu plano interno, é a 
promoção da dignidade do homem. Mas como promovê-la? Como saber 
qual prática é moralmente relevante e que respeite a dignitas?  

Para tanto, necessário se faz saber o que seria moralmente relevante, 
o certo a se fazer, pensar ou falar.

Nesta seara argumentativa e filosófica destacamos os pensamentos 
de duas escolas éticas: a categórica (deontológica) e a consequencialista.

Para o raciocínio moral consequencial mais valem os resultados que se 
podem alcançar com um ato do que a intenção nele consubstanciada. Inverso 
é o raciocínio moral categórico, para o qual relevante é o que concerne à 
qualidade intrínseca do ato em si, baseado em requisitos morais absolutos, 
em deveres e direitos categóricos independentes das consequências.

Assim, será objeto de nossa análise o raciocínio moral categórico cujo 
exponencial se encontra em Immanuel Kant, em face dos grandes difusores 
do raciocínio moral consequencial que encontram no utilitarismo de Jeremy 
Bentham e John Stuart Mill sua maior expressão.

A contribuição da filosofia moral Kantiana é de se considerar, já que é 
no pensamento de Kant que a “doutrina jurídica mais expressiva – nacional 
e alienígena – ainda hoje parece estar identificando as bases de uma 
fundamentação e, de certa forma, de uma conceituação da dignidade da 
pessoa humana”5.

5  SARLET. Op. cit., p. 39.
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O Utilitarismo de Bentham e Mill

A doutrina utilitarista foi proposta por Jeremy Bentham (1748-1832) 
em sua obra Introdução aos princípios da Moral e da Legislação (1789). Nesta 
obra Bentham inicia sua argumentação dizendo que a humanidade está sob 
o governo de dois mestres soberanos: dor e prazer – pain and pleasure6, sendo 
estes que nos norteiam sobre o que é certo e o que é errado a se fazer e o 
que devemos pensar ou dizer.

Para Bentham o mais elevado objetivo da moral é maximizar a 
felicidade fazendo com que o prazer prevaleça sobre a dor. O ato moralmente 
relevante é aquele que maximiza a utilidade (sendo utilidade, o princípio que 
define nossas ações proporcionando prazer e evitando a dor)7. 

Vale destacar que Bentham era contrário à ideia de direitos naturais, 
considerando-os algo sem sentido. Como aponta Bobbio, havia nítida 
oposição ao jusnaturalismo, doutrina tipicamente iluminista. “Na realidade, 
ele era contrário a essa doutrina somente porque parecia inconciliável com 
seu empirismo, originando-se da metafísica, fundada num conceito – o da 
natureza humana – não suscetível de um conhecimento experimental.”8

Seu pensamento de maximizar o prazer sobre a dor deveria nortear não 
só o homem comum, do povo, mas também os legisladores, que deveriam 
elaborar leis que viabilizassem o maior prazer possível ao maior número 
de pessoas, o que reafirma sua natureza consequencialista. A intenção era 
maximizar a felicidade (prazer) de um maior número de pessoas. As ações 
moralmente relevantes e que devem ser os fins do legislador são aquelas 
que propiciam o maior prazer ou que evitam a dor.

Segundo Bentham o valor de um prazer era medido na análise de 
alguns fatores9: sua intensidade (intensity); sua duração (duration); sua certeza 
ou incerteza (certainty or uncertainty) e sua proximidade ou distanciamento 
em relação ao tempo (propinquity or remoteness), mas principalmente sua 
intensidade e duração, que serviam de base no cômputo da felicidade geral, 
o que a reduzia à sua quantificação (quantidade de prazer). 
6  BENTHAM, Jeremy. An Introduction to the Principles of Morals and Legislation. Kitchener: Batoche 
Books, 2000, p. 14.
7  Ibid., p. 15.
8  BOBBIO, Norberto. O Positivismo Jurídico – Lições de Filosofia do Direito. São Paulo: Ícone, 2006, p. 92.
9  BENTHAM. Op. cit., p. 31.
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O fato da necessidade de promover um bem-estar maior para o mais 
vasto número de pessoas é um dos pontos que provocam mais críticas 
ao utilitarismo, já que ao não reconhecer a existência de direitos naturais, 
pode em alguns atos ferir direitos de minorias que não foram atingidas 
positivamente, ou seja, alguns poderiam ser preteridos ou ter seus direitos 
individuais sacrificados para o prazer coletivo.

Em resumo, duas críticas eram direcionadas ao utilitarismo nos moldes 
em que foram postos por Bentham: sua resistência em aceitar a existência 
de direitos naturais, o que implicava em determinados casos na supressão 
de direitos individuais (inclusive da dignidade) e a redução do prazer e 
da dor em uma única escala (somente se importando com sua duração e 
intensidade), ou seja, prazer é prazer e dor é dor, somente variando em 
duração e intensidade.

John Stuart Mill (1806-1873) revisitando a obra de Bentham tentou 
(ainda que em determinados momentos tenha se valido de determinados 
argumentos que fogem à lógica utilitarista) rebater tais críticas, notadamente, 
por meio de suas obras intituladas: Utilitarismo e Sobre a Liberdade.

Sobre a crítica da redução do prazer e da dor a uma só escala, Mil 
argumenta que existem prazeres mais elevados que outros podendo ser 
considerados com base em sua qualidade (e não somente em sua quantidade).

Mill aduz que é totalmente compatível com o princípio da utilidade o 
reconhecimento do fato de que “alguns tipos de prazer são mais desejáveis 
e valiosos do que outros”10. Sendo absurda para ele a suposição de que, 
enquanto na avaliação de todas as outras coisas nos baseamos nos critérios 
de qualidade e quantidade, nas que se referem ao prazer deveríamos 
depender apenas da quantidade.

De dois prazeres, argumenta Mill: “se houver um ao qual todos ou quase 
todos aqueles que tiveram a experiência de ambos derem uma preferência 
decidida, independentemente de sentirem qualquer obrigação moral para 
o preferir, então será esse o prazer mais desejável”11.

Com esta argumentação Mill afirma a existência de ações que, por 

10  MILL, John Stuart. Utilitarismo. Trad. Pedro Galvão. Porto: Porto Editora, 2005, p. 49.
11  Ibid., p. 49-50.
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mais que proporcionem prazer, devem ser preteridas em face de ações que 
promovam um bem ou prazer maior, não tão somente por sua quantidade, 
mas, também, por sua qualidade intrínseca, o que nos leva à outra crítica 
feita ao utilitarismo em relação aos direitos individuais.

No que concerne aos direito individuais Mill argumenta que a 
Sociedade, o Governo, não deve intervir na liberdade do indivíduo a fim de 
obrigar-lhe a fazer ou abster-se de fazer algo porque irá proporcionar-lhe 
prazer (ou lhe evitará a dor) ou em razão de conformar seus atos à vontade 
ou opiniões da maioria. A ação da Sociedade na liberdade individual 
somente seria legítima quando a ação produzida pelo indivíduo causar 
prejuízo aos demais.  No que concerne apenas a si mesmo, o indivíduo possui 
independência absoluta em relação ao próprio corpo e à própria mente, 
sendo o indivíduo soberano12.

Este argumento, de certa forma, vai de encontro com o defendido 
por Bentham, já que em determinados casos (analisando-se com base nas 
premissas postas por Bentham) a supressão de direitos individuais de uma 
minoria poderia maximizar a felicidade de um grupo maior de pessoas e 
cumpriria o que dispõe o princípio da utilidade.

A defesa dos direitos individuais é uma distinção entre o pensamento 
de Bentham e Mill. Entretanto, a motivação para tal defesa ainda encontra 
raízes no princípio da utilidade e da maior felicidade.

Mill defende, dentre outras, a liberdade de expressão sob o fundamento 
de que sua defesa promoverá o bem-estar da humanidade em longo prazo 
com base nos seguintes argumentos: primeiro pelo fato de que existe a 
possibilidade de uma opinião que tenha sido compelida ao silencia seja 
dotada de verdade e negá-la seria presumir nossa infalibilidade; segundo, 
ainda que esta verdade que tenha sido compelida ao silencia seja de fato 
eivado de erro, poderia conter uma parcela de verdade que completasse a 
opinião da maioria (que raramente ou nunca possui uma verdade inteira); 
terceiro, mesmo que a opinião da maioria fosse reconhecida como plena, 
existe a necessidade de que a mesma seja ardentemente contestada para que 
fortaleça suas bases e não se constitua com um preconceito e, quarto, caso 
não haja contestação da verdade da maioria, poderá se tornar um dogma 
uma profissão formal, cujas bases se perderiam no tempo perdendo os 
efeitos desejados sobre o caráter e a conduta e sendo ineficaz para o bem13.
12  MIIL, John Stuart. On Liberty. Kitchener: Batoche Books, 2001, p. 13.
13  Ibid., p. 50.
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Segundo Michael Sandel, Mill acredita que devemos maximizar a 
utilidade em longo prazo e não caso a caso. Sendo que o respeito à liberdade 
individual levará à máxima felicidade humana, uma vez que “permitir que 
a maioria se imponha aos dissidentes ou censure os livre-pensadores pode 
maximizar a utilidade hoje, porém tornará a sociedade pior – e menos feliz 
– no longo prazo”14.

Para Sandel a especulação de Mill sobre os efeitos da tutela da 
liberdade são plausíveis, mas não fornecem uma base moral convincente para 
os direitos do indivíduo em razão do que “ao basear os direitos individuais 
em considerações utilitaristas, deixamos de considerar a idéia segundo a qual 
a violação dos direitos de alguém inflige uma mal ao indivíduo, qualquer 
que seja seu efeito no bem-estar geral”15. Sandel questiona, ainda, o fato 
de que a supressão das liberdades de uma minoria em face de uma maioria 
opressora seria uma injustiça com aqueles, independentemente dos efeitos 
sociais maléficos que poderiam produzir ao longo do tempo16.

Assim, ainda que Mill tenha lançado bases mais humanas e abertas 
ao utilitarismo, não atribuiu ao homem, indivíduo, uma dignidade intrínseca 
dissociada de sua utilidade para promoção da maior felicidade ao maior número 
de pessoas reafirmando as bases de um raciocínio moral consequencialista.

A fundamentação da metafísica dos costumes em 
Immanuel Kant – o imperativo categórico

Em desacordo com a ética utilitarista, tanto de Bentham, quanto de 
Mill, temos em Immanuel Kant uma base para a análise da dignidade humana 
como algo imanente ao homem, intrínseco.  

Immanuel Kant utilizando da clássica divisão da antiga filosofia grega 
em três ciências: Física, Ética e Lógica, nos remete ao estudo das denominadas 
leis da liberdade estudadas pela ciência da Ética, ou como denomina: Filosofia 
dos costumes.

Trata-se também de uma filosofia pura, já que não parte de estudos 
empíricos, mas sim de um estudo sistematizado de princípios a priori, este, 
14  SANDEL, Michael J. Justiça – o que é fazer a coisa certa. Trad. Heloísa Matias e Maria Alice Máximo. 
10. ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2013, p. 65. 
15  Ibid.
16  Ibid.
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circunscrito a objetos determinados do entendimento, o que se denomina 
Metafísica, e no estudo em questão ligado à Ética pelo que se denomina 
Metafísica dos Costumes.

Em sua obra Fundamentação da Metafísica dos Costumes (Grundlegung 
zur Metaphysik der Sitten) Kant propõe um modelo de estudo da filosofia 
moral de forma pura, integralmente expurgada de todo e qualquer processo 
empírico, experimental ou prático (o que pertenceria à Antropologia), pelo 
que o princípio da obrigação moral não deveria ser buscado na natureza do 
Homem ou nas condições em que se encontra (limitados ao plano no qual 
se localizam, mundo), ao contrário, deveria ser visto somente a priori com 
fulcro na razão pura.

E é com base nos conceitos da razão pura que Kant encontra o 
vetor de sua argumentação, na qual a filosofia pura dos costumes leva ao 
conhecimento de princípios que existem a priori a despeito de qual processo 
empírico que determinada pessoa esteja inserida.

Nas palavras de Immanuel Kant uma Metafísica dos costumes - 
Metaphysik der Sitten - “é, pois, indispensavelmente necessária, não só por 
motivos de ordem especulativa para investigar a fonte dos princípios práticos 
que residem a priori na nossa razão, mas também porque os próprios 
costumes ficam sujeitos a toda a sorte de perversão enquanto lhes faltar 
aquele fio condutor e norma suprema do seu exacto julgamento”17.

Para Kant não basta que uma ação seja conforme a lei moral - sittliche 
gesetz – para que seja considerada moralmente boa, é necessário que esta 
ação tenha sido praticada por amor à lei moral. Pensar de outra forma seria 
transformar aquela ação em um ato incerto e incongruente.

Existem atos que se praticados em conformidade com a lei moral 
produzem bons resultados, mas para Kant isto não implica dizer que o ato 
tenha sido moralmente relevante, o motivo ou motivação dos atos tem 
grande relevância na conceituação de atos morais ou imorais. Em outras 
palavras “o princípio imoral produzirá na verdade de vez em quando acções 
conformes à lei moral, mas mais vezes ainda acções contrárias a essa lei”18.

17  KANT, Immanuel. Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Trad. Paulo Quintela. Lisboa: Edições 
70, 2007, p. 16.
18  Ibid.
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Neste ponto em especial Kant já se posiciona contrário ao utilitarismo, 
visto que ao dar relevância ao motivo do ato (e não suas consequências) 
rompe com o paradigma formado pelos que pugnam pelo raciocínio moral 
consequencial (consequencialistas) e promove o raciocínio moral categórico 
que se preocupa com a qualidade intrínseca do ato em si independentemente 
deu suas consequências.

Este raciocínio moral categórico aplicado em um caso concreto nos 
fornece uma melhor compreensão: supondo que determinada pessoa 
promova diversas campanhas assistenciais durante certo período, ofertando 
cestas básicas, concedendo bolsas de estudos aos mais necessitados, 
doando vestimentas etc., para fins de ser reconhecido por sua filantropia 
em determinado grupo social com o intuito de posteriormente conseguir 
cargo eletivo (não para promover o bem, mas para alcançar benefícios para 
si), seu ato, não obstante ter propiciado benefícios a um sem número de 
pessoas, não foi moralmente relevante, ou melhor, não possui valor moral.

Para um consequencialista (no caso, utilitaristas) seu ato seria de fato 
moralmente relevante, já que suas consequências, não importando o motivo 
do ato em si, maximizou a felicidade de certo número de pessoas. 

A Metafísica dos costumes, diz Kant: “deve investigar a ideia e os 
princípios duma possível vontade pura, e não as acções e condições do querer 
humano em geral”19. Somente através de uma filosofia pura desprendida de 
empirismo pode ter como objeto a lei moral, na sua pureza e autenticidade 
na busca do princípio supremo da moralidade.

Ensina Kant que nada neste mundo ou fora dele, pode ser considerado 
bom sem qualquer limitação a não ser uma única coisa: a boa vontade - guter 
wille. A boa vontade “não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela 
aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão-somente pelo 
querer, isto é em si mesma”20.

O valor moral de um ato deve ser aferido analisando se o mesmo foi 
efetuado por inclinação ou por dever moral, sendo neste ponto onde reside 
um ato conforme o dever ou por dever:

19  Ibid., p. 17.
20  Ibid., p. 23.
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Ser caritativo quando se pode sê-lo é um dever, e há além disso muitas 
almas de disposição tão compassiva que, mesmo sem nenhum outro 
motivo de vaidade ou interesse, acham íntimo prazer em espalhar 
alegria à sua volta e se podem alegrar com o contentamento dos 
outros, enquanto este é obra sua. Eu afirmo porém que neste caso 
uma tal acção, por conforme ao dever, por amável que ela seja, não 
tem contudo nenhum verdadeiro valor moral, mas vai emparelhar 
com outras inclinações, por exemplo o amor das honras que, quando 
por feliz acaso topa aquilo que efectivamente é de interesse geral e 
conforme ao dever, é consequentemente honroso e merece louvor e 
estímulo, mas não estima; pois à sua máxima falta o conteúdo moral 
que manda que tais acções se pratiquem, não por inclinação, mas 
por dever21.

Se uma ação é praticada sem inclinação - neigung -, simplesmente 
por dever - pflicht, esta ação possui valor moral. O valor moral da ação 
“não reside, portanto, no efeito que dela se espera; também não reside em 
qualquer princípio da acção que precise de pedir o seu móbil a este efeito 
esperado”22. Como dito, um ato não deveria ser praticado por medo de suas 
conseqüências ou por querer alcançá-las, mas por simples dever.

Para Kant somente o ser racional possui vontade, sendo que a 
representação de um princípio objetivo, enquanto força obrigatória para uma 
vontade chama-se um mandamento (da razão), e a fórmula do mandamento 
chama-se Imperativo23.

Todo imperativo exprime uma ordem através do verbo dever – sollen - 
e “mostram assim a relação de uma lei objectiva da razão para uma vontade 
que segundo a sua constituição subjectiva não é por ela necessariamente 
determinada (uma obrigação)”24. Os imperativos são fórmulas para exprimir 
a relação entre leis objetivas do querer em geral e a imperfeição subjetiva 
de um ser racional, como, por exemplo, a vontade humana25.O  imperativo  
nos diz qual das ações possíveis seria boa, representando a regra prática em 
relação a uma vontade.

Os imperativos podem ser hipotéticos ou categóricos, sendo esta a 

21  Ibid., p. 28.
22  Ibid., p. 31.
23  Ibid., p. 48.
24  Ibid.
25  Ibid.



Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020   49

Cleyson de Moraes Mello e Thiago Moreira

distinção das maneiras pelas quais a razão pode comandar nossa vontade. 
Hipotéticos seriam aqueles de ordem instrumental, sempre ligados a uma 
finalidade, ou seja, condicionais26. Categóricos27 são aqueles que estão 
distanciados de uma condição, incondicionais, categóricos no sentido de 
que deve prevalecer em qualquer circunstância.

Sintetiza Kant28 que se uma ação for boa apenas como um meio para 
atingir uma determinada coisa o imperativo será hipotético, se a ação for 
boa em si, e, por conseguinte, necessária para uma vontade que, por si só, 
esteja em sintonia com a razão, o imperativo será categórico.

Ao conceituar o imperativo categórico, Kant apresenta a fórmula que 
contém a proposição que por si só possa ser um imperativo categórico, um 
mandamento absoluto.

O imperativo categórico é único: “Age apenas segundo uma máxima 
tal que possas ao mesmo tempo querer que ela se torne lei universal.”29 -  handle 
nur nach derjenigen Maxime, durch die du zugleich wollen kannst, daß sie ein 
allgemeines Gesetz werde - deste imperativo categórico partem todos os 
imperativos do dever.

Uma vez que a universalidade da lei, segundo a qual certos efeitos se 
produzem, constitui aquilo a que se chama propriamente natureza no 
sentido mais lato da palavra (quanto à forma), quer dizer a realidade 
das coisas, enquanto é determinada por leis universais, o imperativo 
universal do dever poderia também exprimir-se assim: Age como se 
a máxima da tua acção se devesse tornar, pela tua vontade, em lei 
universal da natureza30.

Hans Kelsen31 vislumbra esta premissa que Kant denomina de 
imperativo universal do dever, como uma adaptação da chamada regra de 
ouro (o princípio de que não devemos fazer aos outros o que não queremos 
que nos façam) na qual Kant parte para análise do valor intrínseco do Homem 
e da humanidade.

26  “Os hipotéticos representam a necessidade prática de uma acção possível como meio de alcançar qualquer 
outra coisa que se quer (ou que é possível que se queira)”. Ibid., p. 50.
27  “O imperativo categórico seria aquele que nos representasse uma acção como objectivamente necessária 
por si mesma, sem relação com qualquer outra finalidade”. Ibid., p. 50.
28  Ibid.
29  Ibid., p. 59.
30  Ibid.
31  KELSEN, Hans. A Justiça e o Direito Natural. Trad. João Baptista Machado. Coimbra: Almedina, 2009, 
p. 56. 
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Neste sentido aponta kelsen:

Estreitamente aparentado com a regra de oiro é o imperativo 
categórico de Kant. Este, na mais corrente das suas diversas 
formulações. Diz: << Age sempre de tal modo que a máxima do teu 
agir possa por ti ser querida como lei universal>>. Este imperativo não 
é propriamente pensado como uma norma de justiça, mas como um 
princípio geral e supremo da moral no qual está contido o princípio 
de justiça32.

Para Kant, ao se referir sobre o homem diz que se existe algo cuja 
existência – dasein - em si mesma tenha valor absoluto – absoluten wert -e 
que, como um fim em si mesmo, possa ser a base de leis determinadas, neste 
algo e só nele “estará a base de um possível imperativo categórico, quer dizer, 
de uma lei prática”33.

O homem, de forma geral, todo o ser racional, existe como um fim 
em si mesmo - als Zweck an sich selbst – e não meramente ou só como um 
meio para o uso arbitrário de uma vontade ou outra - nicht bloß als Mittel 
zum beliebigen Gebrauche für diesen oder jenen Willen. Assim todas as ações 
que a ele se dirijam ou se dirijam a outros seres racionais, tem sempre que 
considerar o homem como um fim em si mesmo.

Os seres que não dependem da vontade humana, mas sim da natureza, 
são seres irracionais, que possuem apenas um valor relativo como meio pelo 
que se chamam coisas. O Homem, por sua vez, ser racional, pessoa, é distinto 
na natureza já como fim em si mesmo “quer dizer como algo que não pode 
ser empregado como simples meio e que, por conseguinte, limita nessa 
medida todo o arbítrio (e é um objecto do respeito).34”

Kant argumenta sobre o caráter insubstituível do homem ao aduzir 
que “no reino dos fins tudo tem ou um preço ou uma dignidade. Quando 
uma coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como 
equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e portanto, 
não permite equivalente, então tem ela dignidade”35.

Ao aduzir que o arbítrio (willkür), está limitado ao respeito ao valor 
32  Ibid.
33  KANT. Op. cit., p. 67-68.
34  Ibid., p. 68.
35  Ibid., p. 77.
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intrínseco, absoluto do homem, Kant lança bases para a conceituação da 
dignidade humana. De fato, Kant liga de forma coerente o conceito de 
dignidade ao de autonomia, que chama de livre agir.

O Homem, neste entendimento, não pode ser utilizado como 
meio para a consecução de vontade alheias (sendo um mero objeto), se 
transformado em coisa. A racionalidade do homem é o fator distintivo e que 
lhe proporciona um valor absoluto que perfaz sua dignidade.

Daí a ponderação sobre a necessidade de um imperativo categórico 
e um princípio prático que respeite o homem como um fim, um princípio 
objetivo da vontade que sirva de lei prática universal sendo seu fundamento 
deste princípio: A natureza racional existe como fim em si .36 

É assim que o homem se representa necessariamente a sua própria 
existência; e, neste sentido, este princípio é um princípio subjectivo 
das acções humanas.  Mas é também assim que qualquer outro ser 
racional se representa a sua existência, em virtude exactamente do 
mesmo princípio racional que é válido também para mim; é portanto 
simultaneamente um princípio objectivo, do qual como princípio 
prático supremo se têm de poder derivar todas as leis da vontade.37 

O imperativo prático leciona Kant, será: “Age de tal maneira que uses 
a humanidade, tanto na tua pessoa como na pessoa de qualquer outro, 
sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio”38.

Kant delimita com base no imperativo prático a conformação das 
ações para que possuam valor moral, consignando tanto ações que dizem 
respeito ao homem consigo mesmo, quanto ações que tocam às ações do 
homem com a humanidade nas relações intersubjetivas.

Assim, uma pessoa que mesmo diante de uma extrema penúria pensa 
em suicidar-se, não age de acordo com o imperativo prático, descumpre 
seu dever necessário para consigo mesmo, já que não se viu como um fim 
em si mesmo, somente como um meio de conservar até o fim de sua vida 
uma situação que possa suportar. ”Portanto não posso dispor do homem 
na minha pessoa para o mutilar, o degradar ou o matar.”39

36  Ibid., p. 69.
37  Ibid.
38  Ibid.
39  Ibid., p. 70.
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De igual forma quem mente sobre uma proposta realizada com outra 
pessoa descumpre o imperativo prático servindo-se do outro como simples 
meio para realização de seus arbítrios. “Mais claramente ainda dá na vista esta 
colisão com o princípio de humanidade em outros homens quando tomamos 
para exemplos ataques à liberdade ou à propriedade alheias. Porque então 
é evidente que o violador dos direitos dos homens tenciona servir-se das 
pessoas dos outros simplesmente como meios”.

O Homem segundo Kant não é uma coisa, um objeto, sendo que 
todas as ações devem sempre respeitar a dignidade do homem que é 
imanente a ele mesmo (incondicional), é um valor absoluto que não está à 
disposição nem do próprio homem consigo mesmo, nem dele com outrem. 
A moralidade é a única condição que faz do homem um fim em si mesmo, 
fornecendo-lhe não um valor relativo, um preço, mas um valor íntimo 
(intrínseco), isto é uma dignidade.40

O imperativo prático influencia a conceituação de dignidade da pessoa 
humana ainda hoje, sendo a contribuição de Immanuel Kant imprescindível 
para a compreensão do valor atribuído à humanidade e o respeito à mesma 
como dever moral. 

A concepção da dignidade da pessoa humana revisitada

Ao estatuir a dignidade da pessoa humana como fundamento de 
nossa República (art. 1º, III CRFB/88) a Constituição de 1988 demonstra uma 
mudança de paradigma em nosso ordenamento jurídico, sendo fruto de um 
movimento que permite a reestruturação do direito como um todo, mais 
amplo e mais aberto à concretização de suas normas fundamentais. Daí os 
princípios tomarem uma posição de destaque na hermenêutica jurídica.

A tendência de se elaborar um sistema jurídico atemporal, neutro 
axiologicamente e engessado, é coibida, sob pena da reificação do direito, 
onde o intérprete (aqui entendido não só aquele que interpreta e aplica a lei, 
mas aquele que vive a norma) é mero servo da lei não podendo adequá-la 
às mudanças sociais.

40  Ibid., p. 77.
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Tal como o direito, o conceito de dignidade da pessoa humana não 
é um conceito estanque. É um conceito aberto e propenso às alterações 
provocadas pelo dinamismo da vida social estando intrinsecamente ligada 
à existência do homem. 

E é neste contexto que o conceito do princípio da dignidade humana deve 
ser revisitado para que seja entendido como um preceito aberto de concretização 
da dignidade do Homem (uma vida digna), um novo lócus hermenêutico.

No processo de revisitação do conceito e compreensão de dignidade 
da pessoa humana, José Afonso da Silva aponta que esta “não é uma criação 
constitucional, pois ela é um desses conceitos a priori, um dado preexistente 
a toda experiência especulativa, tal como a própria pessoa humana” 41.

Para a professora Cristina Queiroz: 

Este conceito de “dignidade” sofreu igualmente uma evolução. Não 
se refere ao indivíduo desenraizado da abstracção contratualista 
setecentista (“teorias do contrato social”), mas o ser, na sua dupla 
dimensão de “cidadão” e “pessoa”, inserido numa determinada 
comunidade, e na sua relação “vertical” com o Estado e outros 
entes públicos, e “horizontal” com outros cidadãos. A idéia de 
“indivíduo” não corresponde hoje ao valor (individualista) da 
independência, mas ao valor (humanista) da autonomia onde se 
inclui, por definição, a relação com os outros, isto é a sociablilidade. 
O conceito de “pessoa jurídica” não constitui hoje somente a partir 
da “bipolaridade” Estado/indivíduo, antes aponta para um sistema 
“multipolar” no qual as grandes instituições sociais desempenham 
um papel cada vez mais relevante42.

A dignidade da pessoa humana foi elevada a princípio constitucional 
que, em conjunto com os demais princípios e normas de forma harmônica, 
rege todo o ordenamento jurídico. O seu reconhecimento como princípio 
na lição de Flademir Jerônimo Belinati Martins traduz, em parte, a pretensão 
constitucional de transformá-lo em um “parâmetro objetivo de harmonização 
dos diversos dispositivos constitucionais (e de todo sistema jurídico), 
obrigando o intérprete a buscar uma concordância prática entre eles, na qual 
o valor acolhido no princípio sem desprezar os demais valores constitucionais, 
seja efetivamente preservado”  43.
41  SILVA, José Afonso da. A dignidade da pessoa humana como valor supremo da democracia. Revista de 
Direito Administrativo, v. 212, p. 84-94, abr./jun. 1998.
42  QUEIROZ, Cristina. Direitos Fundamentais Sociais. Coimbra: Editora Coimbra, 2006, p. 19-20.
43  MARTINS, Flademir Jerônimo Belinati. Dignidade da pessoa humana. Curitiba: Juruá, 2003, p. 63.



A fundamentação da metafísica dos costumes em Immanuel Kant e a promoção da dignidade 
da pessoa humana

54      Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020

Entretanto cumpre ressaltar que deve sempre haver a harmonização 
do princípio da dignidade da pessoa humana com os outros princípios, já 
que não possuem hierarquia entre si. Destaca-se, ainda, que como princípio 
a dignidade da pessoa humana, pode ser concretizada em maior ou menor 
grau de acordo com o caso concreto, pelo que não é absoluto.

Sobre o tema, Robert Alexy leciona que os princípios são mandamentos 
de otimização, são espécies normativas que ordenam a realização de algo 
na maior medida possível, pois podem ser satisfeitos em graus variados44.

A dignidade da pessoa humana como visto, é imanente ao ser, um 
atributo que é anterior ao próprio ordenamento jurídico. Pela dignidade 
humana podemos e devemos nos referir à pessoa não como ser abstrato e 
sim considerá-la concretamente, sendo o respeito à sua dignidade um vetor 
de todo o ato que se refira ao Homem seja no âmbito público ou privado e 
que pode ser concretizada em maior ou menor grau.

A dignidade humana não obstante ser um atributo que exige uma 
configuração normativa aberta, necessita de um mínimo referencial, ou 
melhor, um núcleo essencial que sirva de norte para todo o intérprete quando 
se deparar com um caso concreto.

Na lição de Ingo Wolfgang Sarlet45 a dignidade da pessoa humana 
possui um conteúdo jurídico-normativo que deve ser reconhecido e reclama 
“uma constante concretização e delimitação pela práxis constitucional”.

Sarlet ainda argumenta que isto não significa que, “consoante apontam 
algumas vozes críticas, se deva renunciar pura e simplesmente à busca de 
uma fundamentação e legitimação da noção de dignidade da pessoa humana 
e nem que se deva abandonar a tarefa permanente de construção de um 
conceito que possa servir de referencial para a concretização”46.

Assim, a dignidade não existe somente na medida em que é 
reconhecida pelo Direito47, o que nos destina ao dever de promovê-la e 
tutelá-la na maior das possibilidades.

44  ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Tradução Virgílio Afonso da Silva. São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 90-91.
45  SARLET. Op. cit., p. 49.
46  Ibid.
47  Ibid., p. 50.
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Conclusão 

Nos Estados Democráticos de Direito vemos a dignidade da pessoa 
humana como um vetor para todo e qualquer ato, seja ele pertinente à esfera 
pública ou privada. As disposições que a ela se vinculam irradiam em nossos 
ordenamentos determinando que tal seja satisfeita de na maior medida 
possível tendo em vista suas características principiológicas.

 Entretanto, nem sempre se teve um parâmetro seguro, ou melhor, 
bases argumentativas sólidas para a concepção do que podemos chamar 
de dignidade humana.

De desprezada a objeto de graduação em razão de posição social; de 
violada a promovida a fundamento de uma ordem constitucional; a dignitas 
sempre permeou os anseios do homem não obstante ser de difícil concepção.

Nesta busca de realizar o bem-estar do homem, de saber o que seria 
ou não um ato moralmente relevante que daria azo à dignidade humana, 
lembramo-nos do raciocínio moral consequencial e raciocínio moral 
categórico. Pelo raciocínio moral consequencial a relevância moral de um ato 
se encontra em suas consequências o que o contrapõe ao raciocínio moral 
categórico cuja relevância moral do ato se encontra na qualidade intrínseca 
do ato em si independentemente de suas consequências.

Encontramos Immanuel Kant como maior expoente do pensamento 
categórico, para quem o Homem é dotado de uma dignidade intrínseca, 
sendo que sua existência possui valor absoluto.

Argumenta Kant que o homem não pode ser utilizado meramente 
como um meio para uso arbitrário de uma vontade ou outra. O Homem 
existe como um fim em si mesmo. 

É certo que o pensamento moral categórico e metafísico de Immanuel 
Kant sofreu e sofre críticas. Entretanto, inegável é que seu pensamento gerou 
uma mudança de paradigmas substancial no pensamento filosófico acerca 
da dignidade humana.

Para Kant, todo pensamento que se quer dizer moral ou, ainda, 
legisladores ou própria legislação que tenha esta intenção (de ser moralmente 
aceitável até mesmo de respeitar a dignidade da pessoa humana) não deve 
buscar no homem um mero meio de promover ou maximizar o bem-estar 
de outras pessoas (ou do maior número possível de pessoas), levando em 
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conta tão somente as consequências do ato. Existe um anteparo, um valor 
intrínseco ao homem: a dignidade, pela qual o homem é um fim em si mesmo, 
tendo em sua existência um valor tão relevante quanto o de qualquer outro 
homem, sendo que, todo ato que lhe seja dirigido deverá respeitá-la.

Tal como o direito, o conceito de dignidade da pessoa humana não 
é estanque, é um conceito aberto, propenso às alterações provocadas pelo 
dinamismo da vida social estando intrinsecamente ligado à existência do homem. 

Assim, em Kant encontramos a dignidade como um limite para atuação 
estatal, para a atuação do próprio homem em suas relações privadas e até 
consigo mesmo, algo inerente a todo homem, que não o distingue de outros 
homens, pelo contrário, os torna iguais.  
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Dignidade da Pessoa 
Humana: Um ensaio reflexivo 

constitucional sobre o contexto 
em que vivemos

 Fernando de Alvarenga Barbosa1

Resumo: O artigo científico aborda a constitucionalização da Dignidade humana, 
sua historicidade e internacionalização.

Abstract: The scientific article addresses the constitutionalization of human dignity, 
its historicity and internationalization.

1 Introdução

O professor doutor Franklin Trein, diretor do Instituto de Filosofia e 
Ciências Socias - IFCS, da Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, 
meu professor e dileto amigo, dizia em suas aulas de Filosofia Social: “Para 
compreender um Filósofo, suas formulações intelectuais e por assim dizer, a 
sua Filosofia, devemos retornar a seu tempo: Em que contexto estava inserido, 
que acontecimentos estiveram ao redor de sua vida, qual era a história do 
seu tempo, para levá-lo a estas formulações e questionamentos?” Em que 
contexto vivemos atualmente?
1  Mestre em Direito pela Universidad de Burgos, UBU, Espanha; Especialista em Direito Tributário e História 
do Direito no Brasil, pela Universidade Estácio de Sá, UNESA-RJ; Professor de Direito Internacional Público, 
Teoria Geral do Estado e Tópicos de Direito Constitucional, da UNESA-RJ.
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Este ano de 2008, ao completar 60 anos da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, de 1948 e 20 anos da Constituição da República 
Federativa do Brasil, de 1988, parece que ainda não sabemos onde e o que 
se quer alcançar. A todo instante ouvimos algo sobre Direitos Humanos e 
Dignidade da Pessoa Humana: nas relações de consumo, no lidar com a 
segurança pública, principalmente por setores que nem sempre sabem o 
que ela realmente é ou em crimes que carregam uma comoção geral. Não há 
político que deixe de falar em dignidade em seus discursos, seja de onde seja. 

Onde estamos? Direitos humanos, dignidade da pessoa humana! O 
que são? Como pensá-los? Onde está a dignidade de uma pessoa? No seu 
direito de ser um humano? Não é fato que toda pessoa é humana? Ou a 
pessoa, homem e mulher, que tem direitos garantidos pelo seu governo, é 
que se torna um ser humano digno? Está no tratamento justo e/ou educado 
que devemos dar e por razões claras, merecemos?

Estas são questões de nossa época, ou melhor, de muitas épocas, 
que por vezes ficam e ficaram sem resposta ou pelo menos, sem reflexão 
adequada e aprofundada. Trabalhamos há séculos, incessantemente, para 
proteger ou pelo menos para ter os direitos e muitas vezes os resultados 
são ineficazes e/ou insuficientes. Não atingem exatamente o objetivo para 
o qual foram criados, por distintas razões. Parece que repetimos atitudes e 
conceitos sem internalizá-los e analisá-los. Isto é um fato: constantemente 
agimos e divulgamos pensamentos sem “pensar”, até porque, “pensar dá 
trabalho” e não se quer mais trabalho. Humanos que somos.

Em linhas gerais, os Direitos Humanos, expressão preferida nos 
documentos internacionais, são os direitos da nossa condição de humanos. 
JOSÉ AFONSO DA SILVA lembra “que não há direito que não seja humano ou 
do homem, afirmando-se que só o ser humano pode ser titular de direitos.”2 
Estes direitos estão ao nosso lado ao nascermos, não são uma concessão do 
Estado. Seu start vem junto ao nascimento com vida3 ou ainda, de forma mais 
abrangente, explica o professor LEITE DE CAMPOS, 

“A biologia ensina que a vida começa com a concepção. É a partir 
deste momento que surge a vida humana. (...)”

“(...) Assente na biologia, na essência do homem que é a vida, o 

2  SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. Malheiros: São Paulo, 1999. p. 180.
3  Art. 2º, Código Civil Brasileiro, de 2002: “A personalidade civil da pessoa começa do nascimento com 
vida; mas a lei põe a salvo desde a concepção, os direitos do nascituro.”
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Direito reconhece o início da personalidade jurídica no começo da 
personalidade humana – na concepção”.4

Daí é possível perceber a importância de um planejamento familiar 
consciente, de políticas governamentais que eduquem e demonstrem o que 
estamos agredindo ao “procriar” sem a menor consciência, onde e o que 
atinge um ato impensado e irresponsável. A não observância desta pequena 
regra de vida e comportamento afeta e retira o mais elementar direito do ser 
humano, daquele ser que nascerá em breve, que é o direito a uma vida com 
um mínimo de dignidade. Com a possibilidade de alcançar estudo, trabalho 
e manter sua saúde.

Neste sentido vem o alerta da ONU, sobre a projeção de um aumento 
de 40% na população dos países do terceiro mundo, até 2040. Em 2008, 
estamos passando por sérios problemas no mundo, pela escassez de 
alimentos e principalmente pelo seu preço e custo de produção, o que levou 
a FAO (sigla em inglês) – Organização das Nações Unidas para a Agricultura 
e a Alimentação, a reunir-se em sua sede em Roma, em junho, para discutir 
estas questões5.

Esta mesma vida que começa com direitos e, claro, deveres (muitas 
vezes esquecemos este ponto), minimamente lhe ensinará que vale a pena 
estar aqui, neste mundo conturbado, mais nosso e muito, muito bonito. Há 
que se ter olhos para “ver” o que está oculto: em atitudes não pensadas/
prazerosas; sem nenhum risco/com total risco de doenças; sem nenhum 
problema para a sociedade/com mais uma criança abandonada e sem seus 
direitos de pessoa humana. Sabemos que toda ação produz uma reação de 
igual força e em sentido contrário. Este é o ponto que os governos devem 
observar em suas campanhas. Não falar ou não educar para a vida em 
todos os sentidos, principalmente os mais prazerosos, pode produzir graves 
conseqüências para um país, seja na saúde e/ou na escassez de alimentos.

2 Dignidade Humana

O que é esta dignidade então, que a colocamos tão importante, de tal 
maneira que está sempre presente em discursos políticos e democráticos, 

4  CAMPOS, Diogo leite de. Lições de direito da Personalidade. Coimbra: Coimbra, 1992. p. 43. In Revista 
Doutrinária – UFF-RJ. Ítalo-Brasileiro de Direito Privado e Agrário Comparado. Ano 5 - nº 5 – dezembro 
de 2002. P. 111 e 113.
5  Jornal do Brasil: “Brasil ataca especulação em Roma.” Em 03 de junho de 2008, p. A 17.
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berço dos direitos, a liberdade de pensamento no estado democrático de 
direito? Dignidade deriva do latim dignitas: merecedor, honrado honesto, 
decoroso, aparecendo pela primeira vez na língua portuguesa no século 
XIII.6 Também é virtude, honra, consideração, segundo o vocabulário jurídico:

“Em regra se entende a qualidade moral, que, possuída por uma 
pessoa, serve de base ao próprio respeito em que é tida. Compreende-
se também como o próprio procedimento da pessoa, pelo qual se faz 
merecedor do conceito público. Mas, em sentido jurídico, também 
se entende como a distinção ou honraria conferida a uma pessoa, 
consistente em cargo ou título de alta graduação.”7

A um primeiro olhar, pode parecer que se refere somente a pessoas 
públicas ou de “altos cargos”. Acontece que o conceito está tão forte em todos, 
que por vezes ouvimos a “célebre” frase: “Sabe com quem está falando?”, o que 
neste caso já deriva para uma “tremenda falta de educação”. Mas é o que ouvimos 
na vida cotidiana e, não nos apercebemos como está internalizado, por uma 
necessidade nossa, a condição de ser Digno e por sua vez, de ter Dignidade.

Cabe e é importante ressaltar, os ensinamentos do professor TOMÁZ 
PRIETO, da Universidad de Burgos, Espanha, que estuda a dignidade humana 
e sua vinculação com a ordem pública:

“La dignidad humana es, pues, fundamento o base de todo el 
Derecho. Bien puede afirmarse que la idea de su tutela se proyecta, 
ya sea de modo directo o reflejo, en todo el Estado constitucional 
de Derecho. En todo el sistema jurídico se encontrará una razón de 
protección de la dignidad de la persona: es claro que al proteger la 
vida y la salud o la liberdad  sexual, al prohibir el tráfico de órganos 
humanos, al reglamentar las condiciones de salubridad de una 
cafetería o al facilitar al ciudadano una enseñaza básica o unos 
servicios elementales, se está protegiendo la dignidad humana.”8

A discussão sobre a Dignidade está, além do campo sociológico, 
político e jurídico, também no filosófico. A filosofia Kantiana mostra que o 
homem, o ser racional e só ele, é pessoa. Está submetido à lei. IMMANUEL 
KANT (1724-1804) demonstrou em seus estudos, no Imperativo Categórico, 
6  CUNHA, Antônio Geraldo da e outros. Dicionario Etimológico Nova Fronteira da Língua Portuguesa. 2ª 
ed. Nova Fronteira: Rio de Janeiro, 1997. P. 265.
7  SILVA, De Plácido e. Vocabulário Jurídico. 20ª ed. Forense: Rio de Janeiro, 2002. p. 267.
8  ÁLVAREZ, Tomás Prieto. La dignidad de la persona: Núcleo de la moralidad y el orden públicos, límite 
al ejercicio de liberdades públicas. Editorial Aranzadi: Navarra, Espanha, 1995. p.24.
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que expressa de maneira geral aquilo que gera Obrigação: “Aja de acordo 
com uma Máxima que pode ser válida, ao mesmo tempo, como uma Lei 
Universal.”...9 Explica-se como Máxima a regra do agente, formulado por 
ele mesmo, como um Princípio para si, sobre fundamentos subjetivos. Ele 
estabelece que todo ser racional como fim em si mesmo, possui um valor 
intrínseco, a dignidade. Em linhas gerais, a dignidade deste ser, está no fato 
de que ele “não obedece a nenhuma lei que não seja também instituída por 
ele mesmo”.

Podemos então dizer, que a dignidade é um atributo intrínseco da 
essência da pessoa humana, pois ela é o único ser que compreende um valor 
interno, internalizado, seu, próprio, superior a qualquer preço e que não 
admite a substituição por algo que pareça equivalente. Assim, encontramos 
a nossa importância no contexto da vida e do mundo e podemos conhecer 
nosso peso como “valor humano” na sociedade em que vivemos.

3 A constitucionalização da Dignidade

O fenômeno de proteção do que chamamos direitos fundamentais 
e garantias fundamentais vem crescendo em progressão geométrica nos 
últimos séculos, a tal ponto que em alguns casos, temos de libertar pessoas 
que comprovadamente cometeram um ou vários crimes, mas por um erro 
procedimental ou processual no momento da prisão, deverá está pessoa ser 
libertada, ainda que sua responsabilidade seja clara.10

Para o professor J.J.Gomes Canotilho os direitos do homem e direitos 
fundamentais muitas vezes são usadas como sinônimos. Com uma mirada 
para a origem e significado, pode-se distingui-las da seguinte maneira: 
direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os 
tempos, na dimensão jusnaturalista-universalista e direitos fundamentais são 
os direitos do homem jurídico-institucionalizadamente garantidos. Ou seja, 
os direitos fundamentais estão previstos constitucionalmente, fazem parte 
da ideologia política de cada país11. MILARE FÜRER relata:

9  MORRIS, Clarence (Org.). Os Grandes Filósofos do Direito. Martins Fontes: São Paulo, 2002. P. 239.
10  Em decisão recente, a justiça alemã teve que libertar vários terroristas já presos, por um erro processual, 
pois todos têm os “mesmos direitos”.
11  É possível assim entender as diferenças entre os países. Por exemplo, se para o Estado brasileiro homens e 
mulheres são iguais perante a lei (art.5º, I, CRFB/88), outros Estados, em razão de sua cultura, não consideram 
desta forma. Encontramos então a luta de mulheres, crianças, etc., para alcançar seus direitos nestas culturas.
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“Hodiernamente, todas as Constituições dos países livres consignam 
capítulo especial aos direitos e garantias fundamentais como 
condição essencial da manutenção da vida em sociedade. Trata-se, 
sem dúvida, de uma das maiores conquistas da civilização, em prol 
da valorização da pessoa humana”.12

	O  alto valor desta proteção de direitos é dado ao homem (no sentido 
de pessoa humana) com tamanha força, que a Constituição brasileira de 1988 
- que agora em 2008 faz 20 anos - entendendo esta importância, transforma 
a questão em um valor supremo da ordem jurídica, declarando-a como um 
dos fundamentos deste Estado, A Constituição brasileira elevou-a a um 
status de valor supremo da ordem jurídica quando a declara como um dos 
fundamentos da República Federativa do Brasil:

Art. 1º: “A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...)

III – A dignidade humana; (...).”13

Entender que seja o alicerce da nação brasileira não é a principal 
questão. Saber o que alcança e até onde vai este inciso III é o primordial. O 
professor JOSÉ Afonso da Silva esclarece que, a partir da promulgação 
da Constituição de 1988, a doutrina passou a tentar enquadrar tudo nesse 
conceito, sem atentar que ele é um conceito que se refere apenas à estruturação 
do ordenamento jurídico.

Neste ordenamento os direitos e as garantias fundamentais constituem-
se em um amplo leque onde estão inseridos os direitos e deveres individuais e 
coletivos, os direitos sociais, os relativos à nacionalidade e os direitos políticos, 
entre outros. Eles têm por finalidade proteger a dignidade humana em todas 
as suas dimensões. Em dado momento, protege-os “dizendo”:

Art. 17. “É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 
políticos, resguardados a soberania nacional o regime democrático, 
o pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e 
observados os seguintes preceitos: (...)”14

12  FURER, Milare, Manual de Direito Público e Privado. P. 90. In Resumo Doutrinário. Saraiva: São Paulo, 
2007. P. 6.
13  MORAES, Guilherme Peña de. Constituição da República Federativa do Brasil. 3ª Ed. Lumen Juris: 
Rio de Janeiro, 2006. p. 1.
14  Ibid. p.28.
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Para a carta de 1988, a dignidade da pessoa humana e a preservação 
de seus direitos de personalidade são os pilares básicos. A amplitude da 
proteção da dignidade humana e dos direitos fundamentais pode ser 
observada quando consultamos o vasto rol de decisões sobre o assunto, 
como por exemplo:

“Denúncia. Estado de Direito. Direitos fundamentais. Princípio da 
dignidade da pessoa humana. Requisitos do art. 41 do CPP não 
preenchidos. A técnica da denúncia (art. 41 do Código de Processo 
Penal) tem merecido reflexão no plano da dogmática constitucional, 
associada especialmente ao direito de defesa. Denúncias genéricas, 
que não descrevem os fatos na sua devida conformação, não se 
coadunam com os postulados básicos do Estado de Direito. Violação 
ao princípio da dignidade da pessoa humana. Não é difícil perceber os 
danos que a mera existência de uma ação penal impõe ao indivíduo. 
Necessidade de rigor e prudência daqueles que têm o poder de 
iniciativa nas ações penais e daqueles que podem decidir sobre o seu 
curso.” (HC 84.409, Rel. p/ o ac. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 
14-12-04, DJ de19-8-05)

“A mera instauração de inquérito, quando evidente a atipicidade 
da conduta, constitui meio hábil a impor violação aos direitos 
fundamentais, em especial ao princípio da dignidade humana.” (HC 
82.969, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 30-9-03, DJ de 17-
10-03)

“Sendo fundamento da República Federativa do Brasil a dignidade 
da pessoa humana, o exame da constitucionalidade de ato 
normativo faz-se considerada a impossibilidade de o Diploma Maior 
permitir a exploração do homem pelo homem. O credenciamento 
de profissionais do volante para atuar na praça implica ato do 
administrador que atende às exigências próprias à permissão e 
que objetiva, em verdadeiro saneamento social, o endosso de lei 
viabilizadora da transformação, balizada no tempo, de taxistas 
auxiliares em permissionários.” (RE 359.444, Rel. p/ o ac. Min. Marco 
Aurélio, julgamento em 24-3-04, DJ de 28-5-04)

4 A historicidade dos Direitos

A procura pelos diretos nasce quando o aumento do poder do homem 
sobre o próprio homem, que inevitavelmente vai acompanhar o progresso 
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técnico, isto é, o progresso da capacidade do homem de dominar a natureza 
e os outros homens e/ou quando se criam novas ameaças à liberdade do 
indivíduo. Em verdade, está inserida no homem está busca, já que assim, 
desejando poder em maior ou menor grau, vivemos

Caminhando pela longa trajetória histórica de proteção,15 podemos 
observar o alcance no tempo e a larga luta do homem para ter direitos, 
pois em dado momento ele esqueceu-se disso, que era pessoa, tamanha a 
repressão e descaso a que foi submetido pelos poderes existentes, que se 
proclamavam divinos.

A Magna Carta, de 1215, tornada definitiva em 1225, ainda que sendo 
uma carta feudal, pois protegia o direito dos barões (eram poucos os homens 
livres), serviu de base para a Petição de Direitos, de 1628, onde se pedia 
a observância de direitos já declarados na Carta. Seguiu-se a Declaração 
dos Direitos, inglesa, de 1688; a Declaração de Direitos do Bom Povo da 
Virgínia, de 1776, anterior à constituição americana; a própria Constituição 
Americana, de 1787, acrescida de uma Carta de Direitos, que deu origem 
às primeiras emendas à Constituição, aprovadas em 1791; a Declaração de 
1789, na Revolução Francesa, com as célebres palavras: liberdade, igualdade 
e fraternidade16. 

Essa Proclamação dos Direitos Fundamentais da Pessoa Humana 
torna claro que os governos devem proteger estes direitos contra toda e 
qualquer agressão. Desta forma, esta proteção assume como suas principais 
características os seguintes pontos:

.Historicidade: os direitos fundamentais possuem caráter histórico. Em 
realidade, como visto, são produto de uma busca constante, assimilado na 
consciência coletiva, em ininterrupto processo de construção e reconstrução; 
em sua concepção contemporânea.

.Universalidade: os direitos fundamentais se dirigem a todos os seres 
humanos, à pessoa humana.

15  Alguns autores reconhecem na Bíblia, nas palavras de Jesus - como fonte remota, uma vez que o clero por 
muitos séculos apoiava o status quo vigente, ou seja, o absolutismo do rei - um dos principais relatos sobre 
a igualdade entre os homens e seus direitos, quando diz: “Trate o próximo como a si mesmo”.
16  Entre as três, certamente a mais difícil de ser alcançada é a Igualdade. Falamos mas não aceitamos ser 
iguais. Pense sobre isso.
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.Limitabilidade: os direitos fundamentais não são absolutos, podendo 
haver um choque de direitos, em que o exercício de um implicará a invasão 
do âmbito de proteção do outro. Por exemplo.: em caso de guerra o Estado 
de sítio, poderá haver a suspensão momentânea do direito de ir e vir ou a 
liberdade de imprensa.

.Irrenunciabilidade: os direitos não podem e nem devem ser 
renunciados, isto é, os indivíduos, não podem dispor deles a seu bel prazer.

A evolução dos direitos fundamentais e de suas garantias vem então 
crescendo. Para tanto e para uma melhor qualidade e estudo e, para fins 
didáticos, os autores começam a classificá-los em categorias, que buscam 
acompanhar o desenvolvimento da sociedade. Primeiro os chamam de 
gerações, seguindo, de certa forma, a ordem aplicada pela Revolução 
Francesa: liberdade, igualdade e fraternidade.

Os Direitos fundamentais de Primeira Geração, observados pelo âmbito 
da liberdade – direitos civis e políticos, surgem com a idéia de Estado de 
Direito. São os direitos de defesa do indivíduo perante o Estado, oponíveis 
ao Estado (direito à vida, a inviolabilidade de domicílio, etc), ou seja, são 
direitos de resistência ou de oposição perante o Estado. São certamente 
os primeiros a constarem do instrumento normativo constitucional, não se 
encontrando hoje, Constituição que não os reconheça em toda a extensão.

Os Direitos fundamentais de Segunda Geração, traduzidos na igualdade 
– direitos sociais, econômicos e culturais, são os que tratam da satisfação das 
necessidades mínimas para que haja dignidade e sentido na vida humana. 
Exigem uma atividade de “prestação de serviços” do Estado. Apresentam-
se de forma mais veemente no século XX. Entendidos também como 
direitos coletivos ou de coletividades, introduzidos no constitucionalismo 
das distintas formas de Estado social, depois que germinaram por obra da 
ideologia e da reflexão antiliberal deste século.

Assim como os da primeira geração, foram inicialmente objeto de uma 
formulação especulativa, em esferas filosóficas e políticas de forte veia ideológica; 
uma vez proclamados nas Declarações solenes das Constituições marxistas e 
também, de maneira clássica, no constitucionalismo da social-democracia, onde 
dominaram por inteiro as Constituições do segundo pós-guerra.

Até aí, na maioria dos sistemas jurídicos, havia a noção majoritária de 
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que apenas os direitos de liberdade eram de aplicação imediata, ao passo 
que os direitos sociais tinham aplicabilidade mediata, por via do próprio 
legislador. Com a introdução dos de segunda geração, cresceu a percepção 
de que esses direitos representam de certo forma, uma ordem de valores

Os Direitos de Terceira Geração, vinculados a fraternidade - direitos 
coletivos e difusos, são aqueles relativos à existência do ser humano, ao 
destino da humanidade, à solidariedade. Aparecem na reflexão sobre temas 
referentes ao desenvolvimento, à paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao 
patrimônio comum da humanidade. Com fortes ingredientes de humanismo 
e universalidade, tendem a cristalizar-se ao final do século XX, enquanto 
direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses dos 
indivíduos, de um grupo ou de um momento expressivo de sua afirmação 
como valor supremo em termos concretos.

Encontramos defensores da existência de uma Quarta Geração 
de Direitos - o direito à democracia, o direito à informação e o direito ao 
pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade livre e aberta 
do futuro, na dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o 
mundo inclinar-se no plano de todas as relações de convivência ou mais 
popularmente, inseridos na busca da Multiculturalização. Dão objetividade 
aos direitos das duas gerações anteriores e absorvem a subjetividade dos 
direitos individuais.

Há ainda, a defesa de uma Quinta Geração de Direitos Fundamentais. Se 
na quarta geração estariam inseridos também os direitos de acesso ao uso de 
novas tecnologias, como biotecnologia e bioengenharia, informática,etc., os 
de quinta geração abrangeriam o direito de ter sentimentos, reconhecidos 
pela indenização por dano moral ou psicológico.

Portanto, podemos dizer que a descoberta e formulação de novos 
direitos são e serão sempre um processo contínuo, de tal modo que, quando 
um sistema de direitos se faz conhecido e reconhecido, abrem-se novos âmbitos 
da liberdade que devem ser explorados. Assim, a segunda, terceira e quarta 
gerações, não se interpretam, concretizam-se em atos e atitudes. Embasados 
nesta concretização é que se encontra o futuro da globalização política, o seu 
princípio de legitimidade e a sua força incorporadora de valores de libertação. 
Aí está o futuro da cidadania e a tão sonhada liberdade dos povos, embasados 
nos propósitos das Nações Unidas, pelo Princípio da Autodeterminação dos 
Povos17. Assim, estará legitimada e possibilitada a globalização.

17  CARTA DA ONU: “Art 1 - Os propósitos das Nações Unidas são: 1.2. Desenvolver relações amistosas 



Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020   67

Fernando de Alvarenga Barbosa

5 A internacionalização da Dignidade Humana

Para acompanhar a realidade internacional e compreender seu 
contínuo processo de mudança, cabe ler as primeiras palavras da eminente 
professora FLÁVIA PIOVESAN, em palestra intitulada Direitos Sociais, 
econômicos e culturais e direitos civis e políticos, proferida em São Paulo, 27 de 
maio de 2003, no 3º Colóquio Internacional de Direitos Humanos, que teve 
como tema central “Estado de direito e a construção da paz”.

“Enquanto reivindicação moral, os direitos humanos nascem quando 
devem e podem nascer. Como realça Norberto Bobbio, não nascem 
todos de uma vez, e nem de uma vez por todas. Para Hannah 
Arendt, os direitos humanos não são um dado, mas um constructo, 
uma invenção humana, em constante processo de construção e 
reconstrução. Considerando a historicidade desses direitos, pode-
se afirmar que a definição de direitos humanos aponta para uma 
pluralidade de significados. Entre estes, destaca-se a chamada 
concepção contemporânea de direitos humanos, introduzida com a 
Declaração Universal de 1948 e reiterada pela Declaração de Direitos 
Humanos de Viena, de 1993.

Tal concepção é fruto de um movimento extremamente recente de 
internacionalização dos direitos humanos, surgido no pós-guerra, 
como resposta às atrocidades e aos horrores cometidos pelo regime 
nazista. Apresentando o Estado como o grande violador de direitos 
humanos, a era Hitler foi marcada pela lógica da destruição e da 
descartabilidade da pessoa humana – que resultou no envio de 
18 milhões de pessoas a campos de concentração, com a morte 
de 11 milhões, sendo 6 milhões de judeus, além de comunistas, 
homossexuais, ciganos… O legado do nazismo foi condicionar 
a titularidade de direitos, ou seja, a condição de sujeito de ireitos, 
à pertinência a determinada raça – a raça pura ariana. No dizer de 
Ignacy Sachs (1998, p. 149), o século XX foi marcado por duas guerras 
mundiais e pelo horror absoluto do genocídio concebido como 
projeto político e industrial.”18

entre as nações, baseadas no respeito ao princípio de igualdade de direitos e de autodeterminação dos 
povos, e tomar outras medidas apropriadas ao fortalecimento da paz universal.” In TAVARES, Francisco & 
COUTINHO NETO, Alfredo (organizadores). Direito Internacional - Estrutura Normativa Internacional: 
Tratados e convenções. Lúmen Júris: Rio de Janeiro, 2006, p.66.
18  PIOVESAN, Flávia. Direitos sociais, econômicos e culturais e direitos civis e políticos. In SUR – Revista 
Internacional de Direitos Humanos – ano 1 – Nº ! – 1º semestre – 2004. P. 21 e 22. Disponível em http://
www.surjournal.org
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Com este contexto de violações e problemas, a sociedade internacional 
busca se reorientar, encontrando novo caminho. Neste prisma, um grande 
número de regras internacionais alcança o indivíduo, como a questão sobre a 
pirataria, o Estatuto do Estrangeiro19, o regime do comércio internacional, os 
direitos dos particulares contra o seu próprio Estado, a proteção das minorias 
nacionais, curdos, palestinos, entre outros. O mais difícil tem sido o acesso 
do particular, a pessoa física, aos tribunais e organismos internacionais. No 
entanto, tem ocorrido cada vez mais, sendo exemplo o acesso junto a Corte 
Européia dos Direitos do Homem e a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, que fez o seguinte relatório sobre o acesso à Justiça:

“EL ACCESO A LA JUSTICIA COMO GARANTÍA DE LOS DERECHOS 
ECONÓMICOS, SOCIALES Y CULTURALES. ESTUDIO DE LOS 
ESTÁNDARES FIJADOS POR EL SISTEMA INTERAMERICANO DE 
DERECHOS HUMANOS - RESUMEN EJECUTIVO.

1. El derecho internacional de los derechos humanos ha desarrollado 
estándares sobre el derecho a contar con recursos judiciales y de 
otra índole que resulten idóneos y efectivos para reclamar por 
la vulneración de los derechos fundamentales. En tal sentido, la 
obligación de los Estados no es sólo negativa - de no impedir el acceso 
a esos recursos. - sino fundamentalmente positiva, de organizar el 
aparato institucional de modo que todos los individuos puedan 
acceder a esos recursos. A tal efecto, los Estados deben remover los 
obstáculos normativos, sociales o económicos que impiden o limitan 
la posibilidad de acceso a la justicia.

2. En los últimos años, el Sistema Interamericano de Derechos 
Humanos ha reconocido la necesidad de delinear principios y 
estándares sobre los alcances de los derechos al debido proceso 
judicial y a la tutela judicial efectiva, en casos que involucran la 
vulneración de derechos económicos, sociales y culturales.”20

Entre outros exemplos, o mais contemporâneo entre nós é a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, de 1948, que são uma conquista da 
humanidade, onde se busca uma permanente vigência e responsabilidade, 
não sendo suficiente que estejam declarados e escritos. Devem tornar-se 
realidade a fim de se evitar que sejam somente teoria. É por essa razão que, no 
preâmbulo da Declaração Universal dos Direitos do Homem, não se encontra 
19  O Estatuto do estrangeiro é o conjunto de todas as leis que consagram os direitos e deveres dos estrangeiros, 
no Brasil. Ver como exemplo a lei 6815, de 1980.
20  OEA/SER.L/V/II Doc. 4. Disponível em http://www.cidh.org – 07set2007. p. 1.

http://www.cidh.org
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que tais direitos são outorgados ou mesmo reconhecidos, utilizando-se a 
palavra proclamados, em uma clara afirmação de que eles pré existem a todas 
as instituições políticas e sociais, não podendo ser retirados ou restringidos 
por essas instituições.

Mais conhecida entre nós, a Carta das Nações Unidas, de 26 de junho 
de 1945, em seu preâmbulo, que por vezes insistimos em não dar atenção, 
já revelava uma grande preocupação na proteção dos Direitos do Homem, 
pois justifica a união dos Estados (nações) para: 

“Nós, os povos das Nações Unidas, resolvidos a preservar 
as gerações vindouras do flagelo da guerra, que pro duas vezes no 
decurso de nossas vidas, trouxe sofrimentos indizíveis à humanidade, 
e a reafirmar a fé nos direitos fundamentais do Homem, na dignidade 
e no valor do ser humano, na igualdade de direitos dos homens e das 
mulheres, nas nações grandes e pequenas e a estabelecer condições 
sob as quais a justiça e o respeito às obrigações decorrentes de 
tratados e de outras fontes do direito internacional possam ser 
mantidos, e a promover o progresso social e melhores condições de 
vida dentro de uma liberdade ampla.

E PARA TAIS FINS, praticar a tolerância e viver em paz, uns com os 
outros, como bons vizinhos, e unir as nossas forças para manter a paz 
e a segurança internacionais, e a garantir, pela aceitação de princípios 
e a instituição dos métodos, que a força armada não será usada a não 
ser no interesse comum, a empregar um mecanismo internacional 
para promover o progresso econômico e social de todos os povos.

RESOLVEMOS CONJUGAR NOSSOS ESFORÇOS PARA A CONSECUÇÃO 
DESSES OBJETIVOS. Em vista disso, nossos respectivos Governos, por 
intermédio de representantes reunidos na cidade de São Francisco, 
depois de exibirem seus plenos poderes, que foram achados em 
boa e devida forma, concordaram com a presente Carta das Nações 
Unidas e estabelecem, por meio dela, uma organização internacional 
que será conhecida pelo nome de Nações Unidas.”21 

Após este forte compromisso, passa a tratar também do progresso 
social, progresso econômico e social dos povos, entre outros pontos que 
alerta para a realidade e presença do homem na sociedade internacional, 
como também um ator a ser considerado. Devemos lembrar que para ele é 
e existe o Direito.
21  TAVARES, Francisco & COUTINHO NETO, Alfredo (organizadores). Direito Internacional - Estrutura 
Normativa Internacional: Tratados e convenções. Lúmen Júris: Rio de Janeiro, 2006, p.65.
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Homem, governos e organizações internacionais (em realidade é o 
próprio homem que está presente na direção dos dois últimos), buscam 
distintas formas de proteger o “homem do próprio homem.” Parece que o 
pensamento do filósofo Thomas Hobbes (1588-1679), ainda está presente e 
ativo no início de nosso século XXI: “O homem é o lobo do próprio homem”22. 
Isto é tão real que podemos perceber os inúmeros tratados internacionais 
sobre o tema “proteção da pessoa humana” e diversas Constituições dos 
Estados democráticos, tendo como direitos fundamentais a dignidade 
humana - e ao mesmo tempo paradoxo, que o Papa João Paulo II, considerado 
um dos grandes Chefes de Estado, advertiu:

“Nunca se ha oído exaltar tanto la dignidad y el derecho del hombre 
a una vida hecha a medida del hombre, pero también nunca como 
hoy ha habido afrentas tan patentes a estas declaraciones (alocución 
de 22 de diciembre de 1979).”23

Como já revelado, os Estados Democráticos de Direito, que assim 
devem e querem ser considerados, constroem suas Cartas Fundamentais, 
seus maiores instrumentos jurídicos, de forma tal, que a proteção dos direitos 
seja a melhor possível. De nenhuma maneira, qualquer Estado, na pessoa 
de seu governo, aceita a imputação ou declara que ofende ou agride, ou 
ainda, que algum membro do Estado sob sua ordem feriu os Direitos da 
pessoa humana24. 

Entre tantos países que tiveram e tem problemas em articular a aplicação 
dos direitos, a Espanha também passou por sérios momentos, em sua fase da 
ditadura. Hoje, como Estado Democrático que é também partilha e dá a seus 
súditos a proteção dos direitos fundamentais, preocupando-se sobremaneira 
com a dignidade humana. A Constituição Espanhola, aprovada em 31de 
outubro de 1978, pelo Congresso dos Deputados e pelo Senado, foi ratificada 
pelo povo espanhol, em referendum de 06 de dezembro de 1978. Declara: 

“TÍTULO I - De los derechos y deberes fundamentales.

Art. 10. 1. La dignidad de la persona, los derechos inviolables que le 
son inherentes, el libre desarrollo de la personalidad, el respeto a la 
ley y a los derechos de los demás son fundamento del orden político 
y de la paz social.

22  MORRIS, Clarence (Org.). Os Grandes Filósofos do Direito. Martins Fontes: São Paulo, 2002. p. 105.
23  In ÁLVAREZ, Tomás Prieto. La dignidad de la persona: Núcleo de la moralidad y el orden públicos, 
límite al ejercicio de liberdades públicas. Editorial Aranzadi: Navarra, Espanha, 1995. p.17.
24  Lembre da ambigüidade de informações, nos recentes problemas ocorridos este ano, no Tibet e em Mianmar.
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2. Las normas relativas a los derechos fundamentales y a las libertades 
que la Constitución reconoce se interpretarán de conformidad con 
la Declaración Universal de Derechos Humanos y los tratados y 
acuerdos internacionales sobre las materias ratificados por España.

Art. 15, C.E: Todos tienen derecho a la vida y la integridad física y 
moral, sin que, en ningún caso, puedan ser sometidos a tortura ni a 
penas o tratos inhumanos o degradantes. Queda abolida la pena de 
muerte, salvo lo que puedan disponer las leyes penales militares para 
tiempos de guerra. 

Art. 17.1, C.E: Toda persona tiene derecho a la libertad y la seguridad. 
Nadie puede ser  privado de su libertad, sino con la observancia de 
lo establecido en este artículo y en los casos y en forma previstos en 
la ley.” 

Seja qual seja a busca pelas diversas Constituições de nosso tempo, 
encontraremos certamente, algum indício de consideração pelo povo que 
forma tal país. O que sempre deve ser lembrado é que o que sustenta o Estado, 
seu desenvolvimento, sua base e estrutura, é o povo. Daí, este responde 
pelo princípio da continuidade do Estado. Governos passam, mas o povo 
continua. Foi assim em Kosovo25; o desejo de liberdade permaneceu latente, 
guardado, esperando a oportunidade para aparecer, desabrochar, encontrar 
seu momento, mesmo depois de tanto sofrer, de tantas mortes. Não cabe 
aqui, agora, discutir as questões políticas que levaram a estes acontecimentos.

6 Considerações Finais

A Anistia Internacional tem denunciado várias agressões aos Direitos 
Humanos e aos direitos Fundamentais, mundo afora. Em sua grande maioria, 
com total observação do real contexto de problemas do Estado denunciado. 
Por ser uma ONG, tem por estratégia envergonhar os governos que tem 
como responsabilidade primária proteger os DH. Pensar e atuar neles é 
dever do Estado.

Governos podem e devem construir um Estado, mas também podem 
derrubá-lo, destruí-lo com sua péssima administração. Hoje Mianmar, antiga 
Birmânia, é dirigida por um governo radical desde 1962. Tão fortemente 
25  A independência do Kosovo, tendo como capital a cidade de Prístina, se dá de fato, após várias atrocidades 
sofridas por aquele povo e muito tempo de busca pela paz, em 17 de fevereiro de 2008, seguindo o exemplo 
de seus pares. Ainda há Estados que não reconhecem a declaração de independência, sob alegação de violação 
das normas de Direito Internacional.
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ditador, que mudou a capital do país, sem avisar à população, além de impedir 
a chegada das doações internacionais de alimentos, à cerca de 1,5 milhões de 
sua população, atingida pelo ciclone Nargis no princípio de maio de 2008.26 
Não há possibilidade de se ter dúvidas quanto aos malefícios levados àquele 
povo por estas atitudes.

A boa ou má atuação destes influencia diretamente o modo de vida de 
seus cidadãos. A ONU divulgou relatório em novembro de 2007, com base 
de dados de 2005. Temos um IDH de 0,800, o que nos coloca na 70ª posição, 
entre 177 Estados. O nº 1 neste relatório alcançou 0,968. Melhor estamos 
quanto mais nos aproximarmos do número 1. Renda, saúde e educação 
são a base de cálculo para o IDH, que avalia o desempenho de cada Estado.

O trabalho de um país na busca de seu desenvolvimento, não pode 
se pautar por um só caminho, claro. Distintas frentes devem ser atacadas ao 
mesmo tempo, vindo daí a força e importância de um trabalho em equipe. 
Elegemos um governo que deve trabalhar em conjunto com seus pares 
nacionais e internacionais, como acontece agora com a percepção de que 
a proteção ambiental é tarefa de todos, governos e indivíduos, pois se não 
tivermos um meio ambiente possível, não teremos vida, indivíduos. A questão 
ambiental hoje passa pela Supranacionalidade.27

As universidades têm seu papel nesta formação de pensamentos 
e atitudes, pois por definição tem a possibilidade do pensamento livre, 
amplo, mas também a de ruptura de idéias, já que conhecimento é escolha. 
Precisamos levar e discutir as questões internacionais para o âmbito 
acadêmico. Não se pode mais negar, não observar, que os acontecimentos nas 
distintas áreas, em qualquer parte do mundo, de alguma forma nos afetarão. 

O Brasil também tem seus problemas internos de boa ou má 
administração no decorrer de sua história. O que está em jogo agora é 
entendermos que somos primeiro mundo e não terceiro como nos imputam 
os maiores. O que passa, é que somos desigualmente divididos e aí sentimos 
muito a diferença. Estamos nos primeiros lugares em muitos pontos, mas às 
vezes também em último. Aqui, nosso Índice de Desenvolvimento Humano 
vai ao “poço”. O erro que não podemos cometer, é aceitar políticas “populistas”, 
venham de onde for. Esta atitude é uma “ilusão administrativa”.
26  Jornal O Globo: “ONU retoma hoje ajuda humanitária a Mianmar”. Em 10 de maio de 2008, p. 43.
27  A literatura entende como supranacionalidade, em síntese, o órgão supranacional, aquele que está acima 
dos Estados. Como o artigo 9º do tratado constitutivo da Comunidade Européia do Carvão e do Aço – 
CECA, aliança dos grandes produtores europeus destes itens, citava que “...os Estados não poderiam ir de 
encontro a vontade da comunidade...” vê-se o tamanho e a importância deste conceito, em 1950, quando só 
se pensava na plena soberania.
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Mundo afora, somos conhecidos como um povo pacífico, ordeiro 
e hospitaleiro. Na maioria dos conflitos internacionais somos neutros e 
quando participamos, vamos para as forças de paz. Não brigamos, não nos 
revoltamos. Se aconteceu, foram poucas vezes e por motivo muito justo. 
Queremos falar a língua do estrangeiro que aqui chega, enquanto eles não 
querem falar a nossa em suas terras. Gostamos de futebol e carnaval, sempre. 
Mas agora gostamos de natação, vôlei, basquete, judô, fórmula I, tênis e 
tantas outras coisas que surjam à nossa frente para torcer.

Em qualquer país que formos, independente de quanto dinheiro 
tivermos, seremos sempre estrangeiros em terras alheias. Queremos seus 
empregos, suas casas, suas mulheres e seus homens, muitas vezes pensam 
assim. Temos consciência que isto não pode ser generalizado. Somos fortes o 
suficiente para conduzirmos nossos caminhos, por nossa autodeterminação. 
Derrubamos um governo militar, um presidente. Podemos mais. Como dizia 
um comercial: Somos brasileiros e não desistimos nunca.

O entendimento sobre o contexto em que vivemos, o que forma o IDH 
de uma Nação, a proteção à Dignidade Humana e aos Direitos Humanos é 
a nossa tarefa como indivíduos, como humanos. O brasileiro Sérgio Vieira 
de Mello, Alto Comissário para os Direitos Humanos, da ONU, quando 
questionado sobre o assunto, nos deixou estas palavras:

“Índice de Desenvolvimento Humano tem a ver com Direitos Humanos?

Obviamente. Os Direitos Humanos são de duas categorias, que não 
podem nem devem ser separadas. Uma categoria é o que chamamos 
de direitos civis e políticos, que são mais individuais. O fato de você 
poder exercitar a liberdade de pensamento, de expressão, poder 
votar. Tudo isso é um direito individual.

E a outra categoria, são direitos econômicos, sociais e culturais, 
que são direitos mais coletivos e um deles obviamente, o mais 
premente para todos nós e para um país como o Brasil, é o direito ao 
desenvolvimento.

Então obviamente, esses índices têm muito a ver com direitos 
humanos. Porque se você não realizar os direitos essenciais, os direitos 
mais elementares, mais básicos: o direito à dignidade humana, o direito 
ao trabalho, o direito à alimentação, o direito à educação, o direito à 
saúde; você não vai poder exercitar e NEM vai estar interessado em 
exercitar direitos individuais. 
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Seria um luxo: um miserável, uma pessoa pobre, uma pessoa 
humilhada, uma pessoa que não dispõe de dignidade, não está 
interessada em direitos políticos ou civis.”28
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onde fez Filosofia e Ciências Sociais. Em 1969, inicia sua carreira na ONU. Trabalhou em diversas missões 
em áreas de conflito, como: Bangladesh, Sudão, Líbano, Bósnia e Kosovo. Em 1999, tem como missão 
ajudar a formar o novo Estado, Timor Leste, onde conseguiu a paz.
Entrevista concedida ao programa “De frente com Gabi”, da rede de televisão SBT/Brasil, nos estúdios da 
sede das Nações Unidas, em Nova York, em 22 de agosto de 2002. Reexibida em 19 de agosto de 2003, 
como forma de homenagem, cinco dias após o atentado à sede da ONU, no Iraque do pós-guerra, onde estava 
designado desde maio de 2003. Por infelicidade nossa, aí faleceu.
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Novas modalidades de eficácia 
constitucional em tempos de 

pós-positivismo
Guilherme Sandoval Góes1

Resumo: O artigo científico procura investigar as modalidades de eficácia 
constitucional na esfera constitucional no chamado pós-positivismo.

Abstract: The scientific article seeks to investigate the modalities of constitutional 
effectiveness in the constitutional sphere in the post-positivism.

Introdução

O direito constitucional contemporâneo vem passando por 
transformações paradigmáticas em virtude do colapso do positivismo jurídico. 
Em conseqüência, surge um novo modelo de interpretação constitucional, 
denominado neoconstitucionalismo, cujo objetivo é reaproximação entre o 
direito e a ética. Nesse diapasão, o direito constitucional passa a incorporar 
elementos da dogmática pós-positivista, que se volta para a busca da plena 
efetividade das normas constitucionais insculpidas sob a forma de princípios 
jurídicos. Não cabe mais aqui, portanto, aquela vetusta interpretação de que 
os princípios constitucionais não são normas jurídicas, mas, sim, comandos 
morais que vinculam apenas a atividade legiferante do poder constituinte 
derivado reformador.

1  Advogado no Rio de Janeiro, Doutor em Direito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ).
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Nosso intuito neste trabalho acadêmico é contribuir para a 
construção teórica de uma nova forma de pensar a eficácia constitucional, 
especialmente voltada para a plena efetividade das normas constitucionais, 
independentemente de serem classificadas como regras ou princípios, normas 
programáticas ou não, normas de eficácia limitada ou não. O que importa 
desenvolver é a força normativa da Constituição, ainda que se reconheça que 
tal efetividade, em determinadas hipóteses, fique restrita ao seu conteúdo 
jurídico mínimo, ou seja, ao seu núcleo essencial. Pretende-se, pois, superar a 
visão clássica de que as normas de eficácia limitada e as normas programáticas 
têm eficácia meramente “negativa”, vale definir, um tipo de eficácia que atua 
apenas no plano da validade jurídica, com efeitos paralisantes que impedem 
a ação legiferante contrária aos preceitos da Constituição. 

E assim é que, na visão da hermenêutica tradicional, as normas de 
eficácia limitada e as normas programáticas não têm o condão de gerar 
diretamente direitos públicos subjetivos, quer sejam políticos, individuais, 
sociais ou difusos. Ou seja, na qualidade de comandos axiológicos de eficácia 
negativa, tais normas não são diretamente sindicáveis perante o poder 
judiciário, pois dependem de intervenção legislativa superveniente. Com isso, 
grande parte dos direitos constitucionais do cidadão brasileiro permanece 
sem plena efetividade ou eficácia social.  

Sob a égide de um legalismo estrito da escola positivista, reina a 
concepção tecno-formal do direito, onde uma norma programática ou 
uma norma de eficácia limitada não se presta ao “raciocínio de subsunção”, 
na medida em que seu texto não indica a hipótese de incidência e suas 
conseqüências jurídicas, ou, então, não indica os meios ou as condutas 
necessárias para a consecução dos fins constitucionais colimados. Com 
isso fica impossível aplicar o “paradigma do silogismo jurídico” (premissa 
maior-premissa menor) quando em jogo normas constitucionais feitas sob a 
forma de princípios, especialmente as normas programáticas e as de eficácia 
limitada. Em suma, na velha hermenêutica, o direito é um sistema fechado 
de regras jurídicas. 

É por tudo isso que nossa intenção neste artigo é mostrar que a reconstrução 
pós-positivista do direito constitucional tenta afastar esta visão fechada do 
direito, substituindo-a por um novo olhar da interpretação constitucional, qual 
seja: a Constituição é norma jurídica, logo capaz de gerar diretamente direitos 
e obrigações. 2 Eis aqui a essência da dogmática pós-positivista: toda norma 
2  Na feliz síntese de Luís Roberto Barroso temos que: “No plano jurídico, a doutrina atribuiu normatividade 
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constitucional – independentemente de ser regra ou princípio - tem plena 
efetividade ou eficácia social. Em conseqüência, a Constituição passa a ser 
percebida como um sistema aberto de regras e princípios, igualmente dotados 
de força jurígena, vale dizer força de criar o direito.

E mais: o espírito científico que anima a reconstrução pós-positivista 
do direito constitucional contemporâneo é a busca da plena efetividade 
da Constituição, lado a lado com a reaproximação entre a ética e o direito. 
Destarte, o grande desafio do jurista do século XXI é desenvolver fórmulas 
hermenêuticas avançadas, capazes de realizar diretamente a Constituição, 
sem, entretanto, agredir o princípio da segurança jurídica. O leitor haverá de 
concordar que, muito pior do que um positivismo desprovido de abertura 
axiológica, é um pós-positivismo desnutrido de cientificidade. 

É nesse sentido que surge a necessidade de uma nova classificação 
das normas constitucionais, mais consentânea com a hodierna leitura moral 
da Constituição e dentro de um quadro mais amplo e complexo que envolve 
uma série de fatores inter-relacionados, tais como: (i) distinção entre ‘texto da 
norma” e “norma”, (ii) existência de um núcleo essencial intangível dos direitos 
constitucionais, (iii) colisão de normas constitucionais de mesma hierarquia, 
e (iv) imposição de limites para criação do direito pelo poder judiciário. 3

Nesta era de pós-positivismo, outro caminho acadêmico não se 
terá senão o de enfrentar temas sensíveis do direito constitucional em 
transformação, e.g., as teorias absoluta e relativa do núcleo essencial, 
a ponderação de bens jurídicos constitucionalmente protegidos até, 
finalmente, alcançar-se o fenômeno da “judicialização da política” em cujo 
cerne está o debate em torno do ativismo judicial e a separação de poderes 
no âmbito do Estado Democrático de Direito contemporâneo.

Enfim, é este o espectro temático deste artigo científico. Tendo 
sempre presente a necessidade de harmonização entre o texto da lei e o 
sentimento constitucional de justiça, vamos partir da idéia de que “texto da 
norma” e “norma” são entidades jurídicas distintas, para em seguida propor 
uma “estrutura normativa tridimensional”, composta de uma parte nuclear 
(área de conteúdo essencial), de uma parte ponderável (área de conflito 
plena a Constituição, que passou a ter aplicabilidade direta e imediata, tornando-se fonte de direitos e 
obrigações”. Cf. BARROSO, Luís Roberto. “Doutrina brasileira da efetividade”. In: Temas de direito 
constitucional. Tomo III. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p. 77.
3  Isto não significa, entretanto, dizer que as tradicionais classificações das normas constitucionais feitas por 
José Afonso da Silva e outros brilhantes doutrinadores sejam obsoletas, mas, apenas, que se encontram em 
planos distintos, como vamos tentar demonstrar ao longo deste artigo.   
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entre normas constitucionais de mesma hierarquia) e, finalmente, de uma 
parte metajurisdicional (área de eficácia meramente negativa). A partir desta 
estrutura tridimensional das normas constitucionais, é possível construir 
uma estratégia de interpretação jurídica capaz de aferir verdadeiramente 
a eficácia das normas constitucionais nestes tempos de pós-positivismo. 

I. A distinção entre “norma” e “texto da norma”

Definindo o conceito de neoconstitucionalismo, o Professor Luís 
Roberto Barroso assim se manifestou:

A dogmática jurídica brasileira sofreu, nos últimos anos, o impacto 
de um conjunto novo e denso de idéias, identificadas sob o 
rotulo genérico de pós-positivismo ou principialismo. Trata-se de 
um esforço de superação do legalismo estrito, característico do 
positivismo normativista, sem recorrer às categorias metafísicas 
do jusnaturalismo. Nele se incluem a atribuição de normatividade 
aos princípios e a definição de suas relações com valores e regras; 
a reabilitação da argumentação jurídica; a formação de uma nova 
hermenêutica constitucional; e o desenvolvimento de uma teoria 
dos direitos fundamentais edificada sob a idéia de dignidade da 
pessoa humana. Nesse ambiente, promove-se uma reaproximação 
entre o Direito e a Ética. 4

É bem de ver, portanto, que o novo direito constitucional não pode 
ficar fora da viragem hermenêutica que se projeta aberta aos demais 
fluxos epistemológicos com o intuito de reaproximar o direito da ética. E 
tanto é assim que a nova interpretação constitucional vem se afastando 
paulatinamente da racionalidade de mera subsunção para se aproximar da 
racionalidade retórico-argumentativa (dianoética), que viabilizou o “giro 
epistemológico” no âmbito das investigações metodológicas pós-positivas, 
provocado por sua vez pelo giro pragmático da Filosofia da linguagem, 
especialmente após a obra de Wittgenstein II. Nesse sentido, lapidar o 
magistério de Écio Oto Ramos Duarte:

Para esse intento, é necessário um escorço das teorias básicas 
apresentadas pela Filosofia da Linguagem, especialmente as 

4  Prefácio da obra de BARCELLOS, Ana Paula de. Ponderação, racionalidade e atividade jurisdicional. 
Rio de Janeiro: Renovar, 2005. Para uma visão completa acerca da nova interpretação constitucional, vide 
BARROSO, Luís Roberto. O começo da história. A nova interpretação constitucional e o papel dos princípios 
no direito brasileiro. In: Temas de Direito Constitucional. Tomo III. Rio de Janeiro, Renovar, 2005. 
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elaboradas por autores como Wittgenstein, Searle e Austin. Além 
dessas construções teóricas estruturarem os pressupostos de 
uma teoria  filosófica da linguagem capaz de imprimir a razão 
lingüística na reflexão dos fenômenos jurídicos, é salutar frisar 
que o próprio giro pragmático ocorrido na Filosofia da Linguagem 
provocará, por sua vez, um “giro epistemológico” no âmbito das 
investigações metodológico-jurídicas que, agora, desde um 
paradigma de racionalidade discursiva, deverá refletir-se em um 
novo condicionamento à elaboração da própria Teoria do Direito.
(grifos nossos)5

Assim sendo, insista-se, por fundamental, nesta visão de que hoje 
em dia a eficácia de uma norma constitucional deve ser aferida a partir das 
teorias da argumentação jurídica, onde a normatividade do direito não se 
encontra apenas no “texto da norma”, mas, principalmente, na racionalidade 
argumentativa das decisões judiciais. 

Com efeito, é o grau de aceitabilidade da sociedade aberta de intérpretes 
da Constituição (Peter Häberle) 6 que legitima a força normativa da Constituição. 
Logo, a eficácia de uma norma constitucional não vem simplesmente da 
revelação do sentido prévio da norma in abstracto, sendo, com rigor, fruto 
de um processo de interpretação que considera a incidência de todos os 
elementos fáticos do caso concreto. Estes elementos da realidade factual - ao 
se projetarem sobre a Constituição posta – geram a norma interpretada. 

Observe, pois, que a eficácia de uma norma constitucional não pode 
ser aferida sem levar em consideração estes elementos externos do texto 
da norma, que, na realidade, portam ou carregam intrinsecamente fontes 
de juridicidade, daí sua denominação de “fatos portadores de juridicidade”,7 
em analogia ao conceito de “fatos portadores de futuro” que orientam a 
formação dos cenários prospectivos nas decisões estratégicas de alto nível. 
5  Cf. Teoria do discurso & correção normativa do direito: aproximação à metodologia discursiva do 
direito. p. 35.   
6  HÄBERLE, Peter. Hermenêutica constitucional. A sociedade aberta dos intérpretes da Constituição: 
contribuição para a interpretação pluralista e ‘procedimental’ da Constituição. Trad. de Gilmar Ferreira 
Mendes. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1997.
7  Por fatos portadores de juridicidade podemos compreender todos os elementos externos do texto que são 
juridicamente relevantes na formulação da norma-decisão (solução do caso concreto). Em outras palavras, 
os fatos portadores de juridicidade são todos os aspectos da realidade factual que incidem sobre a norma in 
abstracto, viabilizando o discurso axiológico-indutivo do direito. Assim, é importante destacar que a solução 
do caso decidendo perpassa necessariamente pela correta seleção dos fatos portadores de juridicidade. 
Para uma ampliação do conceito de fatos portadores de juridicidade veja GÓES, Guilherme Sandoval. 
“Neoconstitucionalismo e dogmática pós-positivista. In: A reconstrução democrática do direito público no 
Brasil. Organizador Luís Roberto Barroso. Rio de Janeiro: Renovar, 2007, pp. 118-123.
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É por tudo isso que advogamos a tese de que a eficácia das normas 
constitucionais na era do pós-positivismo deve ser analisada dentro daquela 
imagem wittgensteiniana do “jogo de linguagem” se transformando em “jogo 
de interpretação”, imagem esta que, em última instância, serve também como 
substrato jusfilosófico do olhar contemporâneo de que texto e norma são 
conceitos diferentes. 

Com efeito, já se consolidou na melhor doutrina o entendimento de 
que “texto da norma” e “norma” são entidades jurídicas distintas. Virgílio 
Afonso da Silva 8 mostra que é de larguíssima aceitação o entendimento de 
que texto e norma não se confundem, pois o primeiro é apenas um enunciado 
lingüístico, enquanto que a norma é o produto da interpretação desse 
enunciado.9 Na mesma linha de pensamento, a força acadêmica das palavras 
de J.J. Gomes Canotilho, in verbis:

elemento decisivo para a compreensão da estrutura normativa é 
uma teoria hermenêutica da norma jurídica que arranca da não 
identidade entre norma e texto normativo; (...) o texto de um preceito 
jurídico positivo é apenas a parte descoberta do iceberg normativo 
(F. Müller), correspondendo em geral ao programa normativo (ordem 
ou comando jurídico na doutrina tradicional); (...) mas a norma não 
compreende apenas o texto, antes abrange um ‘domínio normativo’, 
isto é, um ‘pedaço de realidade social’ que o programa normativo só 
parcialmente contempla.10 (grifo nosso)

Desta teoria hermenêutica da norma jurídica de Canotilho, importa 
extrair a noção de que a norma-decisão do juiz representa a última fase do 
ciclo hermenêutico, ou seja, é a norma já interpretada após a consideração 
dos fatos reais coletados a partir do caso concreto. O conceito de “norma 
propriamente dita” não se confunde com o seu “texto” que está situado em 
outro plano do ciclo hermenêutico, qual seja: o plano abstrato de significação. 

Com precisão Humberto Ávila 11 mostra que é preciso distinguir o plano 

8  DA SILVA, Virgílio Afonso. “Princípios e regras: mitos e equívocos acerca de uma distinção”. In: Revista 
Latino-Americana de Estudos Constitucionais 1 (2003): 607-630. Acesso dia 25 de fevereiro de 2008. 
Disponível em http://www.geocities.com/cesariopereira/dh/principios.doc.
9  Cf. J.J. Gomes Canotilho / Vital Moreira, Fundamentos da constituição, p. 47. No caso da metódica de 
Friedrich Müller, a norma não é apenas o produto da interpretação do texto, já que essa é apenas a parte 
inicial de um processo mais complexo. Cf. Friedrich Müller, Juristische Methodik, pp. 272 e ss. e passim.
10  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Livraria Almedina, 
1992, p. 1087.
11  ÁVILA, Humberto. Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. Rio de 
janeiro: Malheiros, 2004,p. 57.

http://www.geocities.com/cesariopereira/dh/principios.doc
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preliminar de análise abstrata das normas, comumente chamado de plano 
prima facie de significação, do plano conclusivo de análise concreta das normas, 
comumente denominado all things considered de significação 12 [Aleksander 
Peczenik]. Existem, por conseguinte, dois planos que não se misturam: o plano 
abstrato de significação do texto da norma e um segundo plano denominado 
plano concreto de significação da norma propriamente dita. 

E assim é que os artigos, parágrafos, incisos e alíneas da Constituição 
estão situados no plano preliminar de análise abstrata das normas, ou seja, 
no plano prima facie de significação, também denominado plano abstrato 
de significação. Representam o primeiro momento do ciclo hermenêutico e, 
logicamente, foram criados pelo legislador democrático.

Já as normas propriamente ditas - vale dizer: as normas-decisão, as 
normas interpretadas, as normas-resultado, as normas concretizadas - estão 
localizadas no plano all things considered de significação, último estágio 
do ciclo hermenêutico, e, evidentemente, são concebidas pelo juiz ou 
pelo intérprete da Constituição. Destarte, o conceito de norma pressupõe 
necessariamente a incidência dos fatos portadores de juridicidade (elementos 
externos do texto relativos ao caso concreto). 

É importante compreender que a letra da Constituição é uma trilha 
aberta, mas, nunca um trilho fechado do processo pós-positivo de interpretação 
constitucional. Na verdade, o texto constitucional escrito é aquela pequena 
parte visível do imenso iceberg normativo de Friedrich Müller, cabendo ao juiz/
intérprete descobrir sua parte oculta – a maior delas – mediante emprego 
de uma das fórmulas hermenêuticas que lhe são postas à disposição pela 
reconstrução pós-positivista do direito constitucional contemporâneo. 

Com isso queremos dizer que a eficácia das normas constitucionais 
na era do pós-positivismo somente pode ser aferida no plano all things 
considered de significação. Não faz sentido analisar a eficácia de uma norma 
constitucional ainda no plano abstrato de significação. Em conseqüência, 
podemos afirmar que a tradicional classificação de José Afonso da Silva 
(normas de eficácia plena, normas de eficácia contida e normas de eficácia 
limitada) é incompatível com o modelo que ora se desenvolve. 13

12  PECZENIK, Aleksander. On law and reasons. The Netherlands: Kluwer academic publishers, 1989, p. 76. 
13  Insista-se em reafirmar que isto não significa dizer que a tradicional classificação do Professor José Afonso 
da Silva tenha caído em dessuetude, muito ao revés, continua relevante na análise da eficácia constitucional, 
uma vez que afere a densidade normativa do texto constitucional in abstracto, ou seja, indica previamente 
se há ou não submissão do texto normativo a reservas legais, qualificadas ou não. Destarte, no plano 
hermenêutico, uma norma de eficácia plena projeta intrinsecamente maior densidade normativa do que uma 
norma de eficácia limitada, que fica submetida prima facie ao talante do legislador.
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O leitor haverá de concordar que a eficácia de uma determinada norma 
constitucional só surge depois da interpretação. Com efeito, é perfeitamente 
possível que uma norma de eficácia plena seja afastada em caso de colisão 
com outra norma constitucional de maior dimensão de peso dentro de 
um caso concreto específico. Da mesma forma, é possível que uma norma 
de eficácia limitada seja aplicada diretamente, sem necessidade de lei 
regulamentadora, desde que presente a necessidade de realizar seu conteúdo 
jurídico mínimo, sem o qual o direito deixaria de existir. 14 

Exemplo típico do que se acaba de falar é o direito à saúde insculpido 
no art. 196 da CRFB/88, norma tradicionalmente classificada como 
programática e de eficácia limitada porque dependente de interposição 
legislativa superveniente. Na visão tradicional, esta qualidade de eficácia 
mediata fornece - ao direito à saúde - eficácia meramente negativa, sendo 
por isso mesmo incapaz de gerar um direito subjetivo individual. No entanto, 
não é esta a interpretação que nossos tribunais superiores vêm fazendo em 
determinados casos concretos, nos quais a edilidade é condenada no sentido 
de garantir a distribuição de remédios para o impetrante portador de HIV. E 
assim é que, em nome da força normativa da Constituição, o município vem 
sendo obrigado a fornecer medicamentos necessários à manutenção da vida 
ainda que não constantes de listas feitas pelo poder legislativo. É a vitória do 
princípio da proteção à saúde sobre a legalidade formal.

Podemos, por conseguinte, concluir que a eficácia constitucional 
na era do pós-positivismo é produto de atividade exegética complexa 
desenvolvida dentro de um ciclo hermenêutico que transforma “texto da 
norma” em “norma”. Decerto que o “texto da norma” é a principal matéria 
prima de extração cognitivo-axiológica, mas, não, o resultado final do ato 
decisional pós-interpretação. É justamente porque as normas são construídas 
pelo intérprete que não se pode chegar à conclusão de que este ou aquele 
texto constitucional tem eficácia plena ou não, quando, ainda, considerado 
no plano preliminar de significação. 

14  Realmente, não há nenhuma relação biunívoca inexorável entre a classificação tradicional de José Afonso 
da Silva (plano abstrato) e a garantia ou não de plena efetividade de tais normas no plano all things considered. 
Assim, conforme visto antes, uma norma de eficácia limitada, dependente de legislação superveniente, pode 
ter o condão de gerar de per si um direito subjetivo individual ligado ao conteúdo jurídico mínimo do direito 
em tela. Da mesma forma, é perfeitamente exeqüível que uma norma de eficácia plena no plano abstrato 
deixe de ser aplicada no plano concreto após o sopesamento de valores entre bens igual e constitucionalmente 
protegidos. Não há, portanto, nenhuma relação obrigatória entre normas de eficácia plena e normas de 
eficácia contida (plano preliminar) e sua plena efetividade (plano concreto de significação), assim como, 
não há, também, nenhuma vinculação entre uma norma de eficácia limitada no plano abstrato e sua completa 
ausência de efetividade no plano all things considered de significação.
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É com esse espírito científico que vamos em seguida começar a 
investigar as diferentes possibilidades interpretativas que a dogmática 
pós-positivista coloca à disposição do jurista do tempo presente. Para tato, 
iniciaremos com o exame do “cerne constitucional intangível” da Constituição 
e suas duas principais teorizações, a saber: a teoria absoluta do núcleo duro 
e a teoria relativa do núcleo flexível. 

II. O conteúdo essencial das normas constitucionais

A identificação de um núcleo essencial dos direitos fundamentais é 
tema sensível da moderna interpretação constitucional e alguns Estados 
nacionais o consagraram expressamente no texto de suas respectivas 
Constituições, como, aliás, foi o caso da Lei Fundamental de Bonn de 1949 
(Alemanha), da Constituição de Portugal de 1976 e da Constituição da 
Espanha de 1978. 15 

A teorização do núcleo essencial se dá mediante a formulação de duas 
correntes principais, a saber: a teoria absoluta e a teoria relativa. Pela primeira, 
o núcleo essencial corresponde a um conteúdo normativo inexpugnável, 
que não pode sofrer restrição de nenhuma ordem, o que significa dizer que 
independe de ponderação. Além disso, a teoria absoluta defende a fixação in 
abstracto do núcleo essencial, isto é, o espaço normativo reservado ao núcleo 
essencial não depende de um caso concreto, pois, é pré-estabelecido pelo 
legislador democrático. Já a teoria relativa, em sentido diametralmente oposto, 
advoga a tese de que o conteúdo essencial só pode ser fixado após um processo 
de ponderação de valores sob os influxos de um determinado caso concreto. 
Ou seja, não há pré-estabelecimento do núcleo essencial, sendo necessário 
a incidência dos elementos externos e extrajurídicos de uma circunstância 
fática para que o núcleo essencial seja delimitado.

Em voto paradigmático, proferido no julgamento do Habeas Corpus 
85.687-0 Rio Grande do Sul de 17 de maio de 2005 da Segunda Turma do 
Supremo Tribunal Federal (Relator Carlos Velloso), o Ministro Gilmar Mendes 
sintetiza, com notável densidade acadêmica, as características das teorias do 
15  Na doutrina pátria, Ana Paula de Barcellos - talvez no mais completo estudo de direito comparado acerca 
do núcleo essencial dos direitos fundamentais - mostra que, para além da Constituição Alemã (art. 19, II), da 
Constituição Portuguesa (art.18º, nº. 3) e da Constituição Espanhola (art. 53, nº 1), já citadas anteriormente, 
existe ainda uma série de outros ordenamentos estrangeiros que optaram pela efetiva positivação do 
núcleo essencial, exempli argumentandi, a Declaração de Direitos da África do Sul, a Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Européia, a Constituição do Timor Leste, etc. Cf. Ponderação, racionalidade e 
atividade jurisdicional, p.140. 
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núcleo essencial, valendo, pois, reproduzir seu magistério superior, in verbis:

No âmbito da controvérsia sobre o núcleo essencial suscitam-se 
indagações expressas em dois modelos básicos:

(1) Os adeptos da chamada teoria absoluta (“absolute Theorie”) 
entendem o núcleo essencial dos direitos fundamentais 
(Wesensgehalt) como unidade substancial autônoma (substantieller 
Wesenskern) que, independentemente de qualquer situação concreta, 
estaria a salvo de eventual decisão legislativa. 16 Essa concepção 
adota uma interpretação material, segundo a qual existe um espaço 
interior livre de qualquer intervenção estatal 17. Em outras palavras, 
haveria um espaço que seria suscetível de limitação por parte do 
legislador; outro seria insuscetível de limitação. Nesse caso, além da 
exigência de justificação, imprescindível em qualquer hipótese, ter-
se-ia um “limite do limite” para a própria ação legislativa, consistente 
na identificação de um espaço insuscetível de regulação.

(2) Os sectários da chamada teoria relativa (“relative Theorie”) 
entendem que o núcleo essencial há de ser definido para cada caso, 
tendo em vista o objetivo perseguido pela norma de caráter restritivo. 
O núcleo essencial seria aferido mediante a utilização de um processo 
de ponderação entre meios e fins (Zweck-Mittel-Prüfung), com base 
no princípio da proporcionalidade.  18

Com a devida atenção, o leitor deve extrair da leitura acima, que, 
muito embora o conceito de núcleo essencial já se encontre solidamente 
reconhecido, não é pacífica a doutrina com relação às suas principais teorias, 
vale dizer, as duas teorias do núcleo essencial apresentam incoerências 
hermenêuticas incompatíveis com a reconstrução pós-positivista do direito 
constitucional. Por isso é cada vez mais importante desenvolver e edificar a 
concepção teórica do “cerne constitucional intangível” a partir do exame do 
conteúdo essencial dos direitos constitucionais. 

Nesse mister, vale trazer a lume o pensamento de Juan Cianciardo 
que, investigando as teorias do núcleo, mostra que o “conteúdo total de 

16  VON MANGOLDT/Klein, Franz, Das Bonner Grundgesetz, 2a. edição, 1957,m Art. 19, nota V 4; 
SCHNEIDER, Ludwig, Der Schutz des Wesensghehalts von Grundrechten na Art 19, II, GG, 1983, p. 189 
s. Cf. sobre o assunto, também, PIEROTH/SCHLINK, Grundrechte - Staatsrecht II, p. 69; HERBERT, Der 
Wesensgehalt der Grundrechte, EuGRZ 1985, p. 321 (323).
17  MARTÍNEZ-PUJALTE, Antonio-Luis, La garantia del contenido esencial de los derechos fundamentales, 
Madri, 1997, p. 22-23.
18  MAUNZ, in: Maunz-Dürig-Herzog-Scholz, Grundgesetz - Kommentar, art. 19, II, nº 16 s.
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um direito fundamental” é composto de dois círculos concêntricos, a saber: 

1) um núcleo duro em conexão direta com a garantia do conteúdo 
essencial (garantía del contenido esencial de los derechos fundamentales)

2) uma parte ponderável interligada ao teste de proporcionalidade 
(principio de proporcionalidad). 19 

Na mesma direção dogmática de Cianciardo, a lição de Medina 
Guerrero, quando identifica que o “conteúdo constitucionalmente 
protegido” se compõe de duas grandes zonas normativas: uma parte central, 
absolutamente intangível para o legislador (conteúdo essencial) e uma parte 
externa, denominada por ele mesmo de “conteúdo inicialmente protegido”, 
que pode ser sacrificada com o objetivo de preservar outros direitos e bens 
constitucionais sempre que o limite seja considerado proporcional. 20

Já no direito brasileiro, destacamos a obra de Ana Paula de Barcellos 
que também projeta a imagem de dois círculos concêntricos, sendo que o 
círculo interior é ocupado por condutas mínimas e diretamente sindicáveis 
perante o poder judiciário (área nuclear), enquanto que o círculo exterior é 
um espaço normativo a ser preenchido pela deliberação democrática (área 
não nuclear). Com isso Ana Paula de Barcellos também se aproxima da idéia 
de uma “estrutura normativa dual” das normas constitucionais, composta de 
uma parte nuclear e de uma parte ponderável. 21 

Tudo isso serve, pois, para demonstrar o reconhecimento de uma 
“estrutura normativa dual” dos direitos constitucionais, não só no âmbito 
doutrinário e jurisprudencial, mas também no direito constitucional positivo 
de vários países. Podemos, pois, afirmar que os direitos constitucionais e, 
na sua esteira, os direitos fundamentais possuem uma “estrutura normativa 
dual” composta de um núcleo essencial (parte central) e de uma parte não 
essencial (parte ponderável), tal qual mostrado na figura abaixo.

19  Cf. CIANCIARDO, Juan. El conflictivismo en los derechos fundamentales, Pamplona, Eunsa, 2000, 
pp.258-259.
20  Cf. GUERRERO, M. Medina. La vinculación negativa a los derechos fundamentales. Madrid: Mcgraw-
Hill, 1996, pp. 168-169. 
21  Na visão da autora, os princípios constitucionais operam de duas formas distintas: relativamente ao seu 
núcleo, funcionam como regras e, apenas em relação a sua área não nuclear, funcionam como princípios 
propriamente ditos. Cf. Ponderação, racionalidade e atividade jurisdicional, pp. 179-180.
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E o decisivo aqui é compreender que estas duas regiões normativas 
(parte nuclear e parte ponderável) estão intrinsecamente interligadas no 
âmbito das teorias absoluta e relativa do núcleo essencial. Cada uma das 
duas teorias desenvolve conceitos próprios referentes ao “núcleo essencial” 
e a “ponderação de valores”. Como vimos, para a teoria relativa, por exemplo, 
o núcleo essencial só pode ser aferido após um processo de ponderação. Já a 
teoria absoluta nega tal perspectiva e diz que o núcleo é fixado in abstracto. 

Ora, o fato é que as duas teorias do núcleo apresentam aspectos corretos 
e incorretos sob a ótica da dogmática pós-positivista. É preciso, portanto, 
conciliar as duas teorias, valorizando seus fatores de força e afastando seus 
pontos de fraqueza. Muitíssimo se ganha com tal harmonização, já que assim 
se torna possível estabelecer um conceito de núcleo essencial que não apenas 
atenda às duas teorias de base, mas, principalmente, que esteja consoante 
com a avançada dogmática pós-positivista e sua busca incansável pela força 
normativa dos princípios jurídicos. 

Em conseqüência, sob a ótica da nova interpretação constitucional, o 
núcleo essencial deve ter, dentre outras, as seguintes características:

1) é espaço normativo inexpugnável, contra tudo e contra todos, não 
podendo ser relativizado, sem o grave comprometimento de sua própria 
existência (teoria absoluta);

2) é “limite do limite” para a própria ação legislativa, consistente na 
identificação de um espaço insuscetível de regulação; 22 (teoria absoluta);

3) o núcleo essencial não pode ser aferido in abstrato 23 (teoria relativa);
22  Característica da teoria absoluta destacada pelo Ministro Gilmar Mendes. Vide item II deste artigo.
23  Grande parte das críticas feitas à teoria absoluta vem de sua pretensão de querer estabelecer um limite 
objetivo e pré-estabelecido do conteúdo essencial de um direito constitucional, como se fosse possível ao 

NÚCLEO
ESSENCIAL

CONCEPÇÃO ESTRUTURAL TRADICIONAL

PARTE
PONDERÁVEL
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4) o conteúdo essencial de um direito constitucional só pode ser 
fixado diante do caso concreto e após a incidência dos elementos externos 
do texto (teoria relativa);

5) o núcleo essencial não depende de ponderação de valores (teoria 
absoluta);24

6) o núcleo essencial não depende de interposição legislativa 
superveniente (teoria absoluta);

7) dentro da área nuclear, a norma constitucional é capaz de gerar por 
si só um direito subjetivo (político, individual, social ou difuso); 25

8) O núcleo de cada direito constitucional corresponde a um conteúdo 
normativo mínimo, diretamente sindicável perante o poder judiciário;

9) Em nenhuma hipótese um direito constitucional poderá ser afetado 
em sua essência mínima, ou seja, é vedada qualquer intervenção estatal e/
ou de terceiros (eficácia horizontal) que ameace esvaziar o conteúdo mínimo 
de um direito constitucional. 26

intérprete, antes mesmo de iniciar seu processo de transformar “texto da norma” em “norma”, saber o alcance 
e a extensão dos direitos envolvidos. Com toda razão a doutrina que ressalta que um núcleo abstrato desta 
natureza não existe pronto em lugar algum, de modo que é uma ficção imaginar que o intérprete tem como 
conhecê-lo antecipadamente. Cf. Ponderação, racionalidade e atividade jurisdicional, p.143.
24  Com a devida agudeza de espírito, Ana Paula de Barcellos mostra que: “A crítica central às teorias 
relativas ou do núcleo flexível é a de que elas destroem a proteção dos direitos que a idéia de núcleo deveria 
assegurar, na medida em que ela acaba por se confundir e ser dissolvida na própria noção de ponderação. 
Se o conteúdo essencial deveria funcionar como um limite à ponderação, como ele poderá ser um resultado 
dela? Cf. Ponderação, racionalidade e atividade jurisdicional, idem. Concordamos plenamente com esta 
idéia-força de que o núcleo essencial não pode ficar submetido a um processo de ponderação de valores. 
Reconhecer a possibilidade de ponderar núcleos essenciais de direitos constitucionais em colisão é concordar 
com a inexistência dogmática desses mesmos núcleos. Em suma, o núcleo essencial de todo e qualquer direito 
constitucional não pode ser submetido a nenhum processo de ponderação de valores, sob pena de esvaziar 
por completo sua própria existência. 
25  Veja a lição de Luís Roberto Barroso, verbis: “Nas hipóteses em que tenham criado direitos subjetivos – 
políticos, individuais, sociais ou difusos – são eles direta e imediatamente exigíveis, do Poder Público ou do 
particular, por via das ações constitucionais e infraconstitucionais contempladas no ordenamento jurídico. O 
Poder Judiciário, como conseqüência, passa a ter papel ativo e decisivo na concretização da Constituição”. 
Cf “Doutrina brasileira da efetividade”. In: Temas de direito constitucional. Tomo III, p. 74.  
26  Martínez-Pujalte alerta para o perigo que a teoria absoluta pode representar aos próprios direitos 
fundamentais quando defende a pretensão de fixar seu núcleo in abstrato, isto é, tal pretensão de querer 
estabelecer previamente o que é o núcleo essencial de um direito acaba, no final das contas, esvaziando 
até mesmo o seu conteúdo mínimo. Cf. MARTÍNEZ-PUJALTE, Antonio-Luis. La garantía del contenido 
esencial de los derechos fundamentales. Madrid: Centro de Estúdios Constitucionales, 1997, p. 29. Em 
outras palavras, é melhor reconhecer que o conteúdo de um direito será identificado caso a caso, em função 
das circunstâncias fáticas incidentes sobre a hipótese examinada, do que fixá-lo previamente, sob o risco de 
esvaziar por completo o próprio direito em tela. 
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10) O núcleo essencial de toda e qualquer  norma constitucional supera 
a falta de lei regulamentadora, suplanta a reserva do possível (fática e jurídica) 
e, finalmente, afasta a dificuldade contramajoritária do poder judiciário, 
legitimando-o a criar o direito em sua essencialidade mínima. 

Eis aqui muito bem configurados dez mandamentos nucleares do cerne 
intangível da Constituição em tempos de pós-positivismo. Com efeito, toda e 
qualquer norma constitucional possui esta parte nuclear que não se confunde 
com sua parte ponderável, esta, sim, uma zona normativa apenas inicialmente 
protegida que ficará submetida a um processo de ponderação de valores e, 
em especial, aos princípios da concordância prática e da proporcionalidade 
(adequação, necessidade e proporcionalidade stricto sensu). 

É por isso que Robert Alexy refuta a teoria relativa indicando que 
a garantia do núcleo essencial não pode ficar atrelada ao princípio da 
proporcionalidade, sob o risco de torná-la (a garantia do núcleo essencial) 
de valor meramente declaratório. Na visão do autor, a teoria relativa esvazia 
o próprio artigo 19, II da Lei Fundamental de Bonn, cuja dicção legal garante 
efetivamente, que em nenhuma hipótese um direito fundamental poderá ser 
afetado em sua essência. No teor das palavras do mestre alemão, temos:  

La garantía del contenido esencial del artículo 19 párrafo 2 LF no 
formula frente al principio de proporcionalidad ninguna restricción 
adicional de la restringibilidad de derechos fundamentales. 
(…) La garantía del contenido esencial se reduce al principio de 
proporcionalidad. Como, de todas maneras, este vale, el  artículo 
19 párrafo 2 LF tiene simplemente una importancia declaratoria. En 
cambio, según la teoría absoluta,  existe un núcleo de cada derecho 
fundamental que, en ningún caso, puede ser afetado. 27

Mais uma vez o decisivo aqui é constatar que o núcleo essencial de 
um direito constitucional não pode ficar submetido a nenhum processo 
de ponderação de valores. Ponderar núcleos essenciais de normas 
constitucionais em colisão é negar sua própria existência, como, aliás, 
demonstrou Alexy com absoluta precisão, acima descrita. O leitor haverá de 
concordar que sempre haverá um espaço de conteúdo jurídico mínimo, onde 
o exegeta é livre para captar a essência mínima da norma constitucional, sem 
depender de nenhuma técnica de ponderação de valores.     

Ora, na perspectiva pós-positivista, isto equivale a declarar a existência 
de um cerne constitucional intangível que garante não só a plena eficácia 
27  Cf. ALEXY, Robert. Teoria de los Derechos Fundamentales. Trad. de Ernesto Garzón Valdés. Madrid: 
Centro de Estudios Constitucionales, 1997, pp. 288 e 291. 
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do conteúdo essencial de toda e qualquer norma constitucional (dimensão 
positiva), mas, que, também, assegura a possibilidade de desconstituição de 
atos estatais e/ou privados que violem a impenetrabilidade de seu conteúdo 
jurídico mínimo (dimensão negativa).28 

É bem verdade que a teorização do núcleo essencial ainda se encontra 
em fase de construção. E se até hoje sua evolução científica ainda se mantém 
hesitante talvez seja pelo fato de não se ter pensado na distinção entre uma 
dimensão positiva e uma dimensão negativa do núcleo essencial das normas 
constitucionais. Há que se compreender que, muito embora sejam diferentes 
hermeneuticamente falando, tais dimensões pertencem a um mesmo 
conteúdo mínimo que toda norma constitucional intrinsecamente tem. 

Assim, a idéia de eficácia nuclear positiva fica diretamente ligada à 
plena efetividade do conteúdo jurídico mínimo das normas constitucionais 
no plano concreto de significação. Ou seja, a dimensão positiva do núcleo 
essencial se encontra no plano da eficácia social ou da efetividade. Trata-se, 
portanto, de um espectro normativo que visa assegurar diretamente do 
texto da norma posições jusfundamentais do cidadão. Em conseqüência, o 
conceito de eficácia nuclear positiva tem por escopo realizar a Constituição.  

Diferente é a concepção da eficácia nuclear negativa que se volta para 
a guarda da Constituição e, não, para sua plena realização. Em sua dimensão 
negativa, a eficácia nuclear se ocupa da proteção do conteúdo essencial das 
normas constitucionais. Trata-se, portanto, de um espectro normativo que 
se encontra no plano da validade jurídica (guarda da Constituição) e, não, 
no plano da eficácia social (realização da Constituição). Isto significa dizer, 
por outras palavras, que, muito embora já se encontre no plano concreto de 
significação (norma já devidamente interpretada pelo juiz ou intérprete), a 
eficácia nuclear negativa não vai gerar nenhum direito subjetivo individual.

Pela sua relevância dogmática, vamos, em seguida, perquirir cada 
uma dessas duas dimensões do núcleo essencial, começando-se pela sua 
dimensão positiva. 

II. 1. O conceito de eficácia nuclear positiva 

No Brasil, é de sabença geral que a doutrina da efetividade de Luís 

28  Para uma ampliação do exame das dimensões positiva e negativa do núcleo essencial, veja GÓES, 
Guilherme Sandoval. In: A reconstrução democrática do direito público no Brasil. Organizador Luís Roberto 
Barroso. Renovar, 2007, pp. 134-139.  
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Roberto Barroso 29 difundiu a tese de que os direitos constitucionais, e, em 
especial, os direitos fundamentais, não podem ser restringidos a ponto de se 
tornarem invólucros normativos vazios de efetividade. Na visão do Professor 
Barroso o direito existe para realizar-se e a verificação do cumprimento ou não 
de sua função social não pode ser estranha ao seu objeto de interesse e de estudo. 
30 E prossegue o eminente autor destacando que:

No plano jurídico, a doutrina atribuiu normatividade plena a 
Constituição, que passou a ter aplicabilidade direta e imediata, 
tornando-se fonte de direitos e obrigações (...) A doutrina da 
efetividade serviu-se (...) de uma metodologia positivista: direito 
constitucional é norma; e de um critério formal para estabelecer a 
exigibilidade de determinados direitos: se está na Constituição é 
para ser cumprido. O sucesso aqui celebrado não é infirmado pelo 
desenvolvimento de novas formulações doutrinárias, de base pós-
positivista e voltadas para a fundamentalidade material da norma. 
Entre nós - talvez diferentemente de outras partes -, foi a partir do novo 
patamar criado pelo constitucionalismo brasileiro da efetividade que 
ganharam impulso os estudos acerca do neoconstitucionalismo e da 
teoria dos direitos fundamentais. 31 (grifos nossos)

Toda essa revisão doutrinária foi necessária para destacar que o 
conceito de eficácia nuclear positiva nasce agarrado à pretensão de realizar o 
cerne constitucional intangível, independentemente de qualquer outro fator. 
Trabalha-se aqui com a idéia de que existe um núcleo fundante legitimador 
da intervenção judicial sobre a esfera de discricionariedade do legislador e 
do administrador democráticos. 

A lógica de construção da eficácia nuclear positiva tem por base a 
não submissão do conteúdo jurídico mínimo das normas constitucionais a 
nenhum dos poderes constituídos.  Visa, por via de conseqüência, realizar 
o minimum constitucional inviolável (Lucas Verdú), o âmbito nuclear da 
estatalidade constitucional (Klaus Stern), o cerne constitucional intangível 
(Pontes de Miranda), a garantia da identidade e da continuidade da 

29  “Foi longa a trajetória do direito constitucional em busca de efetividade, na Europa em geral e na América 
Latina em particular. No Brasil, notadamente, a influência do modelo francês deslocava a ênfase do estudo 
para a parte orgânica da Constituição, com o foco voltado para as instituições políticas. Conseqüentemente, 
negligenciava-se a sua parte dogmática (prescritiva, deontológica), a visualização da Constituição como 
carta de direitos e de instrumentação de sua tutela. Nos últimos anos, todavia, com grande proveito prático, 
boa parte do debate constitucional afastou-se dos domínios da ciência política e aproximou-se do direito 
processual”. Cf. Luís Roberto Barroso, O direito constitucional e a efetividade de suas normas, p. 80 e segs.
30  Cf. A doutrina brasileira da efetividade. In: Temas de direito constitucional, Tomo III, p.69.
31  Idem, pp. 76 e 77.
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Constituição (Carl Schmitt), 32 e diríamos nós a medula constitucional da 
estatalidade pós-moderna. Assim, a eficácia positiva do núcleo essencial é 
um espaço normativo, cuja exegese, complexa e avançada, tem a pretensão 
de concretizar efetivamente o conteúdo mínimo dos direitos constitucionais 
(garantir diretamente direitos subjetivos), sem depender de ponderação de 
valores e nem de intervenção legislativa superveniente. 

É uma construção dogmática que a tudo supera em nome de uma 
essencialidade mínima da Constituição, enquanto norma jurídica. Com 
rigor, o melhor caminho para a compreensão do conceito de eficácia nuclear 
positiva é através de uma releitura do “princípio da máxima efetividade” do 
Professor Barroso, no sentido de reinterpretá-lo como “princípio da máxima 
efetividade literal” situado no plano preliminar de significação. Ou seja, 
o intérprete da Constituição tem a obrigação de extrair o máximo que a 
dimensão literal da norma traz in abstracto, de modo a realizar materialmente 
a essência mínima da norma no plano concreto de significação. 

Com a devida sensibilidade acadêmica, o leitor haverá de concordar 
que o “princípio da máxima efetividade literal” no plano abstrato se 
transforma no “princípio da mínima efetividade material” no plano concreto 
de significação. 

Destarte, o “princípio da mínima efetividade material” projeta a idéia de 
que o juiz, partindo diretamente do “texto da norma” e sem depender, nem 
de ponderação, nem de lei infraconstitucional reguladora, só está autorizado 
a criar direitos subjetivos ligados ao cerne constitucional intangível. Em 
outras palavras, não há violação da separação de poderes, quando o juiz 
legisla positivamente no âmbito nuclear da Constituição. Da mesma forma, 
a reserva do possível, seja na modalidade fática, seja na modalidade jurídica, 
não tem o condão de impedir a atividade juscriativa do juiz na fixação do 
minimum constitucional inviolável, assim como a alegação de “dificuldade 
contramajoritária” (Alexander Bickel) não afasta a perspectiva de o juiz realizar 
políticas públicas atreladas ao cerne constitucional intangível. 

Ou seja, a partir da incidência dos fatos portadores de juridicidade sobre 
o “texto da norma”, o conteúdo jurídico mínimo do direito constitucional será 
realizado de modo autóctone pelo juiz em conformidade com o sentimento 
constitucional de justiça. É a vontade constitucional de aplicabilidade direta 
e imediata de suas normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais 
32  Todas as expressões retiradas da obra de NOVELLI, Flávio Bauer. Norma Constitucional Inconstitucional?  
A propósito do art. 2º, § 2º, da Emenda Constitucional nº 3/93”, RDA 1999, pp. 80 e 81.
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(art.5 § 1º). De certo modo, podemos dizer que tal artigo, na qualidade de 
garantidor da aplicação direta e imediata das normas definidoras dos direitos 
e garantias fundamentais, é a base do cânone hermenêutico-constitucional 
da eficácia positiva do núcleo essencial. 

A eficácia nuclear positiva orienta os operadores do direito para a 
aplicabilidade direta e imediata de seu conteúdo jurídico mínimo, sem 
necessidade de lei infraconstitucional reguladora e sem necessidade de 
se fazer ponderação de valores com outras normas constitucionais. É o 
princípio da “mínima efetividade material” assegurando - no plano concreto 
de significação - a fruição de um direito subjetivo constitucionalmente 
garantido no seu valor conteudístico mínimo. 

Em conclusão, não se trata aqui de aplicação de mero positivismo 
extemporâneo, no qual o raciocínio jurídico se reduz a ícone hermenêutico-
constitucional simplista: se é norma é para ser cumprida. Ao contrário, na esteira 
desta onda de renovação exegética neoconstitucionalista, o conceito de eficácia 
positiva do núcleo essencial tem a pretensão de tudo superar, vale explicitar: 
ausência de lei regulamentadora, dependência de um processo de ponderação 
de valores, existência de déficit democrático do poder judiciário, dificuldade 
contramajoritária do poder judiciário, reserva do possível fática (falta de recursos 
orçamentários), reserva do possível jurídica (competência constitucional dos 
poderes legislativo e executivo na formulação das leis orçamentárias), abertura 
semântica das normas feitas na forma de princípios, etc. 

E mais: mesmo onde não haja previsão formal do núcleo essencial, 
como no Brasil, entende-se que o cerne constitucional intangível autoriza 
o juiz a legislar positivamente, garantindo destarte que os direitos 
constitucionais não sejam restringidos a ponto de se tornarem invólucros 
vazios de conteúdo. Para além deste espaço normativo, já se terá que 
adentrar a área de ponderação de valores com aplicação de uma das técnicas 
de ponderação, tal qual definida por Ana Paula de Barcellos, isto é, técnica 
jurídica de solução de conflitos normativos que envolvem valores ou opções 
políticas em tensão, insuperáveis pelas formas hermenêuticas tradicionais.33

III. 2 – O conceito de eficácia nuclear negativa

Diferentemente da eficácia positiva, o embasamento teórico-
conceitual da dimensão negativa do núcleo essencial se volta para a guarda 
da Constituição e se ocupa da fixação de um núcleo duro, inexorável, última 
33 Cf Ponderação, racionalidade e atividade jurisdicional. Rio de Janeiro: Renovar, 2005, p.p. 37-38.
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trincheira contra intervenções indevidas de quem quer que seja (legislador, 
administrador ou juiz). Uma concepção normativa como tal só faz sentido 
quando pensada negativamente, isto é, quando pensada no plano da 
validade jurídica, com o sentido de desconstituir atos atentatórios da 
intangibilidade do minimum constitucional. Dessarte, a eficácia negativa visa 
a proteger o conteúdo essencial da norma constitucional contra tudo e contra 
todos, aí incluídos o poder normativo do legislativo, o poder regulamentar 
do executivo e o poder jurisdicional do judiciário.

É bem de ver, pois, que uma concepção normativa de caráter 
inexpugnável, como quer a teoria absoluta, protegida contra tudo e contra 
todos, só pode ser edificada sob a égide da cláusula de imutabilidade dos 
direitos constitucionais perenes. Com efeito, fácil é concluir que a única 
maneira de compor um espaço normativo com tal característica somente 
é possível em relação às cláusulas pétreas, na medida em que cimentam o 
núcleo imodificável da Constituição. Lembre-se que o legislador democrático 
pode, em matéria de direitos constitucionais não classificados como cláusulas 
pétreas, revogar, a seu inteiro talante, o conteúdo essencial de uma norma 
constitucional, ou seja, ele pode revogar toda a norma constitucional, que 
logicamente contém seu próprio núcleo essencial. 

O que não lhe é dado é penetrar no conteúdo essencial de uma 
cláusula pétrea, erigida sob o pálio da imutabilidade. Com efeito, é de sabença 
geral que as cláusulas pétreas se apresentam como limitações materiais ao 
poder constituinte derivado reformador, impedindo-o de deliberar sobre 
proposta de emenda tendente a abolir a forma federativa de Estado, o voto 
direto, secreto, universal e periódico, a separação de poderes e os direitos e 
garantias individuais (artigo 60 § 4 º incisos I a IV da Constituição de 1988). 
Nesse sentido, precisa a lição do eminente Ministro Celso de Mello, verbis:

A irreformabilidade desse núcleo temático, acaso desrespeitada, 
pode legitimar, desde logo, a judicial review, que constituirá, nesse 
contexto, o instrumento de preservação e de restauração da vontade 
emanada do órgão exercente das funções constituintes primárias. 34

Em conseqüência, a eficácia negativa do núcleo essencial tem a função 
primacial de guardar o conteúdo jurídico mínimo das cláusulas pétreas. Certamente 
não atua na garantia efetiva de direitos subjetivos (dimensão positiva/plano da 
eficácia social), mas, sim, na garantia da impenetrabilidade do conteúdo mínimo 
dos direitos perenes (dimensão negativa/plano da validade jurídica). 
34  STF, MS 23.087-MC/SP, Rel. Min. Celso de Mello, j. em 30-6-1998, DJ de 3-8-1998, p. 48.  
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Com a reflexão teórico-conceitual necessária, observe que a redução 
do alcance da eficácia negativa para as cláusulas pétreas é a única maneira 
capaz de conciliar as teorias do núcleo (absoluta e relativa). Realmente, 
não há outro caminho para se criar um espaço normativo verdadeiramente 
inexpugnável (contra tudo e contra todos) senão o de se conceber o princípio 
da proteção do núcleo essencial atrelado às cláusulas pétreas.

Com isso, a eficácia nuclear negativa ganha ares de eficácia 
superconstitucional, de supereficácia, de eficácia absoluta, de eficácia total, 
na medida em que cria um núcleo fundante insuscetível de mudanças. 
Cimenta-se, efetivamente, o núcleo imodificável da Constituição, afastando-
se por completo a competência reformadora do legislador democrático, 
sendo certo afirmar que qualquer violação do cerne constitucional intangível 
aciona a eficácia superconstitucional (eficácia nuclear negativa).

Considere, por exemplo, a seguinte situação hipotética: o Congresso 
Nacional aprova uma emenda constitucional que suprime o art. 30, inciso I, 
de nossa Carta Magna, dispositivo constitucional que autoriza os Municípios 
a legislarem sobre assuntos de interesse local. Diante de tal fato, pergunta-
se: houve violação do cerne imodificável da Constituição? Tal norma 
constitucional derivada, feita de acordo com as regras do processo legislativo 
brasileiro, pode ser declarada inconstitucional pelo STF? O artigo 30, inciso I 
é uma cláusula pétrea do direito constitucional brasileiro? 

A nosso juízo, acreditamos que sim, porque tal emenda violou a 
impenetrabilidade do conteúdo mínimo do princípio constitucional do pacto 
federativo brasileiro, uma vez que comprometeu gravemente a repartição 
horizontal de competências dos entes federativos, elemento nuclear do pacto 
federativo. Retirar a competência local dos municípios é agredir o núcleo 
essencial do artigo 60 § 4 º inciso I da Constituição de 1988, vez que esvazia 
o conteúdo jurídico mínimo da forma federativa do Estado brasileiro. Em 
conseqüência, no plano all things considered de significação, a norma-decisão 
do Supremo Tribunal Federal deveria ser enquadrada no domínio da eficácia 
nuclear negativa (eficácia superconstitucional), retirando-se a emenda 
constitucional do mundo jurídico (plano da validade jurídica, nada mais).

Em conclusão deste segmento temático, diríamos que, conciliando as 
duas teorias do núcleo essencial, a dogmática pós-positivista - ao desdobrar 
o conceito de núcleo essencial - fixa duas novas modalidades de eficácia 
constitucional no plano concreto de significação, quais sejam: 
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eficácia nuclear positiva que realiza o conteúdo jurídico mínimo da 
norma constitucional no plano da eficácia social (efetividade), sem 
necessidade de ponderação e sem depender de lei regulamentadora; 
e

eficácia nuclear negativa que protege o conteúdo jurídico mínimo 
das cláusulas pétreas contra emendas à Constituição no plano da 
validade jurídica, tendo caráter meramente declaratório. 

E assim é que a partir desta perspectiva trazida pela dogmática pós-
positivista, não se pode negar que a análise da eficácia constitucional do 
núcleo essencial deve considerar estes dois espectros normativos de eficácia 
positiva e de eficácia negativa. 35

O espectro positivo - voltado para a realização do minimum 
constitucional – é capaz de tudo superar (técnicas de ponderação de valores, 
ausência de lei regulamentadora, reserva do possível fática e jurídica, déficit 
democrático e dificuldade contramajoritária do poder judiciário na criação 
jusprudencial do direito, textura aberta dos princípios constitucionais, etc.). Já 
o espectro negativo – voltado para a guarda do núcleo temático imutável da 
Constituição – é capaz de gerar um domínio eficacial de efeitos paralisantes 
e ab-rogantes contra a produção legislativa democraticamente autorizada, 
dentro de um quadro amplo de eficácia superconstitucional, de eficácia 
absoluta, de eficácia total, enfim de supereficácia. 

III. A colisão de direitos constitucionais e a ponderação 
de valores 

Conforme visto alhures, para além do núcleo essencial, a eficácia das 
normas constitucionais terá que adentrar a “área de ponderação de valores” 

35  O legislador constituinte originário brasileiro não homenageou explicitamente o núcleo essencial 
dos direitos constitucionais. No entanto, acreditamos que o art. 60, § 4º (fixação das cláusulas pétreas) 
em combinação com o art. 5º, § 1º (determinação de que as normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata) conformam e conglobam, de certo modo, a proteção do núcleo 
essencial no direito constitucional brasileiro. Isto significa dizer que tais artigos devem ser interpretados 
conjuntamente como se fossem diferentes dimensões do cerne constitucional invencível, isto é, o art. 60 § 4º 
atuando com sinal negativo no sentido de impedir que o legislador constituinte derivado reformador esvazie 
o conteúdo jurídico mínimo das cláusulas pétreas mediante emendas constitucionais inconstitucionais, em 
conjunção com o art. 5º, § 1º, atuando com sinal positivo no sentido de garantir a plena efetividade de um 
conteúdo jurídico mínimo dos direitos constitucionais do cidadão brasileiro, sem necessidade de se recorrer 
à interposição legislativa superveniente e sem necessidade do uso de uma técnica de ponderação de valores. 
Assim sendo, podemos afirmar que a dimensão positiva do núcleo essencial garante a plena sindicabilidade 
perante o Poder Judiciário do minimum constitucional, enquanto que a dimensão negativa garante que o 
núcleo fundante das cláusulas pétreas não será esvaziado pelo afazer legislativo derivado reformador.
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com aplicação de uma das técnicas jurídicas de solução de conflitos entre 
normas constitucionais de mesma hierarquia. 

Não se trata apenas da textura aberta dos princípios ou da existência 
de cláusulas abertas ou conceitos jurídicos indeterminados (ordem pública, 
interesse social, boa-fé, etc.), mas, sim, de colisão de normas constitucionais 
de mesma hierarquia, que decorre da própria “natureza compromissória” da 
Constituição brasileira. Tal natureza compromissória vem da consagração de 
valores contrapostos da democracia liberal e da social democracia, conglobados 
dentro de uma sociedade plural sob a égide de um verdadeiro Estado 
Democrático de Direito. Ora, como muito bem sabemos, nossa Constituição 
– embalada neste entusiasmo de harmonizar valores contraditórios entre si - 
gera manancial infinito de colisão de direitos, como por exemplo:

a) Livre iniciativa versus direito do consumidor;

b) Liberdade de contratar versus políticas públicas de restrição;

c) Desenvolvimento econômico versus proteção ambiental.

d) Propriedade privada versus função social da propriedade;

e) Estado mínimo versus Welfare State;

f ) Autonomia privada versus direitos trabalhistas;

g) Igualdade formal versus igualdade material.

RESULTADOS POSSÍVEIS DA PONDERAÇÃO

A ponderação é o processo pelo qual se resolverá a colisão de 
direitos, levando-se em consideração a incidência dos elementos fáticos 
do caso concreto. Com rigor, a colisão entre normas constitucionais de 
mesma hierarquia pode ser resolvida a partir de dois grandes caminhos 
hermeneuticamente muito bem definidos, a saber:

a) a ponderação harmonizante cujo objetivo é conciliar os princípios 
em tensão, mediante a aplicação do princípio da concordância prática 
(concessões recíprocas dos valores e bens em conflito). Aqui, não há sacrifício 
de nenhum dos direitos em colisão;  

b) a ponderação excludente cujo objetivo é escolher um princípio 
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vencedor, com sacrifício dos demais princípios em conflito, mediante a 
aplicação do princípio da proporcionalidade e, em especial, da sua assim 
chamada tríade subprincipial (adequação, necessidade e proporcionalidade 
em sentido estrito).

III. 1. A ponderação harmonizante e o princípio da 
concordância prática

Gustavo Zagrebelsky vê na pluralidade de valores a condição espiritual da 
sociedade contemporânea e por isso mesmo entende que cada princípio, cada 
valor não pode ser entendido como conceito absoluto, o que evidentemente 
negaria a existência concomitante de outros. Ensina dessarte o professor da 
Universidade de Turim que o imperativo teórico da não contradição apesar de 
ser válido somente para a scientia júris (expressão por nós aqui interpretada 
como sendo o normativismo positivista kelseniano) não deve, por outra banda, 
impedir o avanço da ciência do direito no sentido de realizar positivamente as 
diversidades e até mesmo as contradições do pluralismo. 36 

Assim, a “ponderação harmonizante” transforma-se em instrumento 
hermenêutico necessário e importante no âmbito do neoconstitucionalismo, 
vez que seu resultado final buscará a harmonização de direitos, mediante 
concessões mútuas, porém, sem sacrifício de nenhum deles. No plano 
hermenêutico, a aplicação do princípio da concordância prática será o 
primeiro passo dado pelo intérprete da Constituição dentro de um processo 
de ponderação de valores, ou seja, ao se deparar com um conflito de normas 
constitucionais de mesma hierarquia, o exegeta constitucional deve – antes 
de descartar uma nas normas em colisão – buscar a harmonização dos bens 
constitucionais, evitando assim o sacrifício total de uns em relação aos outros. 

Daí ser possível falar-se em eficácia otimizável ou eficácia 
harmonizável, ou ainda, eficácia ótima, ou ainda, eficácia harmonizante, 
cujo significado nada mais é do que a possibilidade de otimizar e/ou 
harmonizar os direitos em tensão dentro de um mesmo caso concreto. Aplicar 
a “ponderação harmonizante” dentro de um caso concreto significa dizer 
que não houve princípios constitucionais ganhadores ou perdedores, mas, 
sim, concessões recíprocas dos direitos em tensão (Luís Roberto Barroso). 
Destarte, o exegeta constitucional não deixará de aplicar todos os direitos 
constitucionais em colisão, ainda que na extensão possível trazida pelo caso 
36  ZAGREBELSKY, Gustavo. El Derecho Dúctil. Ley, Derechos, Justicia. Madrid: Editorial Trotta, [s.d.], p. 16.  
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concreto. Nesse sentido, a lição do grande mestre Canotilho: 

Subjacente a este princípio está a idéia do igual valor dos bens 
constitucionais (e não uma diferença de hierarquia) que impede, 
como solução, o sacrifício de uns em relação aos outros, e impõe o 
estabelecimento de limites e condicionamentos recíprocos de forma 
a conseguir uma harmonização ou concordância prática entre esses 
bens.37 ( grifos nossos)

Em conseqüência, note-se que a ponderação harmonizante deve ser 
efetivamente o primeiro passo do juiz/intérprete dentro de um processo 
de ponderação de valores. Fazer com que cada um dos direitos em conflito 
ganhe realidade é o primeiro grande desafio hermenêutico do aplicador da 
Constituição. 

É bem de ver, pois, que a ponderação de valores feita de modo 
impensado pode levar ao sacrifício evitável de um direito constitucional. Neste 
sentido, precisa a lição de Konrad Hesse: “Onde nascem colisões não deve, em 
ponderação de bens precipitada ou até ponderação de valor abstrata, um ser 
realizado à custa do outro. Antes, o princípio da unidade da Constituição põe 
a tarefa de uma otimização: a ambos os bens devem ser traçados limites, para 
que ambos possam chegar a eficácia ótima”. 38 (grifos no original)

Em síntese, a ponderação harmonizante obriga que, na resolução 
do problema real, os bens jurídico-constitucionais sejam coordenados 
entre si de tal modo que todos tenham aplicação ótima dentro de limites 
traçados pelo intérprete da Constituição.  O melhor exemplo de “ponderação 
harmonizante” é trazido por Luís Roberto Barroso quando analisa o conflito 
liberdade de religião x direito de repouso no caso da Rua Inhangá, valendo, 
pois reproduzi-lo in verbis: 

Todos os domingos, às 7 horas da manhã, um pregador religioso ligava 
sua aparelhagem de som em uma pequena praça de Copacabana, 
um bairro populoso e simpático do Rio de Janeiro. Em altos brados, 
anunciava os caminhos a serem percorridos para ingressar no reino 
dos céus. Um jovem de vinte e poucos anos, que às 7 horas da 
manha de domingo mal havia esquentado a cama, pensava daquele 
pregador coisas que lhe fechariam para todo o sempre as portas do 
reino dos céus. O conflito entre a liberdade de religião de um e o 

37  CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. Coimbra: Livraria Almedina, 
1992.
38  HESSE, Konrad. Elementos de direito constitucional da República Federal da Alemanha. Trad. de Luís 
Afonso Heck. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998, pp. 66 e 67. 
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direito de repouso de outro era manifesto.” 39

No caso em tela, como bem apontava o Professor Barroso em suas 
memoráveis aulas na disciplina interpretação constitucional no mestrado da 
UERJ no ano de 2005, a decisão judicial deveria ser no sentido de coordenar 
um ao outro de modo a dar realidade para ambos, sem sacrifício de nenhum 
deles, ou seja, determinava-se o início do culto religioso para às 0900 h e a 
redução do nível de som, garantindo-se destarte a preservação tanto da 
“liberdade religiosa” quanto do “direito ao repouso”. 

Em suma, o leitor haverá de concordar que nem sempre a ponderação de 
valores resultará na aplicação do princípio da proporcionalidade com exclusão 
de uns em relação aos outros, ao revés, firme é a convicção de que os intérpretes 
da Constituição têm o dever de tentar inicialmente aplicar o princípio da 
concordância prática com o desiderato de dar realidade aos direitos em tensão. 
É a ponderação harmonizante projetando no plano concreto de significação 
a eficácia constitucional ótima, otimizável ou harmonizável.  

III. 2. A ponderação excludente e a tríade subprincipial 
da proporcionalidade

Conforme acabamos de constatar, o “domínio eficacial otimizável” não 
pressupõe o sacrifício de nenhum dos enunciados normativos em tensão. No 
entanto, há que se reconhecer que a aplicação da “eficácia ótima” não autoriza 
o intérprete da Constituição a ir além do que é necessário para harmonizar 
os bens jurídicos em colisão. 

Isto significa dizer por outras palavras que nem sempre será possível 
conciliar direitos contrapostos, sendo, pois, imperioso eleger um princípio 
vencedor. Surge, então, a ponderação excludente como uma “solução de 
compromisso” por meio da qual uma das normas constitucionais em tensão será 
privilegiada no caso concreto, sem, entretanto, tornar juridicamente inválida a 
outra, cuja aplicação foi afastada. Assim, a ponderação excludente é o resultado 
da impossibilidade de se obter concessões recíprocas, ou seja, simplesmente não 
foi possível alcançar qualquer tipo de harmonização, tornando-se necessário, 
então, optar pela aplicação de apenas um enunciado normativo. 

Na verdade, na grande maioria das vezes, o intérprete/juiz vai ter que 
recorrer a uma ponderação do tipo excludente, vez que as circunstâncias 
39  Cf. Temas de direito constitucional. Tomo III, p. 526.
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do mundo dos fatos em conexão com os elementos semânticos da ordem 
jurídica positiva estarão a exigir a escolha de um direito vencedor, com o 
conseqüente afastamento dos demais. Daí ser perfeitamente possível falar-
se em eficácia excludentemente ponderável em contraposição à eficácia 
ótima ou eficácia harmonizante. Como bem salienta Luís Roberto Barroso, 
há determinadas situações reais em que não é possível aplicar a idéia de 
concessões mútuas entre direitos constitucionais e em especial direitos 
fundamentais como no caso do famoso político flagrado por um jornalista 
saindo de um motel com vistosa moça desconhecida. Na espécie, temos a 
colisão entre a “liberdade de imprensa” versus “direito à privacidade”. 

Na solução deste caso, o juiz não pode decidir previamente qual 
destes dois direitos tem maior hierarquia in abstracto. Efetivamente não têm, 
pois, não vigora, no direito constitucional brasileiro, a concepção de uma 
“ordem hierárquica de valores” (sin un concepto de un orden jerárquico de los 
valores). 40 Serão, portanto, os elementos fáticos e extrajurídicos do caso real 
(fatos portadores de juridicidade) que influenciarão a decisão final no plano 
concreto de significação. 

Ou seja, se não há, por exemplo, nenhum interesse público envolvido, 
tratando-se de uma relação afetuosa antiga e estritamente pessoal entre 
o político e a moça, não há razões relevantes que impeçam que a norma-
decisão no plano all things considered de significação seja no sentido de 
homenagear o “direito à privacidade”, com a conseqüente proibição do 
fato e da foto no jornal. No entanto, se, ao contrário, não há ali nenhuma 
relação afetuosa, com envolvimento da vistosa moça em empresa ou outra 
associação qualquer, concorrendo ou interessada em licitações ou grandes 
projetos de gastos públicos coordenados pelo político flagrado, certamente 
que a decisão final no plano concreto de significação deveria ser no sentido 
de prestigiar a “liberdade de imprensa” com a conseqüente autorização 
da publicação do fato e da foto. 41 Entretanto, uma coisa é certa, o juiz 
terá que optar por um dos princípios em colisão, na medida em que não é 
possível harmonizá-los mediante concessões recíprocas, vale dizer, ou bem 
autoriza a publicação da foto privilegiando a liberdade de imprensa, ou não 
autoriza homenageando o direito à privacidade. Não há falar em ponderação 
harmonizante, mas, sim, em ponderação excludente, após a qual um dos 
40  Cf. ALEXY, Robert. Teoria de los Derechos Fundamentales, p. 152 e ss. 
41  Observe, com atenção, que foi a partir da incidência dos fatos sobre o texto das normas postas que o juiz/
intérprete retirou o sentido da norma interpretada no plano concreto de significação. Ou seja, a prevalência 
da liberdade de imprensa ou do direito à privacidade foi ditada pelo contexto fático da realidade e não do 
contexto semântico da letra da lei. 
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dois direitos fundamentais será sacrificado.

Assim sendo, podemos dizer que a eficácia excludentemente 
ponderável (como sugere Luís Roberto Barroso) impõe a criação da 
norma-resultado pela via da interpretação pautada no balanceamento 
(balancing) entre os direitos em tensão, atribuindo-lhes pesos relativos 
em cada caso concreto de per si. No plano da eficácia constitucional, a 
ponderação excludente é feita com vantagens quando se aplica o princípio 
da proporcionalidade e, em especial, sua tríade subprincipial: adequação, 
necessidade e proporcionalidade em sentido estrito. Com efeito, a aplicação 
da tríade subprincipial da proporcionalidade será extremamente útil na 
atribuição da dimensão de peso a cada um dos direitos em colisão. 

Pelo subprincípio da adequação ou da conformidade, o juiz/intérprete 
deve apreciar a relação entre o fim constitucional e as medidas impostas 
pelos direitos em tensão, havendo, pois, a exigibilidade de um em relação 
às outras. Daí resulta que o direito escolhido deve ser adequado e útil para 
atingir o fim colimado pelo preceito constitucional envolvido na colisão. 
Mas não basta a adequação, o exegeta deve então partir para o segundo 
teste da proporcionalidade, o subprincípio da necessidade. Nesta linha de 
interpretação, o juiz deve escolher o direito mais suave, o direito que causa o 
menor desgaste aos valores constitucionais patrocinados pelo direito perdedor. 
Ou seja, o subprincípio da necessidade é um teste para a identificação do direito 
menos gravoso para os valores constitucionais em tensão.

Na aplicação do teste da necessidade, o intérprete avalia o grau 
da lesão imposta ao direito constitucional perdedor, não admitindo em 
nenhuma hipótese a violação do seu núcleo essencial. Ou seja, o direito 
derrotado cede até o limite máximo de seu conteúdo essencial, daí não 
passa. Com isso, o subprincípio da necessidade projeta no espírito do 
exegeta constitucional a idéia de que a ponderação excludente não pode 
sacrificar a essencialidade mínima do comando constitucional perdedor, 
ainda que em nome de uma solução necessária in concreto da antinomia 
normativa objetiva. Em suma, o direito perdedor deve ter seu núcleo essencial 
respeitado em todo e qualquer caso. 

Finalmente, a proporcionalidade stricto sensu que, em essência, é uma 
verificação de custo/benefício. Pelo subprincípio da proporcionalidade em 
sentido estrito comparam-se as vantagens da aplicação do direito vencedor 
com as desvantagens decorrentes da não aplicação do direito perdedor. 
Assim sendo, o teste da proporcionalidade stricto sensu garante a aplicação 
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do direito cuja promoção dos valores constitucionais protegidos compensa 
o desrespeito dos outros valores albergados pelo direito perdedor.

IV. A eficácia metajurisdicional e o princípio da 
separação de poderes no Estado Democrático de Direito 
contemporâneo 

Na verdade, a estrutura normativa dual (parte nuclear e parte 
ponderável) vista até aqui, ainda não representa com fidelidade o conteúdo 
total dos direitos constitucionais sob a ótica da reconstrução pós-positivista 
do direito, na medida em que é possível acrescentar uma terceira macroregião 
normativa que talvez fosse apropriado denominar de parte metajurisdicional, 
como a indicar a figura abaixo.

Trata-se de um espaço normativo, dentro do qual o intérprete 
da Constituição vai reconhecer o poder discricionário do legislador/
adminsitrador democráticos. É uma zona normativa negativa com caráter 
meramente declaratório. De observar-se, por conseguinte, que a parte 
metajurisdicional não consegue superar o déficit democrático do Poder 
Judiciário, ou seja, o Poder Judiciário não pode atuar como legislador positivo 
sob pena de violar o princípio da separação de poderes. 

Quando o juiz ou intérprete decide enquadrar sua norma-decisão no 
espectro metajurisdicional significa dizer que reconheceu sua inaptidão para 
desenvolver o direito. É por isso que o domínio eficacial metajurisdicional fica 

A ESTRUTURA PÓS-POSITIVA DAS NORMAS CONSTITUCIONAIS

PARTE 
METAJURISDICIONAL

PARTE 
PONDERÁVEL

PARTE 
NUCLEAR
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situado no plano da validade jurídica e não no da eficácia social (efetividade). 
Em nome do princípio da separação de poderes, a norma-resultado no plano 
concreto de significação se limitará a declarar a inconstitucionalidade por 
omissão nas hipóteses de inação do legislador ordinário, ou, então, declarar 
a inconstitucionalidade dos atos infraconstitucionais comissivos. Note-se, 
portanto, que ao optar pela norma de eficácia metajurisdicional como produto 
final do seu processo de exegese, o intérprete constitucional reconheceu a 
impossibilidade de superar a dificuldade contramajoritária (Alexander Bickel).42 

Destarte, a norma-decisão mantém  o direito constitucional 
inconcretizado, muito embora já se encontre no plano all things considered 
de significação. Ou seja, levando em consideração todas as circunstâncias 
fáticas do caso concreto (fatos portadores de juridicidade), o juiz traz sua 
norma-resultado para o espectro normativo metajurisdicional, atribuindo 
valor meramente declaratório à sua decisão judicial, sem penetrar na esfera 
de discricionariedade do Legislativo ou do Executivo.43

Tema de fundamental importância na depuração técnica da eficácia 
metajurisdicional era o entendimento majoritário do Supremo Tribunal 
Federal no que diz aos efeitos do mandado de injunção. Até pouco tempo 
atrás, a posição dominante do STF assumia a postura não-concretista que 
esvaziava o mandado de injunção, remédio constitucional de incontestável 
valor jurídico, a ponto de transformá-lo em equivalente à ação direta de 
inconstitucionalidade por omissão. 

Assim, podemos dizer que - na antiga posição – a maioria dos Ministros 
enquadrava sua norma-decisão no espaço normativo metajurisdicional, 
reconhecendo sua inaptidão de concretizar o direito, ainda que diante da 
mora inconstitucional do legislador democrático. Felizmente, tal postura foi 
alterada, abandonando-se a posição não-concretista e afastando-se, por via de 
conseqüência, do espectro normativo metajurisdicional de valor meramente 
declaratório. Com a nova posição, o STF opta pela realização do direito 
pleiteado, ainda que em seu conteúdo mínimo (eficácia nuclear positiva).

Com efeito, abre-se uma nova avenida hermenêutica capaz de 
42  BICKEL Alexander M. The least dangerous branch. 2. ed. New Haven, Yale University Press, 1986
43  Em linhas gerais, as normas de eficácia metajurisdicional são as normas-decisão que declaram 
expressamente que a concretização da norma constitucional refoge à esfera de atuação “juscriativa” do 
Poder Judiciário, pois dentro deste espectro normativo não lhe é dado desenvolver o direito mediante sua 
prestação jurisdicional. Nesse diapasão, o significado da eficácia metajurisdicional corporifica a idéia de 
esfera reservada exclusivamente para a interpositio legislatoris ou para o poder regulamentar do administrador 
democrático, ou seja, a jurisdição constitucional não teria autorização para desenvolver o Direito in abstracto.
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aumentar a proteção dos direitos fundamentais do cidadão brasileiro, uma 
vez que os efeitos do mandado de injunção não são mais semelhantes aos 
do da ação de inconstitucionalidade por omissão, quais sejam dar ciência 
ao poder competente para a adoção das medidas necessárias e, em se 
tratando de um órgão administrativo, para fazê-lo em trinta dias (artigo 103                                                                                    
§ 2º da Constituição de 1988). 44 Em termos de eficácia pós-positiva, podemos 
dizer que a nova posição concretista do STF com relação ao mandado de 
injunção faz avançar o direito constitucional pátrio, na medida em que se 
afasta da eficácia metajurisdicional (zona de não-interferência do juiz na 
esfera do legislador democrático) para se aproximar da eficácia nuclear 
positiva (zona de concretização do cerne constitucional mínimo).  

No entanto, o leitor haverá de reflexionar - com a devida sensibilidade 
acadêmica - para um dos aspectos fundamentais da eficácia metajurisdicional 
que deixa claro ao juiz que não lhe é dado intrometer-se na esfera do 
processo político, agindo positivamente na fixação de políticas públicas. A 
idéia de eficacial metajurisdicional acaba encontrando respaldo no próprio 
conceito de Estado Democrático de Direito, que, em essência, obstaculiza 
a exacerbada ascensão política do poder judiciário, na medida em que o 
princípio contra-majoritário se apresenta como barreira para a concretização 
judicial do direito in concreto. Nesta região normativa, as convicções políticas 
do magistrado não têm o condão de suplantar as do legislador e/ou do 
administrador democráticos.

Por trás da eficácia metajurisdicional, está, portanto, o fenômeno 
da judicialização da política. Até que ponto a figura do juiz-herói, guardião 
axiológico da Constituição, protetor dos direitos fundamentais e intérprete do 
verdadeiro senso de justiça, está autorizado a legislar positivamente sem ferir 
44  O mesmo raciocínio vale para o direito de greve dos servidores públicos, caso típico no qual o STF 
também optava pelo espaço metajurisdicional, deixando de realizar a Constituição em nome do princípio da 
separação de poderes. Nesse passo, como bem elucida Luís Roberto Barroso as poucas situações em que o 
Supremo Tribunal Federal deixou de reconhecer aplicabilidade direta e imediata às normas constitucionais 
foram destacadas e comentadas em tom severo. Cf. “A doutrina brasileira da efetividade”. In: Temas de 
direito constitucional. Tomo III, p.77. E exemplifica o estimado Mestre com os casos referentes aos juros 
reais de 12% (art. 192, § 3°), ao direito de greve dos servidores públicos (art. 37, VII) e ao próprio objeto e 
alcance do mandado de injunção (art. 5°, LXXI). Todos esses três exemplos trazidos pelo Professor Barroso 
entremostram o erro de enquadramento da norma-decisão do STF. Em conseqüência, a comunidade aberta 
de intérpretes da Constituição não tardou a criticar o equívoco cometido pelos Ministros do STF ao optarem 
pela aplicação da eficácia metajurisdicional, desprestigiando uma possível e pertinente solução pautada na 
aplicação da eficácia nuclear. Enfim, com a ajuda desses três exemplos, fica evidente o erro hermenêutico 
do STF quando deixa de reconhecer aplicabilidade direta e imediata às normas constitucionais, deslocando 
sua norma-decisão de uma zona de certeza jurídica (eficácia nuclear) para uma zona de discricionariedade do 
legislador democrático (eficácia metajurisdicional). Felizmente, tal posição foi revista pelos atuais Ministros 
do STF, que agora adotam a posição concretista. 
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o núcleo essencial da separação de poderes? É a ele juiz-herói que cabe a arte 
da política, ainda que com déficit democrático?  A omissão inconstitucional 
do legislador na regulação dos direitos constitucionais justifica o movimento 
de invasão do direito na política e nas relações sociais como um todo? Em 
nome do sentimento constitucional de justiça, é correto legitimar um novo 
centro de poder no Estado contemporâneo: a intelligentzia jurídica? 

Com rigor, o fenômeno da judicialização da política - aqui compreendido 
como a invasão do direito sobre a política - já era diagnosticado desde os tempos 
de Alexis de Tocqueville, valendo aqui reproduzir suas palavras, in verbis: 

O que o estrangeiro encontra maior dificuldade em compreender 
nos Estados Unidos é a organização judiciária. Quase não há, por 
assim dizer, ocorrência política na qual não se evoque a autoridade 
do juiz. De onde se conclui, naturalmente, que nos Estados Unidos o 
juiz é uma das primeiras forças políticas. (...) Aos olhos do observador, 
o magistrado dá a impressão de jamais se imiscuir nos negócios 
públicos a não ser por acaso; só que esse acaso acontece todos os 
dias. (...) Os americanos outorgaram a seus tribunais um imenso poder 
político. (...) O juiz americano é, por conseguinte, levado ao terreno da 
política, independentemente de sua vontade. (...) A questão política 
que ele deve resolver liga-se ao interesse dos pleiteantes, e não 
poderia recusar-se a decidi-la sem incorrer na negação da justiça.45

Da lição tocquevilleniana, concluímos que o fenômeno da judicialização 
da política muita vez decorre da própria atividade jurisdicional, sendo 
por isso mesmo necessário que se trace um limite para sua atuação. A 
invasão do direito sobre a política somente dará bons frutos quando 
acompanhada de limites impostos pelo Estado Democrático de Direito. Eis 
que fundamental o reconhecimento do domínio eficacial metajurisdicional, 
um espaço normativo de auto-limitação que o juiz a si próprio deve impor-
se, reconhecendo sua inaptidão de fixar políticas públicas em substituição 
aos legítimos representantes do povo. 

Em suma, o respeito da vontade majoritária democraticamente 
respaldada deve ser o eixo hermenêutico da eficácia metajurisdicional, 
aceitando-se a imposição de que a atividade exegética de criação judicial 
do direito tem seu limite no próprio Estado Democrático de Direito e, em 
especial, no princípio da separação de poderes.

45  TOCQUEVILLE, Alexis de. Da democracia na América.  Traduzido e condensado por José Lívio Dantas. 
Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército,1998, pp. 70-74.
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Conclusão

Este artigo procurou investigar a reconstrução pós-positivista do direito 
constitucional contemporâneo. Partindo da idéia de que “texto da norma” 
e “norma” são conceitos jurídicos distintos, constatamos que a consciência 
epistemológica da sociedade aberta de intérpretes da Constituição é o 
grande avisador da legitimidade da norma-decisão no plano concreto de 
significação; não há falar em normas constitucionais absolutas, válidas para 
todas as situações do mundo dos fatos. Ao revés, a eficácia constitucional 
surge com a norma interpretada e com base nos elementos externos do texto.  

De tudo o que foi visto e analisado neste artigo científico, o que 
realmente importa extrair é a idéia de que o conteúdo total dos direitos 
constitucionais se perfaz por meio de três grandes espectros normativos 
(parte nuclear, parte ponderável e parte metajurisdicional). Com o necessário 
espírito científico, constatamos que a estrutura normativa tridimensional 
é capaz de representar, sem lacunas, o conteúdo total das normas 
constitucionais, desde sua área nuclear de conteúdo mínimo, perpassando-se 
pela sua área de ponderação de valores nas hipóteses de colisão de direitos 
até, finalmente chegar-se a sua área metajurisdicional de eficácia negativa, 
onde o juiz reconhece sua inaptidão de legislar positivamente. 

Seu grande mérito é apresentar uma visão panorâmica das novas 
modalidades de eficácia constitucional no plano concreto de significação. 
E assim é que da parte nuclear destacamos a eficácia positiva e a eficácia 
negativa, que, conjuntamente, garantem o cerne constitucional intangível. Da 
parte ponderável salientamos a eficácia ótima ou harmonizante, cujo objetivo 
é coordenar bens jurídicos constitucionalmente protegidos, lado a lado 
com a eficácia excludentemente ponderável, que busca o balanceamento 
de valores para identificar o direito com maior dimensão de peso em um 
determinado caso concreto. Finalmente, a eficácia metajurisdicional, cujo 
objetivo é limitar o ativismo judicial sem bases científicas, vedando-o nas 
hipóteses de conteúdo não essencial. 

De forma clara, foi possível constatar que, qualquer que seja o problema 
constitucional a resolver (inclusive os chamados casos difíceis), sua solução 
será sempre encontrada a partir dessa estrutura tridimensional. E tanto é 
assim que: para “realizar a Constituição” o exegeta constitucional pode:

a) aplicar a eficácia nuclear positiva para garantir o conteúdo mínimo do 
direito constitucional apenas com base no seu próprio texto normativo, sem 
necessidade de ponderação e nem de interposição legislativa superveniente;
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b) aplicar a eficácia otimizável ou ótima para garantir a realização ainda 
que parcial dos direitos constitucionais em colisão; e, finalmente,

c) aplicar a eficácia excludentemente ponderável para garantir a 
realização do direito constitucional vencedor. 

Já na tarefa de “guardar a Constituição” o intérprete constitucional pode:

aplicar a eficácia nuclear negativa contra emendas constitucionais que 
atentem contra o conteúdo mínimo das cláusulas pétreas;

aplicar a eficácia metajurisdicional em suas duas sub-modalidades 
(eficácia negativa principal e eficácia vedativa de retrocesso) contra atos 
infraconstitucionais comissivos e omissivos que atentem contra a Constituição. 

É tempo de concluir, sem deixar, entretanto, de chamar a atenção 
do leitor para um aspecto fundamental da reconstrução pós-positivista do 
direito constitucional e que é o risco de se adentrar o campo do decisionismo 
judicial, desprovido de cientificidade. Acreditamos, piamente, que a base do 
pós-positivismo jurídico, situada entre o eclipse do normativismo jurídico e 
a periculosidade da reaparição jusnaturalista, precisa da força científica das 
novas construções da teoria discursiva do direito. Não há outro caminho 
a trilhar. Vivemos, induvidosamente, uma nova era jurídica de hegemonia 
axiológica dos princípios, onde a dignidade da pessoa humana se projeta 
como vetor exegético sobre toda a ordem jurídica nacional. Urge, pois, 
superar os velhos tempos de predominância cêntrica da norma posta e sua 
pretensão de completude do direito, desenvolvendo novas modalidades de 
eficácia constitucional no plano concreto de significação.
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Los procesos de 
descentralización en sistemas 

políticos democráticos en vías 
de consolidación. 

Jorge O. Bercholc1

Resumo: O artigo científico investiga os problemas dos procesos de descentralização 
nos sistemas políticos democráticos.

Abstract: The scientific paper investigates the problems of decentralization processes 
in democratic political systems.

Introducción

Como muchos conceptos teóricos y categorías de análisis en ciencias 
sociales –sobre todo en el área de la ciencia política, la sociología política y 
en estudios de relaciones institucionales–, el concepto de descentralización 
puede ser utilizado en varios y diferentes sentidos, contemporáneamente y 
por distintos agentes. Esto suele ser un serio inconveniente pues, además de 

1  Doctor en Derecho Político, Especialista en Sociología Jurídica y Abogado, Universidad de Buenos 
Aires. Postgraduado como Especialista en Constitucionalismo y Democracia, y en Justicia Constitucional, 
Universidad de Castilla-La Mancha,  España. Diploma de postgrado en Procesos de Integración Regional y 
Relaciones Internacionales, Universidad de Barcelona. Investigador del Instituto de Investigaciones Jurídicas 
y Sociales Ambrosio L. Gioja, Universidad de Buenos Aires. Profesor de Teoría del Estado y de Postgrado 
y Doctorado de la Facultad de Derecho de la Universidad de Buenos Aires. Profesor Titular de Sociología 
Jurídica, Universidad Abierta Interamericana.
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dar la explicación de lo que se pretende decir con un determinado concepto 
o categoría analítica, es también recomendable que se utilice más o menos 
el sentido mentado que en la comunidad académica o política se entiende 
respecto de ese concepto. Esta cuestión implicaría un debate  epistemológico 
y también metodológico que no persigo en este artículo.

Además de esa dificultad inicial, abarcativa de las preguntas básicas 
¿por qué y para qué se descentraliza?, un proceso de descentralización 
presenta el problema de su alcance o determinación de niveles. Dicho de otro 
modo, qué y cómo se descentraliza, hasta dónde y cuándo se descentraliza.

Un proceso de descentralización puede ser llevado a cabo en distintas 
áreas o niveles de la institucionalidad de un Estado y, aunque no se aplique 
en  todos los niveles  posibles o plausibles, igualmente generará efectos 
generales y en distintas áreas de la vida de una sociedad. Ello significa que 
aunque sólo sea ejecutado parcialmente en alguno de los niveles posibles 
–nivel administrativo, o institucional, o político, o económico, o cultural, o 
social- seguramente tendrá efectos sobre todos los demás. 

Por ello debe considerarse que la descentralización es un concepto 
complejo, que abarca niveles de acción variados, que genera efectos en 
diversas áreas de la vida institucional y social y que por ello debe ser abordado 
para su análisis, para tener un diagnóstico adecuado y anticipatorio respecto 
de sus posibles efectos y beneficios y, por ende, tomar decisiones eficaces,  
desde una perspectiva interdisciplinaria.

En ese sentido, analizaré algunos aspectos politológicos y sociológicos 
implicados en un proceso de descentralización y las diversas argumentaciones 
que suelen utilizarse como sustento teórico, con la particularidad de que ellas 
provienen de campos ideológicos diferentes y a priori excluyentes.

Por qué y Para qué descentralizar

Las respuestas plausibles al por qué y para qué descentralizar pueden 
ser muchas y diversas. Para proveer de mayor legitimación al sistema político y 
de consenso a la autoridad política; mejorar la calidad de gestión proveyendo 
a la calidad institucional; lograr eficiencia en la toma de decisiones, en los 
procesos económicos y en la provisión de servicios públicos; desburocratizar; 
controlar al poder político. Y aún no se agotan las razones que pueden ser 
enarboladas para justificar un proceso y discurso descentralizador. 
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¿Por qué?, por supuesto porque se carece de aquello enumerado y 
que se quiere obtener.

A priori, estos argumentos y razones resultan axiológicamente 
positivos por sí mismos, y desde cualquier sector político y social podría 
suscribirse tal listado esperanzado de motivos para impulsar un proceso de 
descentralización, en tanto se lo piense como herramienta plausible para 
lograr esos efectos superadores.

Sin embargo, todas esas razones y otras existentes que aún no 
hemos señalado, consumadas y alcanzadas, ¿conllevarán siempre un 
resultado positivo?, es conveniente darle impulso sólo a alguna de esas 
reivindicaciones o ¿son todas ellas son compatibles y articulables entre sí 
contemporáneamente?, ¿se deben considerar las condiciones objetivas de 
viabilidad política y material en la consecución de esos objetivos?, ¿debe 
hacerse un análisis riguroso y anticipatorio de la plausibilidad de sus efectos?, 
o ¿acaso su valoración, en términos axiológicos positivos justifica per se, la 
toma de decisiones descentralizadora sin más?, ¿es conveniente desatar un 
proceso descentralizador general y en todos los ordenes? o, además de las 
preguntas básicas ¿por qué y para qué?, es conveniente preguntarse ¿qué 
descentralizar?, ¿cómo hacerlo? y  ¿si existen los recursos para ello?

La desagregación de estas cuestiones nos lleva a verificar la complejidad 
de la categoría, pues se debe aclarar si estamos refiriéndonos a un proceso 
de descentralización sólo de facultades administrativas a las localidades 
donde se realizan las tareas pertinentes, o de una descentralización en 
la organización del poder político y además territorial y si ello implica 
descentralizar el manejo de los recursos para encarar tal plan.2

Complejidades en la justificación teórica de la 
descentralización en articulación con la democracia 

El sustrato teórico e ideológico para dar soporte a un proceso de 
descentralización, es variado y presenta matices contradictorios.

En principio, el más utilizado, es el argumento prodemocrático o 
2  Ver el Diccionario de Ciencia Política de Dieter Nohlen, pág. 402/403, Tomo 1, Editorial Porrúa, 2006, 
México.
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democratista de la participación. También el de la transparencia y el control 
de gestión de cuño más republicanista; la desburocratización y la eficiencia 
que parecen responder a criterios sistémicos; y el principio de subsidiariedad 
que puede ser leída en clave neoliberal o democratista.

Se podría argüir que una esquematización del tipo de la enunciada 
resulta demasiado ideologizada, pero justamente eso pretendo remarcar, 
la ideologización de la categoría conceptual que permute que la misma 
sea utilizada con sentidos diversos y que responde a distintos criterios 
axiomáticos, no articulables mecánicamente y cuya mezcla sin más, puede 
generar consecuencias negativas para el sistema político al que se le aplique, 
desarreglando aun más el estado de cosas que se quería a priori remediar. 

Justificación “democratista”

Uno de los más utilizados argumentos teóricos para llevar adelante y 
justificar un proceso de descentralización, es el que rescata los beneficios y 
aportes que, para “democratizar la democracia”, se obtendrían a través de la 
participación más directa y cercana de la ciudadanía en el proceso de toma 
de decisiones de las agencias estatales.

Hablar de “democratizar la democracia”, de darle sustantividad a la 
democracia representativa o de generar mecanismos democráticos de 
participación más o menos directa o semidirecta, resulta un debate crucial 
de la ciencia política que no está en absoluto saldado, no sólo en  los hechos 
de la política sino también en la vida académica y doctrinaria. 

No obstante, en general se acepta que lo intrínsecamente bueno de un 
proceso descentralizador es aquello prodemocrático que genera, a través de 
una mayor participación ciudadana, de una mayor cercanía y aproximación 
de la población con los dirigentes que directamente toman las decisiones, 
con el incentivo de que las demandas de la población con respecto a aquellos 
temas que más le preocupen lleguen más rápidamente y sin filtraciones ni 
deformaciones al corazón del sistema político, en pos de superar la apatía 
ciudadana, la “privatización” de la política y obteniendo así, por parte del 
sistema, respuestas congruentes y que resulten espejo sociológico fiel de 
las demandas como consecuencia, precisamente, de esa cercanía.
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En este caso, hay una comunicación fluida y una sensibilidad mayor 
porque el dirigente que convive en unidades distritales más pequeñas con 
los ciudadanos comparte con ellos el espacio público cotidianamente, sin 
mediaciones institucionales ni de los medios de comunicación. Y ello resulta 
plausible en tanto y en cuanto ese funcionario demandado tenga los recursos 
necesarios para poder responder a ese cúmulo de demandas que va a caer 
sobre sus espaldas. 

Si se produjera un eficiente funcionamiento del sistema que redunde 
en, demandas ciudadanas genuinas y respuestas de las agencias estatales/
políticas congruentes, rápidas y satisfactorias en un nivel cuantitativo y 
cualitativo aceptable, se estarían resolviendo en efecto varios problemas 
vinculados a las cuotas de legitimidad política de la autoridad menester para 
una ordenada y eficaz acción de gobierno.

El nivel de legitimidad sería adecuado desde la perspectiva de la 
demanda ciudadana por su efectiva correlación con las necesidades de los 
individuos3 y, en tanto las mencionadas congruentes y rápidas respuestas, 
desde la perspectiva del poder político por el nivel que se obtendría respecto 
del régimen político y del gobierno en ejercicio.4

Sin embargo, debemos advertir que esa cercanía plausible para la 
obtención de óptimos niveles de legitimidad, desde las dos perspectivas 
señaladas en el párrafo anterior, puede tornarse contraproducente y aún 
complicar los niveles funcionales de legitimidad, si las agencias estatales no 
poseen los recursos necesarios –económicos, logísticos, humanos- para dar 
rápida, eficaz y satisfactoria respuestas a las demandas. 

Esta cuestión no es novedosa; Hamilton y Madison, “Padres Fundadores” 
de los Estados Unidos de Norteamérica, en la época preconstitucional a fines 
del siglo XVIII, y durante el proceso de ratificación de la misma, en los “papers” 
de “El Federalista”, hacían hincapié en esta dificultad de la democracia. 

3  Sobre las dificultades de “fidelidad” en el proceso de transmisión de demandas de la ciudadanía hacía el 
centro de toma de decisiones políticas, puede verse mi trabajo  “Opinión pública y medios de comunicación. 
Nuevas cuestiones”, pág. 27/33, La Ley, 2003, Buenos Aires. Allí observamos, a través de un estudio de 
campo, que suelen no correlacionarse debidamente las reales demandas de la ciudadanía con la versión que 
de ellas recogen los medios, las encuestas y por ende las agencias de decisión estatal.
4  Para este análisis, sobre el examen de legitimidad requerido por el sistema véase mi artículo en  “El sistema 
político e institucional en la Argentina”, AAVV, cap.3, “Niveles de legitimación y expansión de la democracia 
en la Argentina”, pág. 73 y sigtes., Editorial Lajouane, 2005, Buenos Aires.
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Ellos fueron muy críticos con los parlamentos estaduales, institución a 
la que consideraban integrada por funcionarios apasionados, poco racionales 
y aún en ocasiones usando epítetos más duros –déspotas, aventureros, entre 
otros- Y se referían en esos términos porque les reprochaban la admisión 
de cualquier tipo de demanda por parte de poblaciones muy activas que 
actuaban en forma facciosa, incapaces de entender los intereses permanentes 
de la comunidad.	

En los debates durante los años previos a la consagración de la 
Constitución y aún durante la Convención Constituyente, se buscaron 
mecanismos y diseños institucionales que pusieran freno a la avalancha de 
demandas populares transformadas en leyes positivas que ocurría en la época. 

Estos diseños de control, en clave “republicanista”, buscaban evitar 
que las presiones dadas por la cercanía entre demandantes (ciudadanos) 
y demandados (representantes políticos)  generaran esa fiel polea de 
transmisión de demandas con sanción de normas positivas, un excepcional 
ejercicio democrático participativo, pero visto desde otra perspectiva, 
una serie de actos irracionales y apasionados de demagogos dispuestos a 
satisfacer cualquier demanda, sin medir las consecuencias ni observar las 
objetivas condiciones de  posibilidad.

Esto nos lleva también a un problema de gobernabilidad. En los 
sistemas políticos democráticos representativos de la región no sobran 
el consenso y legitimidad a los representantes y partidos políticos. La 
participación es compleja e institucionalmente, muchas veces, escasa. 
Cuando en la argentina se generaron los instrumentos formales para producir 
una mayor participación, a partir de la reforma constitucional de 1994, éstos 
no fueron utilizados. 

Sin embargo, y paradójicamente, aparecen mecanismos de 
participación no institucionalizada, no formal. Tal es el caso de la proliferación 
de las ONG de diversos intereses, de los piqueteros, de los asambleístas 
entrerrianos que cortan los puentes que conectan a la provincia argentina 
de Entre Ríos con el Uruguay y del cotidiano paisaje en la ciudad de Buenos 
Aires de marchas y manifestaciones con reivindicaciones de todo tipo.  No se 
puede decir que lisa y llanamente exista un problema de apatía o de escasa 
participación. En todo caso, no hay un problema de apatía o de privatización 
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de los intereses de los individuos, sino un problema en las poleas naturales 
de transmisión de la democracia -por caso los partidos políticos-; por lo que 
se generan mecanismos de participación informal o no institucionalizada.5 

Si justificamos en un sustrato teórico “democratista” la viabilidad y 
plausibilidad de un proceso de descentralización, previamente debemos 
afinar la idea respecto al tipo de democracia que pretendemos y a sus 
condiciones objetivas de posibilidad y de desarrollo eficaz. Es que más allá 
de gustos y de preferencias en clave teórica, habrá que cuidar que la cercanía 
y participación no terminen complicando sistemas políticos que, aún sin 
semejante nivel de expansión democrática, están sometidos a disfunciones 
o complejidades en el proceso de toma de decisiones tanto de las agencias 
estatales como de las organizaciones representativas.

Resulta pertinente citar a Bobbio cuando se refiere a “Las promesas 
incumplidas de la democracia”: a) La tecnocracia: la aparición de técnicos 
expertos en relación a la cada vez mayor complejidad de los problemas a 
resolver, por lo que sólo serán idóneos a efectos de la comprensión de los 
problemas y de la toma de decisiones esos técnicos y no los ciudadanos 
comunes; b) La burocracia: multiplicada paradójicamente por la necesidad 
de crear aparatos institucionales-estatales destinados a atender los 
requerimientos de la sociedad de masas y del estado de bienestar; c) La 
oligarquización: tanto de los partidos políticos,  como de la representación 
de intereses ante la imposibilidad y/o dificultad de generar la prometida 
voluntad general, luego la relación triangular entre clase política, partidos y 
cúpulas corporativas ha generado una nueva versión corporativa por sobre 
la voluntad de los individuos; d) Las demandas crecientes: y la imposibilidad 
de que la democracia dé respuesta al aluvión de demandas de todo tipo y 
en general contradictorias y/o excluyentes, con la consabida pérdida de 
legitimidad; e) La información y la cultura de masas a través de los medios 
de comunicación masivos: generando sujetos pasivos y consumidores de 
información masiva desconceptualizada y descontextualizada que impide la 
formación de los individuos activos, participantes e instruidos y que además 
no ha generado la visibilidad y transparencia informativa prometida.

5  Sobre el tema puede verse, Sancari Sebastián, “El surgimiento de nuevas modalidades de participación 
política y su impacto en el sistema político argentino”, pag. 91 y sigtes., en el libro “El Estado y la emergencia 
permanente”, AAVV, Lajouane, 2008, Buenos Aires. 
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Este catálogo de falsas promesas de la democracia, es para Bobbio, 
consecuencia inevitable y fatal de la sociedad moderna y sus transformaciones, 
resultan ser problemas intrínsecos a la democracia representativa y que sólo 
pueden ser resueltos con más democracia.

La solución a las dificultades y obstáculos con que tropieza la 
democracia se resuelven con un mayor grado de expansión (por ejemplo 
a través de la descentralización que genera cercanía y participación), así 
lo sostiene en su libro “¿Qué Socialismo?”; pero se observa en Bobbio la 
condensación de todas las tensiones que se entrecruzan sobre la democracia.

Las remata sosteniendo en “El futuro de la democracia” que “...nada 
amenaza tanto con asesinar a la democracia como un exceso de ella.” 

Así lo percibe Perry Anderson que marca las contradicciones, i) por 
un lado con su enunciado de “Las promesas incumplidas” nos anuncia 
desesperanzado la contraccion implacable de la democracia;  ii) en “¿Qué 
Socialismo?” plantea que las limitaciones a la democracia se resuelven con 
su expansión; pero la tensión y contradicción es crucial y dramáticamente 
expresa la impotencia de un orden que deberá resolver sus limitaciones con 
más expansión de su propia sustancia, cuando no ha podido desarrollar 
plenamente esa sustancia dentro de sus propios límites, lo que queda claro 
con su última cita utilizada donde sostiene que la democratización termina 
resultando una amenaza para la propia democracia.

La tensión y contradicción es manifiesta, la democracia se contrae o se 
expande, ambas cosas a la vez resultan imposibles.6

Si, a) mayor democratización, b) más participación, c) mayor cantidad 
de demandas y d) menor gobernabilidad, ello puede, e) dañar igual el grado 
de legitimidad por las dificultades en satisfacer esas demandas, dadas las 
limitaciones objetivas que he observado en algunos niveles, en especial en el 
Estado; así f) la expansión democrática se abortaría a sí misma, o en palabras 
de Bobbio, su realización implicaría su propia amenaza de destrucción.

Si, a) menor expansión merced a los límites de una democracia 
formal, representativa, elitista, liberal, política, b) menor participación, c) 

6  He tomado la crítica que efectúa a Bobbio, Perry Anderson en su “Democracia y Socialismo”, Ed. Tierra 
del Fuego, pág. 32/35. Asimismo he observado el intercambio epistolar entre Bobbio y Anderson en “Utopias 
del Sur, nº 2.”
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menor cantidad de demandas por la capacidad de manipular y restringir 
funcionalmente esas demandas a través de los mecanismos de mediación 
representativos (clase política, medios de comunicación), d) mayor 
gobernabilidad, pero e) menor legitimidad y f) contracción de la democracia.

Una de las disfunciones que se enquistan entre las promesas 
incumplidas de la burocracia y la oligarquización es el denominado 
clientelismo7, atribuido a las estructuras excesivamente burocratizadas y 
cupulares, que se valen de una suerte de grupos de mano de obra disponible 
para llevar a cabo acciones de choque, presión o avanzada en pos de fines 
favorables para la estructura y/o cúpula y por las cuales esos grupos reciben 
favores o privilegios

Se argumenta que la descentralización ayudaría a resolver las prácticas 
clientelísticas. ¿Qué nos garantiza que en un proceso descentralizador no 
vamos a tener mayores problemas de clientelismo? Y ello ante la superposición 
de estructuras burocráticas y donde la cercanía cotidiana entre ciudadanos y 
representantes, puede generar conflictos sin mediación posible entre ambas 
partes, generando presiones y tensiones de difícil pronóstico y resolución..

El cúmulo de demandas sin los recursos para llevar a cabo políticas 
tendientes a satisfacerlas puede generar todo tipo de complicación y también 
la profundización de los problemas que genera el clientelismo. En Argentina, 
más precisamente en la Provincia de Buenos Aires, las referencias al aparato 
político o a la estructura política indican a estas prácticas clientelísticas que, 
se registran más asiduamente en las entidades subestatales municipales, 
particularmente, en el conglomerado bonaerense. 

De modo que tampoco lisa y llanamente, en forma mecánica y pacífica,  
habrá una superación de las prácticas clientelísticas de la mano de un proceso 
de descentralización.

Justificación “republicanista”

Si observamos que el origen del sistema de frenos y contrapesos 
tiene relación con el control del poder político y que una de sus vertientes 

7  “Término técnico para una relación de dependencia recíproca entre dos actores (individuos o grupos) que 
disponen de diferentes recursos que utilizan para favorecerse mutuamente.” Del Diccionario de Ciencia 
Política de Dieter Nohlen, pág. 212, Tomo 1, Editorial Porrúa, 2006, México. 
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históricas es la experiencia en la consolidación del proceso constitucional 
en los Estados Unidos de Norteamérica, debemos remitir a lo dicho antes 
por Hamilton y Madison en “El Federalista” y su preocupación por el control 
de los actos normativos influenciados por las mayorías.  

En clave “republicanista”, se puede justificar la plausibilidad de un 
proceso descentralizador del poder en términos de transparencia en los 
actos de gobierno, de control del ejercicio del poder, de mayor limitación a 
partir del proceso de cesión de competencias y de fragmentación del poder 
central que, de otro modo, se tornaría   omnímodo y autocrático. 

Es útil referir aquí que, saliendo de la matriz “democratista” de la 
participación y profundizando en mecanismos efectivos de transparencia 
y fragmentación del poder, deben desagregarse distintas áreas posibles 
que deberán mensurarse para  efectuar análisis comparados realísticos 
sobre viabilidad y plausibilidad del proceso de descentralización, aplicado 
a circunstancias espaciales y temporales concretas, en pos de evitar juicios 
prescriptivos generalistas.

En ese sentido habrá que distinguir entre dos niveles, i) descentralización 
del poder –competencias derivadas a cada unidad constituyente- y ii) 
descentralización del proceso de toma de decisiones a nivel federal –importancia 
del nivel decisorio de cada unidad constituyente dentro de las instituciones 
de la federación-.

A su vez el primer nivel debe desagregarse en dos aspectos, i) alcance 
del poder ejercido por cada unidad constituyente o cantidad de competencias 
derivadas y ii) grado de autonomía que cada unidad tiene para desempeñar 
las funciones derivadas.

Esta distinción se explica, por ejemplo, con el caso de un Estado central 
con muchas competencias descentralizadas (aspecto -i-), pero que ejerce 
controles muy estrictos sobre el ejercicio por parte del ente subestatal o 
local de esas mismas competencias derivadas(aspecto-ii-). 

Puede darse el caso opuesto de pocas competencias derivadas 
(aspecto-i-) pero con gran autonomía para su ejercicio (aspecto-ii-).

Las posibles variables o indicadores útiles para mensurar en un trabajo 



Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020   121

Jorge O. Bercholc

comparado, el grado de descentralización de un sistema político, deberían 
ser desagregadas en: descentralización legislativa; administrativa; financiera; 
a agencias no gubernamentales; marco normativo constitucional.

Si bien estas variables requieren algún nivel de precisión mayor que el 
que someramente se hace en este artículo, resultan una buena aproximación 
a los principios epistémicos y metodológicos eficaces al fin propuesto.8

Los riesgos de los sistemas de frenos y contrapesos a efectos del control y 
la división del poder, que implican también a las ideas descentralizadores para 
mayor control del proceso de toma de decisiones y para el establecimiento de 
límites al poder central, son los de su excesiva fragmentación.

Ello puede traducirse en una mayor valoración y protección de los 
derechos individuales y subjetivos respecto del poder central, pero en 
un debilitamiento de procesos de consagración de derechos colectivos 
sociales. El exceso de subjetivismo o individualismo en la justificación 
teórica “republicanista” puede entorpecer procesos sociales y/o estatalistas 
de inclusión y consagración de derechos sociales y expansión de políticas 
de intervención estatal tendientes a solucionar problemas generados por 
desequilibrios económicos, desigual distribución de la riqueza etc.

En general las ideas intervencionistas, o la toma de decisiones 
centralizada, alimenta la idea de un poder central fuerte que contrapese los 
desequilibrios del libre mercado. En esta línea se encuentran los variados y 
actuales desarrollos aggiornados del denominado “decisionismo estatal” cuya 
herramienta normativa más conocida y utilizada en las últimas décadas por 
todo gobierno de cualquier signo político han sido los célebres decretos de 
necesidad y urgencia.9

Justificación “sistémica”

En las teorías sistémicas también pueden encontrarse justificaciones 
importantes para sustentar un proceso de descentralización.
8  He seguido para este análisis a Ronald Watts, “Sistemas federales comparados”, págs.185 y sigtes., Marcial 
Pons, 2006, Madrid.
9  Pueden verse en torno a la cuestión del decisionismo y sus reminiscencias “schmittianas”, los trabajos de 
Santiago Leiras y Guillermo Jensen, en “El Estado y la emergencia permanente” AAVV, Lajouane, 2008, 
Buenos Aires. 
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El proceso de desburocratización y la cercanía del individuo 
demandante respecto de la agencia estatal, subestatal o local, está 
implicando, además, un proceso de burocracia más simple que pueda dar 
respuestas más efectivas y rápidas.  

No cabe esperar que aquellos entes que deberían renunciar a poder 
político o presupuestario, lo hagan voluntariamente; esta es una lección 
básica de ciencia política ya enunciada en la conocida “ley de hierro de las 
oligarquías” por el sociólogo alemán Robert Michels. En su investigación 
sobre el Partido  Socialdemócrata alemán publicada en 1910 con el título 
de “La sociología del partido político en la democracia moderna” sostuvo 
que todo proceso de organización conlleva  un proceso de oligarquización 
y de burocratización, con la generación de intereses propios de organismos 
burocráticos, sean estos de cualquier nivel: estatal, subestatal, nacional,  
provincial o de organizaciones partidarias.  

Michels sostiene que todo proceso de organización genera una especie 
de corteza de intereses propia de los cuadros dirigentes que tienden a darle 
prioridad a la atención de esos intereses propios de la posición jerárquica y 
burocrática que ocupan  y que los aleja y aún los enfrenta con aquellos a los que 
se supone deben representar. Como teórico que aborda critica y negativamente 
la cuestión de la elitización, Michels -a diferencia de Mosca o Pareto- desarrolló 
sus conclusiones luego de su trabajo de investigación, sosteniendo que el 
problema de las élites en el poder excede la referencia ideológica , de allí la 
frase del inicio , toda organización deriva en oligarquización.10

Por ello, no deben sustentarse procesos de descentralización que 
contemplen voluntarismos inexistente en el juego del poder, como ser una 
renuncia voluntaria o graciable del poder que se detenta y de los recursos 
financieros que dicho poder conlleva.

Así un hipotético proceso de desburocratización  que podría llevarse 
a cabo mediante la descentralización, podría paradójicamente generar, 
una superposición de estructuras burocráticas. Esto particularmente 
está ocurriendo en Europa en una evidente superposición de estructuras 
burocrático-jurídico-políticas en distintos niveles estatales, la denominada 
gobernanza multinivel.

10  Sobre su trabajo “La sociología del partido político moderno”, se puede consultar el texto de James 
Burnham, Los Maquivelistas, pág.137/165, Olcese Editores, 1986.
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“En Europa luego de la Primera Guerra Mundial había 23 estados; hoy 
son 50. La proliferación estatal es creciente: desde 1900 a la mitad del siglo 
se creó más de un estado por año; desde entonces a 1990 más de dos ; en 
los años 90 más de tres por año”.11 

Los espacios económicos ampliados que se forjan a partir de 
los tratados y acuerdos arancelarios hacen menester el desarrollo de 
instituciones jurídico-políticas que responden a las necesidades del nuevo 
escenario comercial y financiero.  

El entramado del ordenamiento jurídico global es sumamente 
complejo. Hay 189 Estados miembros en la ONU, más de 400.000 empleados 
de organismos supraestatales, 50.000 tratados internacionales registrados 
en la ONU, pero que sólo representan una pequeña parte del total, actos 
reglamentarios o análogos emanados de organismos supranacionales en 
cantidad incalculable -sólo la Unión Europea produjo alrededor de 1.500 
en el año 2000-. Esta proliferación de organizaciones y normas no tiene una 
autoridad central superior y presenta las características de alta fragmentación 
y  asimetría, dado que hay regiones y materias muy intervenidas y otras 
que no, y existe además una suerte de superposición de funciones. Existen 
alrededor de 1850 organizaciones incluyendo a la ONU y sus agencias. 12    

Como se observa, hay una laberíntica y Kafkiana superposición de 
estructuras burocráticas que generan una complejidad normativa tal, que hace 
incomprensibles para el ciudadano muchos procesos de toma de decisiones y 
de producción legislativa, transformando en un mito el axioma jurídico de no 
invocar la propia torpeza pues “la ley se reputa conocida por todos”.

En el año 2005 finalizó en la Facultad de Derecho Buenos Aires la tarea 
de confección de un Digesto Jurídico con el fin de determinar cuántas de 
las leyes nacionales -se han aprobado más de 26.000, incluyendo leyes y 
decretos-leyes sancionados durante los gobiernos militares- aún estaban 
vigentes. De esas más de 26.000 leyes quedan vigentes algo más de 4.000, 
que igualmente constituyen un número excepcional. A esto debe sumarse 
-hablando del caso argentino, aunque la normativa descentralizada resulta 
un fenómeno generalizado casi universal- las normativas, que no son 
11  Cassese Sabino, El espacio jurídico global, pág. 33, Lección magistral publicada en ocasión del Acto de 
Investidura como Doctor Honoris Causa, por la Universidad de Castilla-La Mancha, 21 de enero de 2002.
12  Cassese Sabino, ob citada , pág. 36/37.
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estrictamente leyes pero que funcionan como tales y que son producto de 
los decretos del Poder Ejecutivo y de las decisiones de agencias estatales 
como la Aduana, la Agencia de Recaudación de Impuestos, el Banco Central, 
Administración nacional de la seguridad social (Anses en la Argentina). Se 
trata en general de normas sumamente técnicas que resultan de difícil de 
comprensión para quien no es un especialista en el área. 

Este es un aspecto muy importante a tener en cuenta. Se debe ser 
prudente ante el impulso de un proceso de desburocratización de los entes 
estatales centrales, pues la proliferación de entes descentralizados está 
produciendo una evidente superposición de estructuras burocráticas y 
como lógica consecuencia, una abundancia normativa, producto de esas 
estructuras.

La justificación sistémica puede referirse también a la eficacia en la 
provisión  de los servicios públicos, como objetivo válido para impulsar la 
descentralización de los organismos del área.

En el marco de criterios de racionalidad economicista, es posible 
que el proceso de descentralización revierta en una mayor eficacia de la 
provisión de servicios públicos, entendidos en sentido amplio: educación, 
salud, policía, etcétera. 

Sin embargo algunos ejemplos recientes de decisiones 
descentralizadoras en la Argentina presentan resultados dudosos respecto 
a la eficacia que se esperaba de esos procesos.

Mediante la ley federal de educación n° 24.195, sancionada en 
Argentina en 1993 durante el gobierno de Menem,  se diseñó una reforma 
del sistema educativo que descentralizaba regionalmente la conducción de 
la educación, prolongaba el período de obligatoriedad y otorgaba mayor 
libertad a las escuelas para que llevaran a cabo su propio proyecto educativo. 
La descentralización de la educación primaria y secundaria fue uno de los 
objetivos de la Ley. Esto significó que la administración, la programación y 
la financiación de la educación pasaran de manos del gobierno federal a los 
gobiernos provinciales.

Sin embargo arreciaron las críticas contra la ley, en particular desde los 
sectores progresistas o de izquierda por haber debilitado al Estado central 
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para dirigir el proceso educativo nacional y defenderlo de los embates 
neoliberales y de la globalización, en pos de una descentralización que 
buscaba eficacia y desburocratización en el sistema educativo. Obsérvese 
lo paradójico, desde los sectores progresistas, que a priori debieran situarse, 
congruentemente, en una postura prodemocrática y participativa para lo cuál 
un proceso descentralizador resulta plausible, critican a la ley citada por el 
efecto de debilitamiento del poder del Estado central. Sólo quiero remarcar, 
con esta aparente contradicción, las dificultades de una justificación teórica 
mecanicista y superficial de cualquier intento descentralizador. 

Con el sistema de salud está ocurriendo también un fenómeno 
paradójico que confronta la racionalidad sistémica de la descentralización 
como paradigma de eficacia con necesidades básicas insatisfechas de 
sectores que buscan atenderse en distritos diferentes a los de su domicilio, 
porque en los que les correspondería, se carece de los recursos financieros 
y edilicios para una óptima atención.

Esto es lo que está ocurriendo con los hospitales públicos en la ciudad 
autónoma de Buenos Aires, que están saturados de personas que reclaman 
sus servicios, mejores que en los hospitales de la Provincia de Buenos Aires, 
porque allí hay mayores recursos que en los hospitales del conurbano 
bonaerense. Por ello el servicio de salud pública de la ciudad está colapsado 
y todos los funcionarios del área, en la ciudad de Buenos Aires, señalan que 
ello se debe a este proceso migratorio de demanda de salud de bonaerenses 
que no se atienden en sus hábitat naturales –o sea, en hospitales en peores 
condiciones-, sino en los hospitales de la ciudad de Buenos Aires.

	

Justificación por aplicación del principio de subsidiariedad

El principio de subsidiariedad pretende limitar la esfera de acción 
de los entes estatales sosteniendo que, todo aquello que puede ser bien 
y eficazmente hecho por los individuos o por las entidades subestatales o 
locales, no tiene por qué ser invadido por ninguna entidad estatal. 

El principio de subsidiariedad tiene por objeto garantizar que el 
proceso de toma de decisiones se desarrolle del modo más cercano posible 
al ciudadano.
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En el caso de la Unión Europea el principio ha sido recepcionado por las 
normas jurídicas positivas aplicables a través de lo dispuesto por el artículo 3 
B del Tratado de la Comunidad Europea, en pos de una mayor legitimidad y 
consenso por parte de los europeas respecto de las instituciones comunitarias 
supranacionales. A tal fin la UE se autoimpone una comprobación constante 
de que la acción que debe emprenderse a escala comunitaria se justifica en 
relación con las posibilidades que ofrece el nivel nacional, regional o local. 
Concretamente, es un principio según el cual la Unión no actúa, excepto para 
los sectores de su competencia exclusiva, hasta que su acción se muestre más 
eficaz que una acción emprendida a nivel nacional, regional o local.

	L os fundamentos jurídicos del principio en la UE los hayamos en:

.Tratado de Maastricht (1992) Artículo 3 B del Tratado de la 
Comunidad Europea, (TCE): 

“La Comunidad actuará dentro de los límites de las competencias que le 
atribuye el presente Tratado y de los objetivos que éste le asigna. 

En los ámbitos que no sean de su competencia exclusiva, la Comunidad 
intervendrá, conforme al principio de subsidiariedad, sólo en la medida 
en que los objetivos de la acción pretendida no puedan ser alcanzados 
de manera suficiente por los Estados miembros, y, por consiguiente, 
puedan lograrse mejor, debido a la dimensión o a los efectos de la acción 
contemplada, a nivel comunitario. 

Ninguna acción de la Comunidad excederá de lo necesario para alcanzar 
los objetivos del presente Tratado.” 

.Título I del Tratado de la Unión Europea, (TUE) en referencia al 
Artículo 3 B del TCE: 

...” Los objetivos de la unión se alcanzarán conforme a las disposiciones 
del presente tratado, en las condiciones y según los ritmos previstos y 
en el respeto del principio de subsidiariedad tal y como se define en el 
artículo 3 B del tratado constitutivo de la Comunidad Europea”.

.Preámbulo del Tratado de la Unión Europea: 

...” RESUELTOS a continuar el proceso de creación de una unión cada vez 
más estrecha entre los pueblos de Europa, en la que las decisiones se 
tomen de la forma más próxima posible a los ciudadanos, de acuerdo 
con el principio de subsidiariedad,”... 
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Podrían rescatarse dos acepciones posibles del principio de 
subsidiariedad: 

i) En clave conservadora, neoliberal, que persigue la eficiencia 
económica de sistemas descentralizados y la no invasión de esferas 
individuales, poniendo el límite a poderes centrales sumamente concentrados. 

ii) En los  términos de la enunciación del principio por las normas 
jurídicas citadas de la UE, en la búsqueda de consensos y niveles de 
legitimidad funcionales para las instituciones supranacionales que podría 
enunciarse de esta manera: ¿para qué vamos a ceder competencias a entes 
supranacionales más alejados de las poblaciones a las cuales les tenemos 
que dedicar la decisión política, si lo puede hacer el ente inferior, nacional o 
subnacional de manera eficaz y en sintonía y cercanía con el sujeto colectivo 
destinatario de la decisión?

		   

El sujeto colectivo social destinatario de la 
descentralización		

Dependiendo de la justificación teórica en la que se sustente el discurso 
que impulse el proceso de descentralización podremos identificar un tipo de 
sujeto colectivo social diferente para el que se está destinando los supuestos 
beneficios del proceso.

La justificación teórica “democratista” estará más preocupada en 
la dimensión popular (pueblo) del sujeto colectivo involucrado en una 
expansión de la participación a través del proceso descentralizador. 

La dimensión del sujeto colectivo ciudadanía entendido como titular 
de derechos y obligaciones, preocupado por el control de gestión de 
gestión, por la eficiencia de las agencias estatales,  por la preservación de 
las esferas de acción individual, se asocian con los criterios más próximos a 
las justificaciones “republicanistas”. 

Sin embargo, la acepción del ciudadano activo e interesado en las 
políticas públicas, también guarda alguna relación con las construcciones 
tradicionales que la democracia ha hecho del concepto de ciudadanía, 



Los procesos de descentralización en sistemas políticos democráticos en vías de consolidación

128      Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020

entendido como un proceso racional de diálogo que como tal requiere de 
ciudadanos interesados, instruidos y participantes activos de la vida política 
y preocupados por el control de los actos de gobierno.

Las recientes construcciones en el derecho positivo de normas que 
protegen a los consumidores alienta la construcción de un nuevo sujeto 
colectivo social, el de los consumidores. Estos gozan de los derechos que 
les otorga su carácter de cocontratantes, en su carácter de usuarios, de los 
servicios públicos que prestan empresas privatizadas o aún el propio Estado 
central, sin embargo esos derechos no van más allá de la exigencia y las 
garantías de una buena prestación, pero no alcanza al debate estructural 
del modelo estatal de servicios vigente. Este tipo de sujeto colectivo resulta 
consecuencia de lo que hemos denominado justificación “sistémica”, o en 
clave conservadora a través de la aplicación del principio de subsidiariedad.

Resulta interesante destacar que estas categorías analíticas, para 
esquematizar y comprender cuál es el sujeto colectivo social destinatario 
del proceso descentralizador, pueden presentar diversas combinaciones 
que como consecuencia genere sobrerepresentación política en las 
demandas de algunos segmentos de la población general de un Estado y 
subrepresentación en otros.

Por sobrerepresentación política debemos considerar los casos en 
que un mismo sector social o individuos (incluidos sociales), detentan las 
calidades de pueblo o ciudadano (dimensión de libertad positiva) activo e 
interesado en la cosa pública y titular de derechos y obligaciones;  ciudadano  
preocupado por su esfera individual de acción (dimensión de libertad 
negativa) y consumidor por tener la capacidad económica para serlo. 13

Puede darse el caso que un mismo ciudadano posea representación 
política de todas o algunas de estas dimensiones.

Por subrepresentación debemos entender lo opuesto, aquellos 
individuos o segmentos sociales huérfanos de todo tipo de representación 

13  Resguardo del tipo “libertad de” o “libertad negativa” según la conocida distinción de Isaiah Berlin, que 
remite a la defensa de la privacidad de los individuos respecto del avance del poder político, idea afín al 
liberalismo individualista y diferente a la “libertad para” o “libertad positiva” que remite al participacionismo 
democrático de los ciudadanos en la actividad política y en el proceso de toma de decisiones sobre cuestiones 
públicas y/o de gobierno. En “Dos conceptos de Libertad”, en Libertad y necesidad en la historia, Revista 
de Occidente, 1974, Madrid.
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(excluidos sociales) y que dificultosamente pueden ser incluidos en algunas 
de las variables representativas propuestas. 

La dimensión representacional no necesariamente va a ser suplida –si 
es que está huérfana o subrepresentada- por un proceso de descentralización. 
Está claro que depende de cuál alcance democrático le otorguemos a la 
descentralización.

Descentralización y globalización

Cómo articular los procesos de descentralización con los procesos 
de integración supranacional y la globalización?, considerando que estos 
últimos se caracterizan por ser procesos de centralización política, de 
concentración económica y de homogeneización cultural.

De un proceso de descentralización se espera lo contrario: descentralización 
política, desconcentración económica, brindando recursos a los entes 
subestatales y respeto a las heterogeneidades y particularidades culturales.

En definitiva, los procesos de descentralización estarían en las 
antípodas conceptuales, teóricas y dinámicas de los procesos de globalización 
e integración.  ¿Estas categorías son en algún punto articulables?	

Por un lado la presión ejercida por la cesión de competencias hacia 
los órganos supranacionales –procesos de supranacionalidad– y, por otro, la 
presión hacia abajo de los organismos subestatales, que son casi inacabables, 
porque en un primer nivel subestatal se hayan las provincias, como es el 
caso de los landers en Alemania o las comunidades autónomas en España, 
pero la denominada gobernanza multinivel tiene también en cuenta a los 
municipios, departamentos e intendencias. La cesión de competencias no es 
infinita y de algún modo se terminaría vaciando de competencias a algunas 
de estas estructuras burocráticas que se superponen. 

La fuerza centrípeta de la supranacionalidad se vincula a necesidades 
económicas que persiguen la eficiencia y funcionalidad de los procesos 
económicos, para lo cual resultan útiles los ámbitos de decisión centralizados 
que respondan a criterios de evaluación economicista y no político. Por ello, 
la fuerte competencia comercial impulsa procesos de centralización en pos  
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de la preservación de la competitividad de las economías nacionales en el 
marco de la globalización de los mercados.

Por otro lado, la fuerza centrífuga de la descentralización por la que pugnan 
las regiones subestatales, busca la preservación de las identidades socioculturales 
y la participación democrática en el proceso de toma de decisiones.

Así se produce una fuga de potestades y de poder político para los 
estados nacionales por arriba y por abajo14. A ello hay que sumarle las presiones  
comunales y municipales que presionan a su vez a las entidades subestatales, 
por ejemplo, por la importancia de las grandes ciudades en algunas regiones.

Como puede observarse, ambos procesos resultan complejos en su 
articulación teórica y fáctica.15

Esquema conceptual de las categorías utilizadas

Justificación 
teórica Argumentos descentralizadores Dimensión 

representacional

Democratista participación cercanía popular-
representantes

pueblo/ ciudadanía 
(libertad positiva)

Republicanista Control y límites al poder 
fragmentación-transparencia

ciudadanía (libertad 
negativa)

Sistémica desburocratización eficiencia en 
servicios públicos consumidor

Subsidiariedad

Conservadora no invasión de 
esferas individuales

ciudadanía (lib.
negativa)

Legitimatoria cesión de 
competencias

ciudadanía   (lib.
positiva)

14  En este sentido O’Leary y Fernandez Martín en “¿Hacía la Europa de las regiones? La integración europea y 
el futuro de las entidades subestatales.” Revista de Estudios Políticos del Centro de Estudios Constitucionales 
nº 90 , pág.299/322. También opinó en este sentido, en una columna en “El Periódico” de Barcelona del 
6/6/06,  el politólogo Josep Maria Colomer. 
15  Un desarrollo mayor de estas cuestiones puede verse en vasta bibliografía actual, en particular el libro “El 
Estado y la Globalización” AAVV, Ediar, 2008, Buenos Aires. En ese volumen desarrollo este planteo en el 
capítulo 1, “La dinámica política y económica de la globalización. Los procesos de integración económica y 
supranacionalidad política”, en los apartados 10 y 11, “Centralización política. Superposición de estructuras 
burocrático-jurídico-políticas en distintos niveles estatales”.
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Conclusiones

De acuerdo a lo expuesto, un breve inventario de cuestiones que 
deben considerarse para la viabilidad de un proceso de descentralización 
sería el siguiente:

1.  No deben esperarse actos volitivos y graciables por parte de aquellos 
entes a descentralizar, cediendo su poder político o presupuestario.

2. Hay que generar condiciones de viabilidad que aseguren la 
plausibilidad de un proceso de descentralización.

3. Hay que encontrar la medida justa respecto a qué y hasta dónde 
descentralizar, a efectos de la funcionalidad de los nuevos entes en el marco 
del sistema político general. De lo contrario, puede suceder que el proceso de 
descentralización resulte disfuncional considerando la extensión territorial, 
la complejidad económica y la densidad poblacional, del Estado central 
dentro del cual funcionan.

4. Resulta aconsejable encarar el proceso gradualmente y previamente 
prever y proveer los recursos de: 

a. infraestructura edilicia y burocrática;

b. humanos;

c. técnicos;

d. financieros

5. La descentralización no es buena por sí misma y como fin último, por 
lo que se debe analizar su contexto dependiendo de  la densidad y la cualidad 
de las demandas que se deben satisfacer. Algún grado de centralización 
permite mayor mediación y una capacidad y eficacia tal vez más fluida en 
la toma de decisiones en algunas áreas en especial. Cuando hay un exceso 
de demandas, tanto cuantitativas como cualitativas, los filtros pueden ser 
eficaces para preservar de algún modo esquemas democráticos endebles o 
nonatos, aunque éstos sólo alcanzan los niveles representativos o formales.

6. En principio, más descentralización puede suplir cierto déficit de 
legitimidad y de consenso que pueden tener los sistemas políticos, ello 
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dado por una mayor receptividad inicial de las demandas por parte de entes 
decisorios más cercanos y permeables a los sujetos sociales. Pero a mayor 
descentralización y cercanía, necesariamente hay que esperar una mayor 
cantidad de demandas. Si no se tiene la certeza de poder responder en 
una medida importante a ellas, esa legitimidad inicial se va a transformar 
rápidamente en recuerdo, quedando un marco de menor capacidad para 
la toma de decisiones producto de la falta de mediación entre los sujetos 
demandantes y las instituciones del sistema.
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Consideraciones introductorias

Es aceptado que una norma jurídica y el ordenamiento jurídico en su 
conjunto pueden existir como tales sin necesidad de que sean justos. Dicho 
de otra manera, ninguna justicia derivada de una concepción racional de la 
moralidad constituye una exigencia necesaria para la definición del derecho. 
Esto no significa ignorar que detrás de cada norma o decisión jurídica se alza 
una opción moral o política, un “punto de vista sobre la justicia”; no significa 

1  Nuria Belloso Martín es Profesora Titular de Filosofía del Derecho en la Facultad de Derecho de la 
Universidad de Burgos (España). 
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tampoco ignorar, claro está, que detrás de la Constitución existe una filosofía 
política, que en la ley (si es democrática) se expresa la ideología de la mayoría 
o que en las decisiones judiciales asoman principios morales2. 

Por consiguiente, la incorporación de valores morales al derecho no 
constituye ninguna novedad, sino una constante de toda experiencia jurídica 
(que esos valores fueran plausibles o rechazables desde nuestra propia 
perspectiva de la justicia es otra cuestión). Sin embargo, que esa incorporación 
se produzca precisamente a través de la Constitución  tiene una consecuencia 
importante, y es que ahora ya no sólo sirven para evaluar la conducta de los 
destinatarios del derecho, sino también la validez de las propias normas3. Como 
escribe L. Ferrajoli, con la formación de los modernos Estados constitucionales 
ocurre que “el derecho positivo ha incorporado gran parte de los contenidos 
o valores de justicia” que antes formaban parte sólo de la moralidad. “Todos 
estos principios, formulados por la doctrina iusnaturalista de los siglos XVII y 
XVIII bajo la forma de derechos o derechos naturales, han sido hoy consagrados 
en las modernas Constituciones bajo la forma de principios normativos 
fundamentales”; pensemos por ejemplo, en los valores de libertad, justicia, 
igualdad y pluralismo político (art.1.1. CE), en la afirmación de la dignidad de 
la persona y del libre desarrollo de la personalidad (art.10.1 CE), en todo el 
conjunto de derechos fundamentales, etc.

1.Del Estado de derecho al Estado constitucional

	D esde la década de los setenta algunos constitucionalistas germanos 
iniciaron un proceso de decantación terminológica desde la expresión 
tradicional de Estado de derecho a la de Estado constitucional (P. Habërle, M. 
Kriele). También en la doctrina jurídica italiana se percibe esta tendencia de 

2  Como veremos más adelante, al ocuparnos de H.L.A. Hart, la separación conceptual entre derecho y 
moral “es compatible con la coincidencia de facto entre exigencias morales y jurídicas”, pues cabe el hecho 
contingente de que el legislador considere prohibido lo que está moralmente prohibido y obligatorio lo 
que consideramos moralmente obligatorio. Incluso la ley puede conferir una amplia discrecionalidad a los 
tribunales para que juzguen “de conformidad con el principio de justicia” o “como exige la moralidad”, con 
la consecuencia de exigir por parte del tribunal el desarrollo de una argumentación moral. Sin embargo, 
“tales principios o argumentos morales no son jurídicamente relevantes propio vigore, es decir, solamente 
porque sean moralmente correctos a aceptables”, sino sólo en la medida en que se hayan incorporado al 
ordenamiento a través de la ley, de la práctica de los tribunales, etc. (Cfr. PRIETO SANCHÍS,  L., Apuntes 
de teoría del Derecho, Madrid, Trotta, 2005, espec. en capítulo “Justicia”, p.99). 
3  Cfr. PRIETO SANCHÍS, L., Ibidem.
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remplazar el término Stato di diritto por el de Stato costituzionale (S. Rodotà, 
G. Zagrebelsky). En la doctrina anglosajona no se observa esta tendencia de 
sustituir el concepto de Rule of Law por el de Constitutional, tal vez por las 
propias peculiaridades del sistema del Common Law.

En la doctrina española los términos “Estado de derecho” y “Estado 
constitucional” han sido utilizados de forma indistinta, tal vez porque nuestra 
Constitución es bastante más reciente que la alemana, la italiana u otras 
Constituciones europeas, que ya contaban con una tradición de mayor 
peso en cuanto a la fórmula de Estado de derecho. Sin embargo, también 
en nuestra doctrina pueden apreciarse tesis que han recogido el nuevo 
significado del Estado constitucional en relación al Estado de derecho (M. 
García Pelayo, F. Rubio Llorente). En opinión de A. E. Pérez Luño, la decantación 
terminológica desde el Estado de derecho al Estado constitucional puede 
considerarse el reflejo de un triple desplazamiento que puede observarse 
en los ordenamientos jurídicos de los sistemas democráticos que puede 
resumirse en:

1) El desplazamiento desde la primacía de la ley a la reserva de la 
Constitución;

2) El desplazamiento desde la reserva de ley a la reserva de la 
Constitución;

3) El desplazamiento desde el control jurisdiccional de la legalidad al 
control jurisdiccional de la constitucionalidad4.

Tales Constituciones democráticas han terminado por caracterizarse, 
casi universalmente, por contener una declaración de derechos 
que opera como límite al poder político jurídicamente organizado 
por aquéllas, que “suelen disponer además de dos mecanismos de 
garantía adicionales: la exigencia de mayorías cualificadas y otros 
requisitos especiales para la reforma de la propia Constitución y la 
previsión de laguna forma de control judicial de la constitucionalidad 
de las leyes. Es a ese entramado jurídico, que presupone una serie 
de conceptos previos como el del imperio de la ley, el Estado de 
Derecho o los derechos individuales mismos, al que hoy se denomina 
“democracia constitucional”5.

4  Cfr. PÉREZ LUÑO, A.E., La tercera generación de derechos humanos.Navarra, Thomson-Aranzadi, 
2006, p.50-54.
5  RUIZ MIGUEl, A.., “La democracia constitucional” en Aurelio Arteta (ed.), El saber del ciudadano. Las 
nociones capitales de la democracia, Madrid, Alianza editorial, 2008, p.235.
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Efectivamente, como apunta G. Zagrebelsky, “La ley, un tiempo medida 
exclusiva de todas las cosas en el campo del derecho, cede así el paso a la 
Constitución y se convierte ella misma en objeto de medición. Es destronada 
por una instancia más alta”. Según el constitucionalismo, el juez está sometido 
a la ley pero también y sobre todo, a la Constitución; que la parte central y 
definitoria de la Constitución es aquella en que se recogen valores superiores 
del ordenamiento jurídico constitucional –como sucede en el artículo 1 
de la Constitución española (en adelante CE)-; que por consiguiente, la 
interpretación judicial del derecho ha de estar prioritariamente guiada por 
tales valores; y que en definitiva, cuando en sentido claro o evidente del texto 
legal o de la voluntad legislativa choque con dichos valores, el juez podrá y 
deberá interpretar y decidir “contra legem”, decisión que estaría justificada 
por ser “pro constitutionem”, es decir, favorable a los valores constitucionales. 
Todos estos aspectos son criticados por García Amado: “cómo puede el juez 
conocer el contenido exacto y  preciso de esos valores es un misterio que no 
se desvela (…) la Constitución vale y cuenta en tanto que se la pueda hacer 
portavoz de la verdad moral, más que como sistema formal de garantías y 
de procedimientos de plasmación de la soberanía popular como cimiento 
de la legislación” 6

La transición del Estado de derecho al Estado constitucional no ha sido 
siempre pacífica. Algunos autores han considerado que la fórmula Estado 

   Este autor destaca los dos diferentes sentidos en que las Constituciones han sido entendidas: 1) Constitución 
como una ley con valor más declarativo que normativo; 2) Constitución como una ley formalmente superior 
a la que deben obediencia desde un punto de vista jurídico todos los órganos regulados por ella, incluido 
el legislador ordinario. El primer modelo, establecido en Francia durante la revolución, fue dominante en 
Europa durante todo el siglo XIX y parte del XX. El segundo modelo se comenzó a perfilar en Estados 
Unidos poco después de la aprobación de su Constitución y se afianzó allí, así como en algunos países del 
continente americano como México y Argentina, ya avanzado el siglo XIX. Con todo, el primer modelo ha 
ido evolucionando hasta aproximarse al segundo, que se ha convertido en el hegemónico.
    Si en un principio por constitucionalismo se entendió la doctrina de la  garantía de los derechos básicos 
y de la organización separada de los poderes a través de una Constitución, hoy –algunos autores hablan 
de neoconstitucionalismo- se entiende, además, la institucionalización jurídica de la supremacía de la 
Constitución sobre cualquier otra norma. Tal supremacía está garantizada mediante dos instituciones 
características del modelo americano: por un lado, la rigidez constitucional, es decir, la imposibilidad o la 
mayor dificultad de reforma de la norma constitucional en comparación con las leyes ordinarias (la mayor 
dificultad procede generalmente de la exigencia de mayorías parlamentarias reforzadas, a las que pueden 
sumarse requisitos como el referéndum, la ratificación parlamentaria, la aprobación por la totalidad o un alto 
número de los Estados federados, etc.); y, por otro lado, la previsión de algún sistema de control judicial de 
revisión de la constitucionalidad de las leyes. Conforme a esta nueva terminología se distingue el Estado 
legislativo y el constitucional (Ibidem, p.253).
6  Cfr. GARCÍA AMADO, Juan Antonio, “La interpretación constitucional”, Revista Jurídica de Castilla y 
León, nº2, febrero 2004, Junta de Castilla y León, pp.68-69.
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constitucional era una categoría distinta e incluso contrapuesta a la noción 
de Estado de derecho.

Otros autores sin embargo, han optado por defender un nexo de 
continuidad entre ambas formas de Estado, llegando a sostener la fórmula 
“Estado de derecho y constitucional”. Frente a estas diversas posiciones, nos 
adherimos a la opinión de A.E. Pérez Luño cuando afirma que, “Frente a esta 
disyuntiva, entiendo que la relación entre el Estado de derecho y el Estado 
constitucional no es la de una oposición externa entre dos tipos diferentes o 
incompatibles de Estado sino la decantación interna de la propia trayectoria 
evolutiva del Estado de derecho”. Recogiendo la opinión de M. García Pelayo, 
se podría afirmar que “(…) el Estado constitucional de derecho no anula, 
sino que perfecciona al Estado legal de derecho”7. Ese perfeccionamiento 
se opera  a través del protagonismo incuestionable que asume en el Estado 
constitucional el funcionamiento de la jurisdicción constitucional, que 
garantiza la plena normatividad y el carácter justiciable de la Constitución, 
la sumisión a la Constitución de los actos de los poderes públicos y resuelve 
los conflictos entre órganos estatales.

El Estado constitucional no es sólo aquel que consagra la primacía de la 
Constitución, la reserva de Constitución y el protagonismo de la jurisdicción 
constitucional, sino que es el marco jurídico-político de reconocimiento y 
garantía de los derechos fundamentales, tanto de los de la primera, como 
de los de segunda, como los de tercera generación. Todos ellos derechos 
que no pueden quedar anclados en una mera formulación positivista, 
sin consecuencias. Los principios, los valores, el sentido teológico de los 
derechos fundamentales deben servir de guía para que los poderes públicos 
implementen las políticas públicas necesarias para que los derechos 
fundamentales, principalmente los sociales, sean una realidad. La igualdad, 
como principio, como valor y como derecho puede funcionar como directriz 
norteadora de esta empresa. 

Las Constituciones contemporáneas han acogido un gran número de 
principios éticos, positivizándolos en sus disposiciones. Se trata de principios 
que condicionan la actividad legislativa y la validez de las normas del sistema. 
Simultáneamente, el Derecho constitucional contemporáneo funciona como 
7  GARCÍA PELAYO, M., “Estado legal y Estado constitucional de Derecho”, en Obras Completas, Madrid: 
CEC, vol.III.
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una especie de laboratorio donde las nuevas teorías antipositivistas intentan 
demostrar la incapacidad teórica del viejo positivismo jurídico con relación a 
la comprensión de la estructura y de la esencia misma de los ordenamientos 
jurídicos contemporáneos. Se podrá observar que los antipositivistas intentan 
utilizar algunas argucias para demostrar los equívocos del positivismo o 
tesis comúnmente consideradas positivistas pero que cualquier positivista 
actual no sostendría. Como acertadamente ha planteado G. Pino, el gran 
interrogante al que se intenta responder es el de si resulta inevitable que 
las perspectivas teóricas abiertas por la estructura del Estado constitucional 
terminen por decretar la muerte del positivismo jurídico o, si por el contrario, los 
iuspositivistas mismos pueden participar fecundamente en el nuevo debate8.

En definitiva, las novedades del constitucionalismo se proyectan 
sustancialmente en tres aspectos: las fuentes del derecho, el problema de 
la interpretación y –como acertadamente apunta L. Prieto- el hecho de que 
el constitucionalismo alienta una ciencia jurídica “comprometida” que pone 
en cuestión la separación entre derecho y moral 9.

A la hora de clarificar qué sea el “neconstitucionalismo”, una de las 
cuestiones que más frecuentemente se consideran afectadas es la de 
la relación entre ley y Constitución. ¿Qué mutaciones y cambios se han 
producido entre las mismas? Las relaciones recíprocas entre ley y Constitución 
podrían ser descritas adecuadamente mediante la metáfora del “flujo y reflujo 
de las mareas”, de forma tal que el avance de la ley implique el retroceso de la 
Constitución y el incremento del protagonismo de la Constitución suponga 
de algún modo la bajamar de la ley10.

F.J. Laporta apunta que el “constitucionalismo” incluye al menos dos 
grandes ideas que hay que diferenciar. La primera es la que hace relación a 
la estructura jerarquizada del ordenamiento, y es la “exigencia de que por 
encima de las leyes emanadas del poder legislativo se sitúe un texto jurídico 

8  Cfr. PINO, G., “Il positivismo giuridico di fronte allo Stato Costituzionale”. En P. Comanducci y R. Guastini 
(Editores), Analisi e Diritto, Torino, G. Giapicchelli Editore, 1998, p.204. También, vid. MATTEUCCI, N., 
“Positivismo giuridico e constitucionalismo”, Rivista Trimestrale di Diritto e Procedura Civile, vol.XVII, 
nº3, 1963. En el contexto español destacamos el trabajo de L. Prieto Sanchís sobre esta temática, ya citado, 
Constitucionalismo y positivismo, México, Fontamara, 1997.
9  Cfr. PRIETO SANCHÍS, L., Constitucionalismo y positivismo, cit., p.16.
10  La metáfora del flujo de las mareas la toma F. Laporta de V. Pérez Díaz, quien inicialmente la ha utilizado 
para describir las cambiantes relaciones entre Estado y sociedad civil (LAPORTA, F. J., El imperio de la ley. 
Una visión actual, Madrid: Trotta, 2007, p.220, nota 2).
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que tenga primacía sobre ellas, es decir, que sea jerárquicamente superior 
a las leyes, y al que se llama comúnmente Constitución”.  La segunda, es 
“la idea que postula que esa primacía de la Constitución sobre la ley ha de 
garantizarse recurriendo a procedimientos judiciales y debe llevarse a cabo 
por órganos del poder judicial. Su atención se dirige a la primera acepción, 
lo que le permite formular la primera forma de la objeción democrática a 
la Constitución: supuesto que exista un órgano legislativo que represente 
fielmente a la mayoría de los ciudadanos y su pluralidad de opiniones y 
convicciones, y que tome sus decisiones mediante la regla de la mayoría, 
¿cuál puede ser la razón que justifique la existencia de un texto constitucional 
que se superponga a ese órgano y limite sus competencias legislativas 
dificultando o excluyendo de sus deliberaciones y decisiones determinadas 
materias? Y subraya Laporta, “si un sistema político es democrático, entonces 
no admite la limitación constitucional, y si es constitucional no admite 
la decisión democrática sobre algunas materias importantes”. Y es que, 
en efecto, casi todas las Constituciones actuales presentan dos rasgos 
característicos: en primer lugar, son vehículo de normas que acuerdan ciertas 
limitaciones a la agenda de los poderes legislativos”; y, en segundo lugar, 
documentos dotados de un grado mayor o menor de rigidez. Con estos dos 
rasgos se superponen a los órganos legislativos, dando lugar a la “primacía 
de la Constitución”11.

Y con todo ello desembocamos en el interrogante de “cuál es la razón 
para imponer pautas externas a las mayorías políticas democráticas”. Porque 
no son pocas las ocasiones en las que un grupo de jueces no elegidos 
democráticamente, acaban imponiendo sobre el órgano legislativo una 
decisión o una limitación –lo que tradicionalmente se ha entendido como 
“objeción contramayoritaria”12.

Se lamenta Laporta de la “frecuente autocomplacencia practicada por 
muchos juristas neoconstitucionales de situar todos los valores que defendemos 
al lado de la Constitución”-a la vez que alega que “algunos de estos juristas 
se pretenden críticos del positivismo jurídico al mismo tiempo que practican 
una suerte de ciego positivismo de la Constitución”-, y todos los defectos que 
queremos evitar del lado de la llamada “política ordinaria”. Subraya que las 
Constituciones no son tan esenciales y concisas como puede suponerse. Con 
11  LAPORTA, F. J., op. cit., p.221.
12  Ibidem, p.222.
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frecuencia son oportunistas porque “blindan” asuntos que no desean que los trate 
el legislador. No siempre el momento constituyente es de imparcialidad inspirado 
por el interés general. A veces, lo que se pretende realmente es “atrincherar” 
ciertos temas porque el momento constituyente ha sido aprovechado por 
ciertas fuerzas para introducir en el texto constitucional la garantía rígida de sus 
intereses, aprovechando situaciones de turbulencia política13.

La Constitución, por tanto, parece tener como contenido más 
característico el de proteger las incursiones de la mayoría en el ámbito de 
un “coto vedado” –como señalaba E. Garzón Valdés-, que está compuesto 
básicamente por derechos fundamentales y por aquellos mecanismos 
institucionales que pueden ser condición para la garantía de esos derechos 
fundamentales. Y es precisamente aquí donde algunos apuntan la gran 
fractura entre “democracia y constitucionalismo”: “¿Por qué hurtamos a la 
decisión democrática las cuestiones constitucionales relativas a derechos? 
¿Es legítimo “atrincherar” ciertos derechos frente a la reflexión y la decisión de 
ese mismo individuo al que se los reconocemos? Parece que el propio “coto 
vedado” es la negación de la capacidad de cada individuo de reflexionar y 
decidir sobre el propio “coto vedado”, y ello supone tratarle como un menor 
o un incompetente”. “Pero, si es un menor o un incompetente, ¿por qué 
le atribuimos los derechos del “coto vedado”?” (…) Haciendo más amplia 
la pregunta: ¿Hay algunas materias que merezcan el atrincheramiento o 

13  Ibidem, p.223. 
Alude a la teoría que ve la Constitución como un “precompromiso” del tipo Ulises. Así, algunas versiones han 
considerado que la idea de vinculación constitucional de futuro podría explicarse acudiendo a la racionalidad 
que exhibe Ulises al ordenar que le aten al mástil de la nave y prohibir que le desaten previendo que el canto 
de las sirenas le haría débil de voluntad. Sin embargo, F.J. Laporta considera que  apelar a esto como una 
justificación de la rigidez constitucional y su vinculación de futuro es poco convincente por tres razones: 
1) Porque Ulises es la misma persona en ambos momentos, es decir, que el Ulises de hoy decide sobre sí 
mismo, sobre el Ulises de mañana. En el mecanismo constitucional de la vinculación hacia el futuro, por 
el contrario, nos encontramos que quienes ordenan la vinculación no son generalmente los mismos que la 
van a sufrir. No es pues un Pedro (el sobrio) previendo los excesos futuros del mismo Pedro (pero ahora el 
borracho) –como afirmaba Hayek-; 2) Porque Ulises, en el momento en que decide atarse, se nos aparece como 
un Ulises lúcido, frío que está pensando en un futuro Ulises perturbado, dominado por las pasiones. Llevado 
esto a los términos constitucionales, ello querría decir que los individuos de la generación constituyente se 
suponen sobrios, es decir, lúcidos; y los individuos de las generaciones sucesivas, se suponen borrachos, es 
decir, pasionales y débiles de voluntad, capaces por lo tanto de tomar decisiones irracionales con las que se 
perjudiquen a sí mismos. Todo lo cual pone de manifiesto una desconfianza hacia las mayorías democráticas 
del futuro que expresa un cierto paternalismo; 3) Porque no está probada esa presunta lucidez del constituyente 
sino que muchas veces, lo que hay en las Constituciones, son tomas interesadas de posición o defensa de 
privilegios. El contenido de lo que se protege no es lo racional frente a las pasiones sino que, muchas veces, 
es la contrario, lo pasional e interesado de los constituyentes que se blinda frente a  la racionalidad de las 
futuras generaciones democráticas (LAPORTA, F.J., op.cit., p.224). 
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la protección constitucional ‘antidemocrática’ o un atrincheramiento o 
protección constitucional democrática pero muy difícil de operar 

2. Presupuestos del neoconstitucionalismo

Centramos ahora nuestra atención en las Constituciones 
contemporáneas. Concretamente nos interesa examinar si los contenidos 
de los textos constitucionales se limitan a recoger un conjunto de normas 
o, si por el contrario, contienen valores y principios cuya lectura no puede 
hacerse meramente en clave positivista. Encontramos aquí entremezcladas 
diversas categorías: lectura moral de la Constitución, ámbito de la justicia 
constitucional y otras. Es decir, ¿las Constituciones deben analizarse  
desde una perspectiva del derecho natural  o, por el contrario, se pueden 
comprender con la base de las categorías del positivismo?14.	
14  No podemos extendernos aquí en un análisis de los principales presupuestos del iusnaturalismo y del 
positivismo jurídico. Vamos a limitarnos a hacer una referencia genérica para que el lector pueda comprender 
las aportaciones de los diversos iusfilósofos a los que haremos referencia a lo largo de este trabajo, y los 
pueda situar adecuadamente en la corriente doctrinal en la que se insertan.
   En primer lugar, el Iusnaturalismo. Se trata de una doctrina que se origina en Grecia. En líneas generales, el 
iusnaturalismo nos dice que hay un orden objetivo de valores que está inserto en la naturaleza humana y, por 
ello, es posible que todos los seres humanos conozcan lo que es “justo”. Las tres direcciones iusnaturalistas 
más importantes son: la clásica, la medieval y la racionalista.
  En la clásica, el derecho natural se concibe como un orden natural de valores. De ahí la crítica de Antífona 
al tirano Creonte, en la tragedia de Sófocles. En Antífona encontramos la contraposición, por primear vez, 
de las leyes del Estado a una supuestas leyes eternas de la naturaleza. En la cristiano-medieval, el Derecho 
natural se concibe como una obra de Dios. Se afirma que el derecho positivo que contradiga el derecho natural 
no es ley sino una corrupción de ley. Finalmente, en la versión racionalista, el concepto de naturaleza se 
desplaza de lo externo y objetivo (como Dios o la naturaleza) a lo subjetivo, entendido como la naturaleza 
racional de los seres humanos. A partir de entonces, la razón humana ya no copiará los valores (de Dios o 
de la naturaleza) sino que será creador de valores.
   En segundo lugar, el Positivismo jurídico. Esta tendencia entiende que la esencia del derecho está en la 
validez formal, es decir, en la forma jurídica (que sería lo permanente) y no en el contenido jurídico (que 
sería lo contingente). En esta corriente, la “justicia” no es un elemento constitutivo del Derecho. De ahí que 
sirva cualquier contenido material.
   En tercer lugar, el Realismo jurídico, con dos direcciones: el Realismo Jurídico Americano y el Realismo 
Jurídico Escandinavo. Para ambos, lo importante es la convicción de que la esencia del derecho reside en 
su eficacia social.
   Finalmente, el Post-Positivismo (también llamado Anti-Positivismo). Ésta es una amplia corriente de 
pensamiento que no queda satisfecha con la típica afirmación Positivista de que un sistema jurídico es 
un sistema normativo institucionalizado. Las diversas tendencias que se inscriben en este planteamiento, 
suelen enfatizar la importancia de las relaciones (coincidencias y diferencias) entre derecho y moral, si se 
desea entender adecuadamente el derecho. Algunos teóricos Post-Positivistas son: L. Fuller, Ch. Perelman, 
A. Aarnio, R. Alexy, A. Peczenick y R. Dworkin, entre otros. Vid. nuestro trabajo, “Teorías normativistas 
y nuevas perspectivas para el Positivismo”, en El positivismo jurídico a examen. Estudios en homenaje a 
J. Delgado Pinto, coordinador por. M.A. Rodilla y A. Ramos Pascua, Universidad de Salamanca, vol. II,  
2006, pp.781-802
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Hart ha expuesto claramente las tres tesis del positivismo jurídico, 
en un trabajo publicado en español15: La primera, es la que denomina la 
tesis de la Separación Conceptual del derecho y de la moral. Argumenta 
que, a pesar de que existan numerosas e importantes conexiones entre 
derecho y moral, de modo que frecuentemente hay una coincidencia o 
solapamiento “de hecho” entre el derecho de algún sistema y las exigencias 
de moralidad, tales conexiones son contingentes, no necesarias ni lógica 
ni conceptualmente (…); La segunda tesis positivista la llama la tesis de las 
Fuentes Sociales. Defiende que para que el derecho exista debe haber alguna 
forma de práctica social que incluya a los jueces y a los ciudadanos ordinarios, 
y esta práctica social determina lo que en cualquier sistema jurídico son las 
fuentes últimas del derecho o criterios últimos o tests últimos de validez 
jurídica (…) La tercera tesis positivista la denomina tesis de la Discrecionalidad 
judicial. Sustenta que en todo sistema jurídico habrá siempre ciertos casos no 
previstos y no regulados legalmente, es decir, casos para los cuales ningún 
tipo de decisión es dictada por el derecho claramente establecido y, por 
consiguiente, el derecho es parcialmente indeterminado o incompleto (…) 
Así, en tales casos no previstos o no regulados, el juez simultáneamente, 
crea nuevo derecho y aplica el derecho establecido, que, al tiempo, confiere 
y limita sus poderes de crear derecho.

La teoría positivista contemporánea está representada por la división 
en dos grandes grupos: el positivismo jurídico sin calificativos y el positivismo 
jurídico con calificativos. El primer modelo comprende un positivismo 
que, según la reconstrucción de Hart, mantiene las características alas que 
acabamos de aludir: la separación conceptual entre derecho y moral; la tesis 
de las fuentes sociales del derecho y la tesis de la discrecionalidad judicial. Es 
un positivismo jurídico que excluye la moral, en cuanto instancia valorativa, 
de los mecanismos de identificación del derecho; que rechaza el criterio 
material de validez normativa y que acepta, sin problemas, un margen de 
discrecionalidad judicial en sentido fuerte.

El positivismo jurídico desarrollado principalmente después del 
Postscriptum de H. Hart, se aproxima a los modelos cualificativos del 

15  HART, H.L.A., “El nuevo desafío del positivismo jurídico”, en Sistema, nº36, trad. de F. Laporta, L. 
Hierro y J.R. del Páramo, 1990, pp.3-19. Este texto es el resultado de una conferencia impartida por Hart 
en la Universidad Autónoma de Madrid, el día 29 de octubre de 1979. Vid. también, SCHIAVELLO, A., 
Il positivismo giuridico dopo Herbert L.H. Hart: un’introduzione critica. Torino, G. Giappiechelli, 2002.
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positivismo jurídico. Es decir,  se dirige a determinadas concepciones conforme 
a las cuales los criterios de validez en un sistema jurídico no podrían estar 
asentados tan solo en factores estrictos de orden fáctico (“positivismo duro”) 
sino que también contarían con la incorporación de principios de justicia o 
valores morales (“positivismo blando”). Este particular giro en la doctrina de 
Hart hace surgir dos formas básicas de positivismo jurídico –el positivismo 
exclusivo y el positivismo inclusivo-, los cuales pretenden formular tesis que 
abarcan el fenómeno jurídico en las democracias constitucionales. 

Como ya sabemos, el Positivismo jurídico exclusivo acentúa que 
las disposiciones del derecho no pueden estar nunca en función de las 
consideraciones morales. Sostiene que la existencia y el contenido de las 
normas jurídicas pueden y deben ser determinados, siempre y en todo caso, 
con independencia de consideraciones y argumentos de índole moral, en 
los cuales entra en juego una instancia valorativa. J. Raz, uno de los más 
firmes defensores de este modelo de positivismo jurídico, sostiene que el 
derecho surge de las fuentes jurídicas y su existencia y contenido pueden 
identificarse únicamente por referencia a los hechos sociales, sin recurrir a 
ningún argumento valorativo16.

Por su parte, el Positivismo jurídico inclusivo, considera que es 
conceptualmente posible, pero no necesario, que las disposiciones del 
derecho puedan existir en función de consideraciones morales. Sería 
igual a afirmar que “la moralidad es una condición de la legalidad: que la 
legalidad de las normas puede depender algunas veces de sus méritos 
(morales) sustantivos, no solamente de su pedigree o fuente social”17. Por 
consiguiente, la tesis central del positivismo inclusivo indica que cuando 
los jueces apelan a determinados estándares morales en la resolución de 
los casos jurisdiccionales suscitados, en realidad, terminan por incorporar 
dichos contenidos de moralidad en la composición del derecho jurídicamente 
válido. Como podemos deducir, para el positivismo jurídico inclusivo, la 
moral es uno de los criterios que integran la regla de reconocimiento. Si 
para los positivistas jurídicos exclusivos, los criterios morales de legalidad 
no pertenecen al sistema jurídico –porque la regla de reconocimiento viene 
16  Cfr. RAZ, Joseph, La ética en el ámbito público, Barcelona, Gedisa, 2001, p.228.
17  COLEMAN, J., “Incorporationism, convencionality, and the practical difference thesis”, en COLEMAN, 
J. (editor), Hart’s postscript. Essays on the postscript to the concept of law. Oxford, University Press, 2001, 
p.100. Vid. también, POZZOLO, S., “Riflessioni su inclusive e soft positivism”, en P. Comanducci y R. 
Guastini (Editores), Analisi e Diritto, cit.
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determina exclusivamente por las fuentes sociales- los positivistas jurídicos 
inclusivos, por su parte, entienden que si la moralidad es o no una condición 
de legalidad en un sistema jurídico particular, depende de una regla social 
o convencional, es decir, de la regla de reconocimiento.

R. Dworkin mantiene una oposición al positivismo jurídico que 
sustenta la separación conceptual entre derecho y moral. Por ello, aduce 
que la fundamentación de una teoría del derecho se asienta en la tesis de 
que el sistema jurídico, tal como es percibido por los jueces, debe incluir 
no solamente el derecho explícito, reconocido con tal por el positivista y 
normalmente identificado con referencia a las fuentes sociales del derecho 
(legislación, precedente, práctica judicial, costumbre, etc.) sino, también, un 
conjunto de principios jerárquicamente ordenados que están implícitos o 
son presupuestos por el derecho explícito.

En definitiva, el positivismo jurídico, desde el Postscriptum de Hart, 
se dirige hacia determinadas concepciones según las cuales, los criterios 
de validez en un sistema jurídico no pueden estar asentados solamente en 
criterios de orden fáctico (“Positivismo duro”), sino que también contarán con 
la incorporación de principios de justicia o de valores morales (“Positivismo 
blando”), todo lo cual ha dado lugar a la construcción de dos formas básicas 
de positivismo jurídico, el excluyente y el incluyente18.

Todos estos presupuestos resultan de gran utilidad en orden a situar 
adecuadamente el paradigma neoconstitucional. El neoconstitucionalismo 
se va a nutrir de algunos de los presupuestos que venimos señalando19:
18  Cfr. RAMOS DUARTE, E.O., Neoconstitucionalismo e positivismo jurídico. As faces da teoria do Direito 
em tempos de interpretaçâo moral da Constituiçao, Sâo Paulo, Landy Editora, 2006, pp.13-74. Esta obra consta 
de dos partes. La primera escrita por Écio Oto Ramos Duarte y la segunda por Susanna Pozzolo (pp.75-185).
19  Écio Oto Ramos Duarte presenta algunas tesis que se podrían atribuir al paradigma neoconstitucionalista: 1) 
Pragamatismo: prioridad del carácter práctico de la ciencia jurídica frente a su presentación como un estudio 
de carácter científico; 2) Eclecticismo (sincretismo) metodológico: requiere una vía que se sitúe entre la 
orientación analítica y la hermenéutica, haciendo depender la exégesis y la aplicación iusfundamental de un 
conjunto de metodologías que se interconectan: 3) Principialismo: a partir de la distinción entre principios y 
reglas, el argumento de los principios, junto con otros dos argumentos (el de la corrección y el de la injusticia) 
consolidan una fundamentación de corte constitucionalista que acepta la tesis de la conexión del derecho y 
de la moral; 4) Estatalismo garantista: resulta necesario, para la consecución de la seguridad jurídica, que 
los conflictos se solucionen a a través de instituciones estatales; 5) Judicialismo ético-jurídico: exige de 
los operadores jurídicos la elaboración de juicios de adecuación y de juicios de justificación con naturaleza 
ética junto con técnicas estrictamente subjuntivo-jurídicas. La función de aplicación judicial conlleva la 
conjunción de elementos éticos junto con elementos estrictamente jurídicos, confluyendo, por tanto, en la 
afirmación de la tesis de conexión entre derecho y moral. Junto a estas tesis, enumera también otras que 
vamos a examinar más ampliamente: Post-positivismo, juicio de ponderación, especificidad interpretativa 
y concepción no-positivista del derecho
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1) El Post-Positivismo: el paradigma neoconstitucional centra su 
foco de atención no en la mera descripción de la organización del 
poder o de cómo funciona el derecho positivo en este contexto, 
sino que constituye un modelo ideal –axiológico-normativo del 
derecho- al cual debería tender el derecho positivo. Este nuevo 
modelo modifica (y supera) el método de análisis del positivismo, 
pues frente al distanciamiento (o reivindicación del punto de 
vista externo), la neutralidad o la mera función descriptiva, se 
opone un modelo en el cual las principales características son la 
del compromiso (o la adopción del punto de vista interno), la 
ineludible intervención de los juicios de valor en el análisis del 
derecho y la prioridad del carácter práctico de la ciencia jurídica. 
Como acertadamente subraya S. Pozzolo, “El Derecho de Estado 
Constitucional, formado (también y sobre todo) por principios, 
no resultaría apto para la aproximación ‘rígida’ y poco ‘dúctil’ del 
método iuspositivista, que acabaría por no prestar atención a las 
exigencias de justicia (sustancial y no meramente formal) que la 
realidad práctica del derecho lleva en sí misma”20.

2) El juicio de ponderación: el neoconstitucionalismo propugna 
que en la resolución de los llamados hard cases (casos difíciles) 
en los cuales si no se encuentra la solución del caso en ninguna 
de las reglas establecidas, el juez, en esta tarea de búsqueda de la 
respuesta correcta, deberá sopesar los argumentos, es decir, recurrirá 
a la ponderación. La exigencia de ponderación entre los principios 
constitucionales, revela la insuficiencia de los criterios tradicionales 
para resolver las antinomias normativas (jerárquico, cronológico, 
especialidad), todo ello porque “las Constituciones actuales son 
documentos con un fuerte contenido material de principios y 
derechos sustantivos que no responden a un esquema homogéneo 
y cerrado de moralidad y filosofía política”21.

3) La especificidad interpretativa: el neoconstitucionalismo sustenta la 
tesis de que existe una especificidad de interpretación constitucional 
en relación a los demás materiales normativos.  Es una consecuencia 
de adoptar el modelo “prescriptivo” de la Constitución, concebida 
como una norma. El lenguaje constitucional, por ejemplo, no se 
puede interpretar con los instrumentos que normalmente se utilizan 
para interpretar el derecho infraconstitucional.

20  POZZOLO, S., “Un constitucionalismo ambiguo”. En Carbonell, M., (Editor), Neconstitucionalismo(s), 
Madrid, Trotta, 2003, pp.192-193.
21  PRIETO SANCHÍS, L., Justicia constitucional y derechos fundamentales, Madrid, Trotta, 2003, p.188.
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 4) Concepción no-positivista del derecho: los principios jurídicamente 
válidos van más allá del concepto positivista del derecho en la medida 
en que, estructuralmente, elevan la obligación jurídica  a la realización 
aproximada de un ideal moral. Por ello, el neoconstitucionalismo 
atribuye, a las Constituciones actuales, además de una fuerza formal 
de validez, una densidad material normativa, la cual, a su vez, llevará el 
concepto del derecho a una dimensión o ámbito de fundamentación 
que cualifica la validez de las normas jurídicas desde un grado 
mínimo de justificación ética. 

3. Del Estado constitucional al  paradigma neoconstitucional

Como afirma M. Carbonell, “No son pocos los autores que se preguntan 
si en realidad hay algo nuevo en el neoconstitucionalismo o si más bien se 
trata de una etiqueta vacía, que sirve para presentar bajo un nuevo ropaje 
cuestiones que antaño se explicaban de otra manera”22. Desde su utilización 
inicial por S. Pozzolo23, este concepto se ha convertido en una especie 
de “cajón de sastre” para referirse tanto al constitucionalismo europeo 
contemporáneo como a tendencias variadas y diversas. Ha prosperado en 
los últimos años, sobre todo en el contexto italiano y español, habiéndose 
extendido su interés el contexto latinoamericano.

22  CARBONELL, M., (Editor), Teoría del neoconstitucionalismo, Madrid, Trotta/Instituto de Investigaciones 
Jurídicas.UNAM, 2007, p.9.
23  Vid. POZZOLO, S., “Neoconstitucionalismo y especificidad de la interpretación constitucional” en Doxa, 
nº21, 1998, pp.355-370; también, de la misma autora, Neconstituzionalismo e positivismo giuridico, Torino, 
Giappichelli, 2001.
   El neoconstitucionalismo -según L. Prieto Sanchís- presenta tres acepciones principales. En primer lugar, 
el constitucionalismo puede encarnar un cierto tipo de Estado de Derecho, designando por tanto el modelo 
institucional de una determinada organización política. En segundo lugar, es también una teoría del Derecho, 
concretamente aquella teoría apta para explicar las características de dicho modelo. En tercer lugar, por 
constitucionalismo cabe entender la ideología que justifica o defiende la fórmula política así designada. La 
primera perspectiva,  al presentar el constitucionalismo como la mejor forma de gobierno ha de hacer frente a 
una objeción importante, como es la de la supremacía del legislador: a más Constitución y a mayores garantías 
judiciales, inevitablemente se reducen las esferas de decisión de las mayorías parlamentarias, dando lugar a 
la posibilidad de utilizar la ponderación judicial, como tendremos ocasión de analizar páginas más adelante. 
La segunda dimensión del constitucionalismo como ideología sostiene que como el constitucionalismo es el 
modelo óptimo de Estado de Derecho, al menos donde existe cabe defender una vinculación necesaria entre 
el derecho y la moral y postular alguna forma de obligación de obediencia al derecho. La tercera dimensión 
del constitucionalismo representa una nueva visión de la teoría interpretativa y de las tareas de la ciencia y 
de la teoría del Derecho, propugnando bien la adopción de un compromiso por parte del jurista, bien una 
labor crítica y no sólo descriptiva por parte del científico del derecho. Ejemplos de estas dos últimas tareas 
pueden encontrarse en autores como Dworkin, Habermas, Alexy, Nino, Zagrebelsky y tal vez más matizado, 
en Ferrajoli (Vid. PRIETO SANCHÍS; L., Constitucionalismo y positivismo. México, Fontamara, 1999).



Cadernos da EMARF, Fenomenologia e Direito, Rio de Janeiro, v.12, n.2, p.1-174, out.2019/mar.2020   147

Nuria Belloso Martín

El neoconstitucionalismo pretende explicar una serie de textos y, 
sobre todo, Constituciones que ven la luz principalmente a partir de los 
años setenta. “Se trata de Constituciones que no se limitan a establecer 
competencias o a separar a los poderes públicos, sino que contienen altos 
niveles de normas ‘materiales’ o sustantivas que condicionan la actuación 
del Estado por medio de la ordenación de ciertos fines y objetivos”24. Como 
ejemplos más representativos de este tipo de Constituciones cabe citar la 
española de 1978, la brasileña de 1988 y la colombiana de 1991.

La Constitución ya no es solamente una norma de grado jurídico 
jerárquico más elevado, sino que también constituye la norma axiológicamente 
suprema. El texto constitucional está integrado por normas, derechos, 
principios, valores, que a la hora de interpretarlos da lugar a un cierto grado 
de conflicto. Entre los diversos problemas que debe resolver el Estado 
constitucional actual se puede considerar que la interpretación de las normas 
constitucionales constituye una cuestión de suma importancia –como ya 
hemos destacado anteriormente-. Los propios jueces constitucionales han 
tenido que aprender a realizar su función bajo parámetros interpretativos 
nuevos, con un razonamiento más complejo. A ello hay que sumar que los 
jueces se encuentran con la dificultad de tener que trabajar con valores que 
están constitucionalizados y que precisan de una tarea hermenéutica que 
haga posible su aplicación a los casos concretos de manera justa y razonada25. 

El neoconstitucionalismo viene a aunar elementos de las dos 
tradiciones constitucionales clásicas: fuerte contenido normativo y garantía 
constitucional26. De la primera de estas tradiciones se recoge la idea de 
24  CARBONELL, M., op.cit., p.10.
25  Una vertiente muy interesante del neoconstitucionalismo es precisamente la del análisis de los criterios 
y modelos de interpretación constitucional. Vid. COMANDUCI, P., “Modelos e interpretación de la 
Constitución”, en M. Carbonell, Teoría del neoconstitucionalismo, cit., pp.41-67. Vid. también nuestro 
trabajo, “Temi di Teoría Giuridica: L’interpretazione della Costituzione e dei Diritti Fondamentali” en Annali 
del Seminario Giuridico, Universitá di Catania, Vol. VII (2005-2006), Giuffrè Editore, 2007, pp.17-85.
26  La primera tradición constitucional es la que concibe la Constitución como regla de juego de la competencia 
social y política, como pacto de mínimos que permite asegurar la autonomía de los individuos como sujetos 
privados y agentes políticos para que sean ellos, los que en una marco democrático e igualitario, desarrollen 
libremente su plan de vida. Esta es la tradición norteamericana originaria, cuya contribución básica se basa 
en la idea de supremacía constitucional y su consiguiente garantía jurisdiccional: la Constitución se postula 
como norma jurídicamente superior a las demás normas y su garantía se atribuye al poder judicial. La 
idea del poder constituyente se traduce aquí en una limitación del poder político y, especialmente, del más 
amenazador de los poderes, el legislativo.
   La segunda tradición concibe la Constitución como un programa directivo de una empresa de transformación 
social y política. Aquí la Constitución no se limita a fijar las reglas del juego sino que pretende participar 
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garantía constitucional y una correlativa desconfianza ante el legislador. 
De la segunda tradición se rescata un ambicioso programa normativo que 
va más allá de lo que exigiría la mera organización del poder mediante el 
establecimiento de las reglas de juego27. El neoconstitucionalismo apuesta 
por Constituciones normativas garantizadas.

En la actualidad, hay que destacar la importancia que para la justicia 
constitucional tiene la incorporación de principios, derechos y 
directivas. El nuevo Estado constitucional de Derecho reclama una 
nueva teoría del Derecho que se aleje de los esquemas del positivismo 
teórico –como hemos explicado en el anterior epígrafe-. Hay un 
hecho obvio: la crisis de la ley, una crisis que no responde sólo a las 
exigencias de una norma superior, sino también a otros fenómenos 
más o menos conexos con el constitucionalismo, como el proceso 
de unidad europea, el desarrollo de las Comunidades Autónomas, 
la revitalización de las fuentes sociales del Derecho, etc. Es decir, la 
ley ha dejado de ser la única, suprema y racional fuente del Derecho 
que en otra época se pretendió que fuera28. El constitucionalismo 
está impulsando una nueva teoría del Derecho, cuyos rasgos más 
sobresalientes podrían ser los cinco siguientes: 

1) más principios que reglas; 

2) más ponderación que subsunción; 

3) omnipresencia de la Constitución en todas las áreas jurídicas y 
en todos los conflictos meramente relevantes, en lugar de espacio 
dejados a la opción legislativa o reglamentaria; 

directamente en el mismo, condicionando las decisiones colectivas a propósito del modelo económico, de la 
acción del Estado en la esfera de la educación, de la sanidad, etc. Esta es la concepción del constitucionalismo 
nacido de la Revolución francesa. Aquí la idea de poder constituyente se plasma sobre todo en el pueblo, es 
decir, en el poder legislativo. De esta forma, el constitucionalismo se resuelve principalmente en legalismo: 
es el poder político de cada momento, la mayoría en un sistema democrático, quien se encarga de hacer 
realidad o, muchas veces, de “frustrar” cuanto aparece “prometido” en la Constitución (Cfr. PRIETO 
SANCHÍS, L., op.cit., p.126).
27  Para comprender el alcance del constitucionalismo contemporáneo, en el marco de la cultura jurídica 
europea, hay que recordar la aportación de Kelsen al modelo de justicia constitucional, llamada jurisdicción 
concentrada, y que es el modelo vigente en Alemania, Italia, España o Portugal. Kelsen era un defensor 
de la Constitución como norma normarum, es decir, como norma reguladora de las fuentes del derecho. 
La Constitución es una norma interna del Estado, no una norma externa que, desde la soberanía popular, 
pretenda dirigir el contenido de las leyes (Cfr. KELSEN, H., Escritos sobre la democracia y el socialismo. 
Ed. de J. Ruiz Manero, Madrid, Debate, 1988).
28  Como afirma L. Prieto Sanchís: “(...) tal vez éste sea el síntoma más visible de la crisis de la teoría del Derecho 
positivista, forjada en torno a los dogmas de la estatalidad y de la legalidad del derecho” (Ibidem, p.131).
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4) omnipotencia judicial en lugar de autonomía del legislador o 
reglamentaria; 

5) y, por último, coexistencia de una constelación de valores, a 
veces tendencialmente contradictorios, en lugar de homogeneidad 
ideológica en torno a un puñado de principios coherentes entre sí  y 
en torno, principalmente, a las sucesivas opciones legislativas29.

El noeconstitucionalismo representa un pacto logrado mediante la 
incorporación de postulados distintos y tendencialmente contradictorios. 
A veces, esto resulta patente e incluso premeditado, como sucede en el 
artículo 27 de la Constitución española, en el que se regula el derecho a 
la educación. La elaboración de este artículo estuvo a punto de frustrar 
el consenso constituyente y que se acabaran aprobando pretensiones 
procedentes de distintas filosofías e ideologías educativas. Así, algunos de 
los preceptos parecen dar satisfacción a la opción confesional, mientras que 
otros estimulan el desarrollo de la opción laica. Pero este artículo no permite 
una opción u otra en función de cuál sea la mayoría parlamentaria de turno 
sino que reclama una fórmula integradora capaz de armonizar ambas, labor 
que termina realizando el Tribunal Constitucional30. 

Otros principios aparentemente contradictorios, comunes a otras 
Constituciones, son los relativos a la igualdad. Los textos constitucionales 
suelen estimular las medidas de igualdad sustancial, pero garantizan también 
la igualdad jurídica o formal, y resulta evidente que toda política orientada a 
favor de la primera ha de tropezar con el obstáculo que supone la segunda; 
se proclama la libertad de expresión, pero también el derecho al honor, y es 
29  En estas cinco cuestiones estamos resumiendo la caracterización aproximadamente coincidente que 
ofrecen diversos autores tales como R. Alexy (El concepto y la validez del Derecho, trad. al castellano de 
J.M. Seña, Barcelona, Gedisa, 1994, p.159 ss); G. Zagravelsky (El Derecho dúctil. Ley, derechos, justicia. 
Trad. al castellano de M. Gascón, epílogo de G. Peces-Barba, Madrid, Trotta, 1995, p.109 ss); R. Guastini 
(“La constitucionalización del ordenamiento jurídico: el caso italiano”. En: Neoconstitucionalismo (s), cit., 
pp.45-69) y de Prieto Sanchís (L., Constitucionalismo y positivismo, cit., pp.15 ss).
30  Un ejemplo lo podemos encontrar en la polémica acerca de la implantación de la asignatura “Educación 
para la ciudadanía y derechos humanos”, para los alumnos de enseñanza secundaria. Unos la tildan de 
adoctrinamiento estatal y otras la consideran como una educación en valores. Los padres se acogen al 
derecho contemplado en el Constitución española de que los hijos recibirán la formación moral acorde a 
sus convicciones (de los padres y no del Estado). Ello ha dado lugar a que se haya alegado “objeción de 
conciencia” y que ya está teniendo respuesta por parte de los tribunales. El Tribunal Superior de Justicia 
de Asturias, en febrero de 2008, y el Tribunal Superior de Justicia de Andalucía, en marzo de 2008, han 
reconocido este derecho a la objeción de conciencia a algunos padres que así al habían solicitado. Vid. 
nuestro trabajo, “La implantación de la disciplina “Educación para la ciudadanía”: ¿adoctrinamiento estatal 
o valores constitucionales”. En Direitos Humanos, Educaçâo e Cidadania (Organizador: C. Gorzevski). 
Porto Alegre, UFRS, 2007, pp.195-242.
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también obvio que pueden entrar en conflicto; la cláusula del Estado social, 
que comprende distintas directrices de actuación pública, necesariamente ha 
de interferir con el modelo constitucional de la economía de mercado, con el 
derecho de propiedad o con la autonomía de la voluntad y, claro está, también 
con las prerrogativas del legislador para diseñar la política social y económica. 

En definitiva, pocas son las normas sustantivas de la Constitución que 
no encuentran frente a sí otras normas capaces de suministrar eventuales 
razones para una solución contraria. El ejemplo más claro en el  último año en 
España ha sido con relación a la unidad de la nación española y el derecho a 
la autonomía. El artículo segundo de nuestro texto constitucional dice así: “La 
Constitución se fundamenta en la indisoluble unidad de la nación española, 
patria común e indivisible de todos los españoles, y reconoce y garantiza el 
derecho a la autonomía de las nacionalidades y regiones que la integran 
y la solidaridad entre todas ellas”. Ello ha dado lugar a la configuración de 
diversas Comunidades Autónomas en España, Autonomías que cada vez 
tiene un mayor número de competencias delegadas (educación, sanidad, 
medio ambiente, justicia, etc.). El problema está en cómo interpretar 
de forma armónica y equilibrada, la unidad de España por un lado, y el 
derecho a la autonomía por otra. Comunidades como el País Vasco, Galicia 
y, concretamente ahora Cataluña, están modificando sus Estatutos de 
Autonomía y reclamando competencias que, para algunos, forman parte de 
la nación. Incluso, el Estatuto de Cataluña, pretende que se defina  a Cataluña 
como “nación”31.

 Con los ejemplos que hemos citado se podría pensar que las 
Constituciones del neoconstitucionalismo son un ejemplo de antinomias: 
un conjunto de normas contradictorias entre sí que se superponen de modo 
permanente dando lugar a soluciones dispares. Esto sucedería si las normas 
constitucionales apareciesen como reglas, pero una de las características 
que ya hemos mencionado es que los principios dominan sobre las reglas. 

Siguiendo a Prieto Sanchís, y dado que se ha escrito mucho sobre 
el tema, la cuestión es esta: individualmente consideradas las normas 
constitucionales son como cualesquiera otras, pero cuando entran en 
conflicto interno suelen operar como se supone que hacen los principios. La 
31 ¿Puede aceptarse jurídicamente que España sea una nación de “naciones”? Actualmente, el Partido Popular 
-PP- ha recurrido ante el Tribunal Constitucional el texto del recientemente reformado Estatuto Catalán.
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diferencia es la siguiente: cuando dos reglas se muestran en conflicto significa 
que o bien una de ellas no es válida, o bien que una opera como excepción 
a la otra (criterio de especialidad). En cambio, cuando la contradicción se 
entabla entre dos principios, ambos siguen siendo simultáneamente válidos, 
a pesar de que en el caso concreto y de modo circunstancial uno se imponga 
sobre otro32. La característica peculiar de la interpretación constitucional 
es más de carácter cuantitativo que cualitativo: las Constituciones parecen 
presentar en mayor medida que las leyes un género de normas, que suelen 
llamarse principios, y que requieren el empleo de ciertas herramientas 
interpretativas. Y una de estas herramientas, como ya hemos mencionado, 
es el de más ponderación que subsunción.

El cuadro institucional en el que se inserta el neoconstitucionalismo es 
el de la democracias constitucionales, que se caracterizan por la positivación 
de una Constitución larga y densa, que comprende, junto a las reglas de 
organización del poder, también un catálogo, más o menos extenso, de 
derechos fundamentales. Este modelo neoconstitucionalista parte de 
constatar que las Constituciones posteriores a la segunda guerra mundial 
se caracterizan por contemplar un gran número de principios y derechos 
fundamentales. De ahí que el positivismo jurídico no resulte adecuado para 
describirlas, dado que estaríamos remontándonos al Estado de derecho del 
ochocientos, con la supremacía de la ley ordinaria en el sistema de fuentes 
y la supremacía de la voluntad del legislador sobre la justicia. En definitiva, 
al gobierno de los hombres en lugar del gobierno del Derecho.

El Estado constitucional contemporáneo, sin embargo, sostiene: 
(1) la supremacía de la Constitución sobre la ley ordinaria y, por tanto, 
(2) la subordinación de la voluntad legislativa al contenido de la justicia 

32  Ésta es la caracterización que hace R. ALEXY (Teoría de los derechos fundamentales. Trad. al castellano 
de E. Garzón Valdés, Madrid: CEC, 1993, p.81 ss.).
   La pregunta que puede hacerse es si el constitucionalismo determina una nueva teoría de la interpretación 
jurídica. Algunos sostienen que sí, argumentando que el género de interpretación que requieren los principios 
constitucionales es sustancialmente distinto al tipo de interpretación que reclaman las reglas legales. Pero 
la respuesta exige ser más cautos, por dos razones: primero, porque no existe una teoría de la interpretación 
anterior al neoconstitucionalismo ni tampoco fundada en el mismo; desde el positivismo se ha mantenido 
tanto la tesis de la unidad de la respuesta correcta (paleopositivismo), como la tesis de la discrecionalidad 
(Kelsen, Hart); y desde el constitucionalismo, también hay defensores de la unidad de la solución correcta 
(Dworkin), de la discrecionalidad débil (Alexy) y de la discrecionalidad fuerte (Guastini, Comanducci). Y, 
en segundo lugar, aun cuando aceptáramos que los principios suponen una teoría de la interpretación propia, 
no puede considerarse  que los principios sean exclusivos de la Constitución. (Cfr. PRIETO SANCHÍS, L. 
op.cit., p.135).
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constitucionalmente prevista. (3) La capacidad permeable del texto 
constitucional, lleno de principios y de valores, se expande por todo el 
ordenamiento jurídico y determina su constitucionalización. A ello hay que 
sumar (4) la aplicación directa de la Constitución a las relaciones privadas, 
lo que implica (5) la imposición de obediencia directa a los ciudadanos, y no 
solamente a los órganos del estado. En definitiva, entre los diversos rasgos 
que configuran el neoconstitucionalismo, podemos destacar: 1) la adopción 
de una noción específica de la Constitución, que ha sido denominado “modelo 
prescriptivo de la Constitución33 como norma”, 2) la defensa de la tesis según la 
cual el Derecho está compuesto (también) de principios; 3) la adopción de la 
técnica interpretativa de la “ponderación”34-características a las que ya hemos 
aludido al ocuparnos de los presupuestos del Estado constitucional-.

4. Argumentos a favor y en contra del neoconstitucionalismo

El neoconstitucionalismo ha sido objeto de serias objeciones, 
principalmente en cuanto al papel primordial que adquiere la Constitución 
y en cuanto al sistema de interpretación de las normas constitucionales. Uno 
de los críticos ha sido E. Forsthoff, quien subraya que “si la Constitución de los 
derechos tiene respuesta para todo, entonces se convierte en una especie de 
gran huevo jurídico del que todo puede obtenerse y todo lo predetermina, 
desde el Código penal a la fabricación de termómetros”35 –. Por su parte, 
Jiménez del Campo objeta que “La legislación se reduciría a exégesis de 
33  No podemos extendernos aquí acerca de la variedad de usos del término “Constitución”. Nos remitimos 
para ello al trabajo de Ricardo GUASTINI, que diferencia: 1) La Constitución como límite al poder político; 
2) La Constitución como conjunto de normas “fundamentales”; 3) La “materia constitucional”; 4) La 
Constitución como “código” de la materia constitucional; 5) La Constitución como fuente diferenciada; 
6) La Constitución y las (otras) leyes (“sobre el concepto de Constitución”, en Carbonell, M., Teoría del 
neoconstitucionalismo, cit., pp.15-27).
   Por nuestra parte, nos vamos a limitar a presentar el concepto “Constitución”, bajo la perspectiva de dos 
diversas concepciones: 1) La descriptiva, por la que la Constitución, entendida como norma, consiste en un 
conjunto de reglas jurídicas positivas consideradas superiores en relación a las demás reglas del sistema. Esta 
lectura de la Constitución partía del sistema liberal, de la desconfianza en los gobernantes y legisladores, 
cuyo poder intenta limitar; 2) La prescriptiva, según la cual el término “Constitución” designa un conjunto 
de reglas jurídicas positivas expresas y fundamentales en relación a otras reglas, pero que se refieren al status 
constitucional debido al particular contenido que expresan. 
34  POZZOLO, S.,  Neoconstitucionalismo e positivismo jurídico. As faces da teoria do Direito em tempos 
de interpretaçâo moral da Constituiçao, cit, p.79. 
35   Es L. Prieto  quien reproduce esta comparación de E. Forsthoff  (El Estado en la sociedad industrial, 
Madrid, IEP, 1975, p.242), en su trabajo “El constitucionalismo de los derechos”, en M. Carbonell, Teoría 
del neoconstitucionalismo, cit., p.217.
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la Constitución [pero] las cosas no son así, obviamente, y la Constitución 
no ha venido a sustituir, tampoco en este punto, la política por el reino del 
derecho”36. Y no se trata sólo de la petrificación del ordenamiento en torno a 
la Constitución, sino de algo que en el fondo se considera más alarmante: la 
derrota del Estado legislativo (democrático) a manos del Estado jurisdiccional 
(elitista o aristocrático); la Constitución marco que permitía el juego de las 
mayorías en sede legislativa vendría a ser suplantada por una Constitución 
dirigente donde, por su alto grado de indeterminación, terminan siendo los 
jueces quienes tienen la última palabra en todos los asuntos37. Pero es que 
la Constitución carece del carácter cerrado y concluyente que suelen tener 
las leyes. Por ejemplo, igual que estimula medidas de igualdad sustancial, 
garantiza también la igualdad jurídica o formal. 

Una defensa –de una de las posibles vertientes del neoconstitucionalismo- 
podemos encontrarla en L. Prieto Sanchís,  en su ya citado trabajo “El 
constitucionalismo de los derechos. A su vez, una crítica a los planteamientos de 
L. Prieto y, en general, a las tesis de L. Prieto, nos la ofrece J. A. García Amado38, 
comparándolo con el constitucionalismo positivista que él afirma defender. 
A la tesis y críticas de García Amado ha seguido la contrarréplica de L. Prieto39 
y, por último, en un intento de terciar entre ambas tesis, C. Bernal Pulido nos 
ofrece los elementos para una defensa de la tesis del neoconstitucionalismo40. 
Brevemente, vamos a resumir los aspectos más relevantes de esta polémica,  
intentando apuntar las luces y las sombras del neoconstitucionalismo.

L. Prieto Sanchís comienza afirmando que, “(…) no cabe duda de 
que ese constitucionalismo [europeo de posguerra] ha propiciado el 
alumbramiento de una teoría del derecho en muchos aspectos distinta y 
hasta contradictoria con la teoría positivista que sirvió de marco conceptual 
al Estado decimonónico”. Esta referida singularidad la resume Prieto en 
36  Prieto Sanchís cita literalmente esta frase de J. Jiménez del Campo (Derechos fundamentales. Concepto 
y garantías, Madrid, Trotta, 1979, p.75).en su trabajo “El constitucionalismo de los derechos”, cit., p.217.
37  PRIETO SANCHÍS, L., op.cit., p.217.
38  GARCÍA AMADO, J.A.,  “Derechos y pretextos. Elementos de crítica al neoconstitucionalismo”, en M. 
Carbonell, Teoría del neoconstitucionalismo, cit., pp.237-264.
39  Prieto Sanchís, a su vez, contesta a García Amado y advierte que su trabajo ha sido interpretado, por García 
Amado, como una formulación del neoconstitucionalismo en general y de su pensamiento en particular, lo 
cual no es correcto, ya que Prieto afirma disentir de algunas de las tesis que podríamos denominar estándar 
del neoconstitucionalismo, como la de la relación entre derecho y moral (“Réplica a Juan Antonio García 
Amado”, en Carbonell, M., Teoría del neconstitucionalismo cit., p.266).
40  BERNAL PULIDO, C., “Refutación y defensa del neconstitucionalismo”. En Carbonell, M. (Editor), 
Teoría del neoconstitucionalismo, cit., pp.289-325.
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la “constitucionalización de los derechos o, si se prefiere, Constituciones 
materiales y garantizadas”. “Frente al rousseauniano poder constituyente 
que nunca termina de constituirse y que desemboca en la supremacía del 
Parlamento y de su ley, ahora el poder constituyente ha querido tomar cuerpo 
en un documento que se postula como supremo y garantizado”41.

De todo ello, L. Prieto –como deduce Bernal Pulido- caracteriza el 
neconstitucionalismo como sigue: 

1) La Constitución es material: Por Constitución material entiende 
que presenta un denso contenido sustantivo formado por normas 
de diferentes denominaciones (valores, principios, derechos o 
directrices) pero de un idéntico sentido, que es decirle al poder no 
sólo cómo ha de organizarse y adoptar sus decisiones sino también 
qué es lo que puede e incluso, a veces, qué es lo que debe decidir; 

2) La Constitución es garantizada: su protección se encomienda a los 
jueces; 

3) La Constitución es omnipresente: los derechos fundamentales 
tienen una fuerza expansiva que irradia todo el sistema jurídico; 

4) La Constitución establece una regulación principialista: se recogen 
derechos y deberes sin especificar sus posibles colisiones, ni las 
condiciones de precedencia de unos sobre otros; 

5) La Constitución se aplica mediante la ponderación, forma de 
argumentación por la que se establece cuál de los principios debe 
preceder de acuerdo a las circunstancias de cada caso; 

6) Niega la posibilidad de estructurar un modelo “geográfico” de 
Constitución, en el cual la frontera entre los derechos fundamentales 
y la ley aparezca claramente delimitada. Por ello, o un caso es legal o 
es constitucional; 

7) Esta concepción de la Constitución implica la existencia de un 
modelo argumentativo de relaciones entre la Constitución y la 
legislación.

Por su parte, García Amado defiende la tripartición positivista y la 
bipartición neconstitucionalista. Critica la tesis de que la Constitución es 
omnipresente, la principialista, la de que se aplica mediante la ponderación, 

41  PRIETO SANCHÍS, L., “El constitucionalismo de los derechos”, cit., pp.213-214.
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la negación de la distinción entre el ámbito de la Constitución y el de la 
legislación y la defensa del modelo argumentativo. En su opinión, estas ideas 
equivocadas derivan de que en el neoconstitucionalismo se confunde lo que 
la Constitución dice con aquellos que los intérpretes dicen que la Constitución 
dice. Para García Amado, la Constitución sólo dice lo que dicen sus palabras: 
la tripartición de lo decible por la Constitución: 

a) cosas que la Constitución claramente dice, para mandarlas, 
prohibirlas o permitirlas (ejemplo: que está prohibida la pena de 
muerte en tiempos de paz –art.15 CE-); 

b) cosas de las que no dice absolutamente nada (ejemplo: cuántos 
animales domésticos puedo tener en mi apartamento);  

c) cosas de las que no sabemos si dice algo o no, y en su caso qué, 
pues depende de cómo interpretemos sus términos y enunciados 
(ejemplo: si la pareja estable no casada, o la homosexual, es “familia” 
–art.39CE-).

De la tesis de Prieto Sanchís parece derivarse más bien una bipartición. 
La Constitución siempre regularía todos los fenómenos (tesis 1: omnipresencia 
de la Constitución) pero los regularía algunas veces de manera explícita y 
determinada –que coincidiría con el apartado a) de García Amado- y otras 
de manera implícita e indeterminada (tesis 4: regulación principialista). De 
aquí se puede deducir la principal dificultad a que se ve enfrentada esta 
bipartición neoconstitucionalista es: “la necesidad de esclarecer cómo es 
posible fundamentar correctamente en las indeterminadas disposiciones 
de la Constitución los mandatos implícitos que de ella derivan”42.

García Amado caracteriza tanto la visión positivista como la 
neoconstitucionalista. La positivista presenta estas tesis: 

a) Las Constituciones (como cualesquiera otras normas jurídicas) 
mandan por sí lo que claramente se corresponde con la referencia de 
sus términos y enunciados;

b) En los márgenes de vaguedad o zonas de penumbra, la 
Constitución es abierta y podrá ser concretada de diferentes modos, 
tantos como no sean patentemente contradictorios con la semántica 
constitucional; 

42  BERNAL PULIDO, C., op.cit., p.292.
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c) La elección de una de entre esas varias posibles concreciones 
compatibles con la indeterminación del precepto constitucional 
corresponde a los intérpretes autorizados de la Constitución –el 
legislador, los jueces y el Tribunal Constitucional-; 

d) Los jueces y muy particularmente, el tribunal Constitucional 
cumplen prioritariamente funciones de control constitucional, 
de control negativo puro, consistente en inaplicar y declarar 
inconstitucional, en su caso, las normas legales que patentemente 
vulneren la semántica de los enunciados constitucionales; 

e) Por el contrario, al poder legislativo le corresponde una función 
de realización constitucional, consistente en elegir de entre las 
alternativas que los enunciados constitucionales permiten por no ser 
contradictorias con sus significados posibles; 

f ) Todo este entramado doctrinal positivista tiene un fundamento 
político, cual es la defensa de la prioridad del legislador democrático 
y, con ello, de la soberanía popular43.

En cambio, a juicio también de García Amado, el neoconstitucionalismo 
defendería las siguientes tesis, incompatibles con las anteriores:

a) El contenido de la Constitución no se agota en el significado de 
sus términos y enunciados, en su semántica; la naturaleza última de 
las normas constitucionales es prelingüística, axiológica. Por eso las 
Constituciones dicen más de lo que sus términos significan.

b) Por consiguiente, la indeterminación semántica de las normas 
constitucionales es compatible con su plena determinación material; 
son mandatos precisos, pese a su imprecisión lingüística

c) Los intérpretes autorizados de la Constitución no están 
llamados a elegir entre interpretaciones o concreciones posibles 
de los enunciados constitucionales, sino compelidos a realizar 
máximamente tales mandatos materialmente determinados. Los 
intérpretes pueden conocer la idea verdadera que cada norma tiene 
para cada caso concreto.

d) Los jueces y, en particular, el Tribunal Constitucional cumplen 
funciones de control negativo-positivo: deben inaplicar o declarar la 
inconstitucionalidad de toda norma legal que no lleve a cabo dicha 
maximización.

43  BERNAL PULIDO, C., op.cit., pp.292-293. Es una reproducción literal del citado trabajo de García Amado.
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e) Por consiguiente, tanto el legislador como, principalmente 
los jueces, tiene acceso al conocimiento de esos contenidos 
prelingüísticos que componen la Constitución material o axiológica, 
y lo tienen con suficiente amplitud como para poder determinar la 
solución que el mandato constitucional prescribe para todos o la 
mayor parte de los casos concretos.

f ) Este entramado doctrinal neoconstitucionalista tiene como 
trasfondo político la creciente desconfianza frente al legislador 
parlamentario y la correlativa fe en virtudes taumatúrgicas de la 
judicatura44.

Compartimos con Bernal Pulido la defensa de cuatro  de las tesis 
expuestas por Prieto Sanchís, que consideramos podrían representar el 
núcleo de aquello que se presenta como constitucionalismo: 1) que los 
derechos fundamentales de la Constitución son principios, y (2) que se aplican 
judicialmente (3) mediante la ponderación. Todo ello, partiendo de aceptar 
(4) el carácter material de la Constitución.

De lo que acabamos de exponer no debe interpretarse que 
defendamos un Constitucionalismo ético. Es cierto que uno de los puntos 
más álgidos en la polémica sobre el neoconstitucionalismo es precisamente 
el de si la ética tiene un lugar reservado en los textos constitucionales. Todo 
ello parte de la propia dificultad de incluir dimensiones éticas en el concepto 
del Derecho, como propone la corriente del iusnaturalismo y algunas de las 
versiones renovadas del positivismo actual, desembocando en un intento 
de legitimación del derecho. Incluso puede darse el caso de que los textos 
constitucionales acaben cayendo en la tentación –diferente claro está del 
derecho natural, pero en una línea semejante- de legitimar moralmente los 
sistemas jurídicos. Su juridicidad implicaría en cierta forma su moralidad, 
pues serían la base de cada una de las decisiones normativas que se dictaran. 
L. Prieto ya ha advertido del peligro de transitar hacia una especie de 
“constitucionalismo ético”, donde el carácter supremo de la Constitución, 
tanto jurídico como moral, traería como consecuencia –poco lógica- la 
44  BERNAL PULIDO, C., op.cit., pp.293-294. Lo reproduce literalmente del citado trabajo de García 
Amado. García Amado viene a establecer un vínculo entre la idea neoconstitucionalista de un control 
judicial de máximos con la defensa del principio in dubio pro iudice, a la vez que el control positivista 
de mínimos sería correlativo al principio in dubio pro legislatore (ibidem, p.295). Es muy crítico con 
la ponderación, defendiendo subsunción e interpretación, pero no ponderación (“es un concepto que los 
tribunales constitucionales utilizan no para fundamentar sus decisiones, sino justo para todo lo contrario, es 
decir, para dar una apariencia de fundamentación a tales decisiones” (BERNAL PULIDO, C., Ibidem, p.296).
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necesaria obediencia por razones morales a la Constitución y también a las 
leyes y normas dictadas conforme a la misma45 .

La recepción a nivel constitucional de los derechos fundamentales, 
ya por parte del Estado constitucional, hace en cierta medida redundante 
y de limitado interés práctico el recurso a argumentos iusnaturalistas. El 
positivismo, por su parte, ya hemos visto que ha sido revisado en algunos 
de sus aspectos, reconduciéndose a  un positivismo sofá. De todo ello cabe 
deducir, para concluir, que también en los textos constitucionales se puede 
exigir un “minimum de moralidad”. Tal vez la clave última de la actual discusión 
neconstitucionalista sea la de que se replantea la relación entre el ser y el 
deber ser del derecho.

45  Cfr. PRIETO SANCHÍS, L., Justicia constitucional y derechos fundamentales, cit., p.26.
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La constitucionalización de 
la dignidad de la persona o la 

conversión en jurídico de un 
valor moral

Tomás Prieto Álvarez1

Resumo: O artigo científico investiga a constitucionalização da dignidade da pessoa 
humana e sua concretude judicial.

Abstract: The scientific article investigates the constitutionalization of the dignity 
of the human person and its judicial concreteness.

1. Introducción: concepción y fundamentación de la 
dignidad humana

Vaya por delante la premisa inicial de nuestra reflexión: pienso que 
la dignidad humana es fundamento o base de todo el Derecho. Por ello, 
puede afirmarse que la idea de su tutela se proyecta, ya sea de modo directo 
o reflejo, en todo el Estado constitucional de Derecho. En todo el sistema 
jurídico se encontrará, por tanto, una razón de protección de la dignidad de 
la persona. Es más, ésta se erige en criterio de legitimidad de las normas, 
pues no es concebible un derecho anti-humano.
1  Profesor Titular de Derecho Administrativo de la Universidad de Burgos (España). Su tesis, sobre ayudas a 
la agricultura, obtuvo premio extraordinario de doctorado. Imparte un curso de doctorado sobre dignidad de 
la persona, sobre la que ha publicado una monografía. Participa en la gestión universitaria, como secretario 
del Consejo Social de su Universidad.
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Ahora bien, resulta evidente que no es la dignidad de la persona una 
idea de significado evidente y pacífico. Al contrario: dirá un constitucionalista 
español que se trata de un concepto polisémico y polémico2: polisémico, 
porque se le atribuyen sentidos diversos; y, precisamente por esto, polémico, 
pues sirve para proponer soluciones radicalmente contrarias en cuestiones 
fundamentales para la persona humana. Baste apuntar que, alegando razones 
de dignidad, para unos el aborto se considera un delito y para otros un 
derecho; o lo que unos califican como “muerte digna” en enfermos terminales, 
es considerado por otros como una inaceptable reducción de la dignidad 
humana a términos de eficiencia o utilidad.

Siendo estas las premisas, se entenderá que no es fácil la tarea a la 
que nos enfrentamos: la conversión en jurídica —hasta el máximo nivel: su 
constitucionalización— de una categoría de entrada filosófica, como es la 
dignidad humana.

La ineludible introscepción filosófica en el concepto que nos ocupa 
nos conduce a un razonamiento extremadamente sencillo: la dignidad 
constituye la cualidad propia del hombre, “el rango de la persona como 
tal”3: por ser persona se tiene una excelencia, unas cualidades connaturales 
o inherentes (racionalidad y libertad: los seres humanos, por mor de su 
racionalidad, obran con libertad, con señorío sobre sí mismos4), y, con ellas, 
una superioridad sobre los seres que carecen de razón. Nos movemos, 
pues, en un plano ontológico —del ser—, independiente de las conductas 
subsiguientes5. Por eso nos dicen desde la filosofía: “Todo hombre posee 
esa dignidad ni más ni menos que en tanto que es hombre; es decir, pura 
y simplemente por el hecho de ser persona humana, antecedente a toda 
opción en el uso efectivo de su libertad” (MILLÁN PUELLES6). Es por lo que el 

2  ZAFRA VALVERDE, J., La torre de Babel de los derechos del hombre, Pamplona, 1993, pp. 141 y 152
3  Empleo la expresión de un ilustre administrativista español, Jesús GONZÁLEZ PÉREZ, cuya obra La 
dignidad de la persona sigue siendo una referencia ineludible al ocuparse de las exigencias jurídicas de este 
valor moral. Fue publicado en la editorial Civitas, Madrid, en 1986; vid, p. 24. Dice, con este criterio, el 
constitucionalista polaco Krystian COMPLAK que “la dignidad humana es la misma persona como un valor 
supremo (…); es la santidad de la persona”. Vid. “Por una adecuada comprensión de la dignidad humana”, 
Revista Díkaion. Lo justo, nº 14, 2005, p. 25.
4  Como dicen MELENDO, T., y MILLÁN-PUELLES, L., “en verdad, la excelsa trascendencia de la persona 
sobre el cosmos infrapersonal, su elevación respecto a él, se manifiesta con claridad en el hecho de que el 
hombre puede actuar libremente, mientras los animales y las plantas obran movidos por necesidad y de forma 
predeterminada” (vid. Dignidad: ¿una palabra vacía?, Eunsa, Pamplona, 1996, p. 47).
5  En este sentido dice SERNA BERMÚDEZ que la dignidad es “una cualidad que se predica del ser humano, 
y que remite, por tanto, a una instancia ontológica, al mundo del ser”, y no del actuar. Vid. “La dignidad 
de la persona como principio de Derecho Público”, en Revista Derechos y Libertades, nº 4, 1995, p. 291.
6  MILLÁN-PUELLES, A., “La dignidad de la persona humana”, en Sobre el hombre y la sociedad, Rialp, 
Madrid, 1976, p. 98.
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mismo autor afirma que “la expresión ‘dignidad de la persona’ viene a ser, de 
esta suerte, un pleonasmo, una redundancia intencionada, cuyo fin estriba 
en subrayar la especial importancia de un cierto tipo de entes”7. Y es que, al 
menos en lengua castellana, la palabra “dignidad” se relaciona, en todas sus 
acepciones, con el ser humano: así, incluso cuando se aplica tal atributo a un 
comportamiento, trabajo, atuendo, etc. se hace para aludir a su adecuación 
a la cualidad propia del hombre.

Como efecto mismo de la esencial libertad humana, el mundo del 
“ser” suele distanciarse del “actuar”, de modo que el hombre no se comporta 
—con tanta frecuencia— a la altura de su dignidad ontológica. A pesar de 
ello, tratándose de una “cualidad indefinible y simple” (sigo en esto al filósofo 
alemán contemporáneo Robert SPAEMANN), “trascendental”, la dignidad 
resulta “inviolable, en el sentido de que no puede ser arrebata desde fuera”. 
De modo que “lo que puede ser arrebatado a otros (o a uno mismo, cabría 
añadir8) es, en todo caso, la manifestación externa de la dignidad” 9: en este 
sentido, claro que ésta resulta tantas veces lesionada o zaherida.  

Pero esta realidad cotidiana de los menoscabos a la dignidad de 
las personas provoca que algunos recelen de la ontología humana como 
fundamento de esta dignidad y prefieran sostener que “la dignidad no es 
una propiedad del ser humano, sino el resultado de un acto constituyente”, 
conformándose a la vez con proclamar que el “reconocimiento activo de 
la comunidad” es la clave de su fuerza10. Es sabido que se trata de un viejo 
7  MILLÁN-PUELLES, A., voz “Persona”, en Léxico Filosófico, Rialp, Madrid, 1984, p. 465.
8  El jurista español FERNÁNDEZ SEGADO, en esta línea, mantiene que “ni tan siquiera una actuación indigna 
priva a la persona de su dignidad”; vid., Estudios jurídico-constitucionales, México, UNAM, 2003, p. 15.
9  Vid. SPAEMANN, R., “Sobre el concepto de dignidad humana”, Persona y Derecho, nº XIX, 1988, pp. 
16-18; también publicado en Lo natural y lo racional. Ensayos de antropología (que agrupa cuatro ensayos 
de este autor), Rialp, Madrid, 1989; y también en Límites. Acerca de la dimensión ética del actuar, Ediciones 
Internacionales Universitarias, Madrid, 2003, p. 105.
10  MARINA, J. A., y DE LA VÁLGOMA, M., La lucha por la dignidad. Teoría de la felicidad política, 
Anagrama, Barcelona, 2000, pp. 322 y 196. De todos modos el planteamiento expuesto en este libro no 
termina, a mi juicio, de ser coherente: en la misma línea de las conclusiones antedichas, se apunta que “la 
noción de derechos innatos es un invento para resolver el problema de la indefensión, de la vulnerabilidad y 
del afán de grandezas del ser humano” (p. 197); pero a la vez se proclama que “hemos de tener y respetar unos 
derechos previos a la ley, inalienables e iguales” (p. 213) o que “si se afirma que los derechos son naturales, 
del hombre, se está diciendo que no los ha recibido de la sociedad. Los posee con antelación, y cuando 
acceda a vivir en sociedad aporta ya sus derechos. Afirmar lo contrario resulta peligroso. Si los derechos se 
reciben de la sociedad, ya se ha vuelto a colocar un poder por encima de los derechos. La tiranía está a un 
paso” (p. 218). Los propios autores, después de proclamar el reconocimiento activo de la comunidad como 
la clave del sistema de derechos, advierten en este planteamiento “enormes agujeros teóricos. Por ejemplo, 
si no hay reconocimiento social ¿no hay derechos? Si toda la Humanidad, menos los interesados, decidieran 
que los enfermos terminales no tienen derecho a la vida, ¿dejarían entonces de tenerlo?” (p. 196).  Es por 
lo que buscan un “gancho trascendental” del que “colgar la idea de dignidad”, gancho que curiosamente 
sitúan en “la voluntad” (p. 198), que habrá de plasmarse en una “constitución universal” (¿trascendente?). 
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planteamiento, que —negando cualquier referencia a una ley natural— 
prescinde de investigar fundamentaciones para los derechos, arguyendo 
que lo importante —y esto nadie lo duda— es asegurar su respeto. Pero el 
devenir de la historia demuestra lo peligroso que resulta para el hombre que 
el contenido de la dignidad se remita, sin más, al consenso. Como recuerda 
el profesor GUTIÉRREZ, invocando doctrina alemana, bien puede hablarse 
de consensos contra la dignidad11.

Precisamente por eso, es de felicitarse que la consideración de la 
dignidad del ser humano como algo connatural y trascendente a las concretas 
plasmaciones legales se proclame en la letra de la Declaración Universal 
de Derechos del Hombre de 10 de diciembre de 1948: su preámbulo se 
inicia sentando “el reconocimiento de la dignidad intrínseca (…) de todos 
los miembros de la familia humana”, y su art. 1º sancionando que “todos 
los seres humanos nacen libres e iguales en dignidad y derechos…”12. Si la 
dignidad se asocia a la existencia, si se considera algo intrínseco a la persona, 
no se requiere ningún acto expreso de reconocimiento legal. Al constituir 
aquélla un prius al concreto orden político, los Estados deben forzosamente 
reconocerla y protegerla, como dimanante de la naturaleza humana.

2. Constitucionalización de la dignidad de la persona

El reconocimiento, al máximo nivel —el constitucional—, de la 
dignidad humana como base de los ordenamientos jurídicos, es hoy 
una realidad en buena parte del mundo. Su afirmación, tanto en textos 
internacionales —a partir de la Declaración Universal de 1948— como en 
las Constituciones nacionales, fue espoleada por los horrores de la Guerra 
Mundial. Merece la pena un rápido recorrido por una parte del panorama 
internacional, comenzando por los protagonistas de la debacle bélica.

Alemania y Francia

Es lugar común afirmar que la importancia de la Ley Fundamental de 
Bonn de 1949 estriba, no tanto de  provenir del causante del conflicto bélico 
Sinceramente —insisto—, echo en falta en todo este planteamiento, cuando menos, coherencia.
11  Vid. GUTIÉRREZ GUTIÉRREZ, I., Dignidad de la persona y derechos fundamentales, Marcial Pons, 
Madrid-Barcelona, 2005, p. 52.
12  Aunque sin aludir expresamente a la dignidad, sus solemnes precedentes también rezuman el mismo 
iusnaturalismo. La Declaración de Derechos del Buen Pueblo de Virginia, de 12 de junio de 1776, comenzaba 
así: “Que todos los hombres son por naturaleza igualmente libres e independientes y tienen ciertos derechos 
innatos…”; la francesa Declaración de Derechos del Hombre y del Ciudadano, de 26 de agosto de 1789, 
inicia su art. 1º afirmando que “los hombres nacen y permanecen libres e iguales en derechos”.
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o de ser el primer texto constitucional después del mismo, cuanto de su 
influencia en Constituciones posteriores, también, sin duda en este punto 
de la dignidad humana. Comienza el texto con esta solemne proclamación, 
a la que se ha calificado como “norma fundante del propio Estado y de su 
orden constitucional”13:

“1. La dignidad humana es intangible. Respetarla y protegerla es 
obligación de todo poder público.

2.   El pueblo alemán, por ello, reconoce los derechos humanos 
inviolables e inalienables como fundamento de toda comunidad 
humana, de la paz y de la justicia en el mundo”.

Sin minorar su trascendencia, la doctrina y la jurisprudencia germánica 
han porfiado desde los primeros tiempos entre reconocer a la dignidad 
humana el carácter de derecho fundamental —así lo hace la mayoría de 
la doctrina y el Tribunal Constitucional— o negarle tal condición —como 
hicieran fundamentalmente DÜRING, o autores como ENDERS, que han 
preferido considerarla un principio—. Pero para unos y otros, esta dignidad 
reduce los derechos fundamentales que se regulan en los artículos siguientes 
a una unidad sistemática14. 

Merece, en fin, resaltarse la orientación iusnaturalista con que este 
artículo primero de la Constitución es percibido, en el pensamiento del que 
fuera presidente del Tribunal Constitucional alemán, BENDA: “los inviolables e 
inalienables derechos humanos no han sido creados por la Ley Fundamental, 
sino que ésta los contempla como parte integrante de un ordenamiento 
preexistente y suprapositivo”15.

En Francia, sin embargo, la dignidad de la persona no figura 
expresamente en ninguno de sus textos constitucionales. Por eso se ha 
dicho que el “principio del respeto de la dignidad humana” es una creación 
jurisprudencial16. Suele decirse que su proclamación “solemne” tuvo lugar 
en la decisión del Conseil Constitutionnel nº 93-343-344, de 27 de julio de 
1994. En ella se decretó la conformidad con la Constitución de dos leyes 
esenciales en relación con la dignidad humana: la Ley relativa al respeto del 

13  GUTIÉRREZ GUTIÉRREZ, I. , op. cit., p. 81.
14  Vid. extensamente la obra del profesor GUTIÉRREZ citada, pp. 25 ss.
15  BENDA, E., “Dignidad humana y derechos de la personalidad”, en BENDA et al., Manual de Derecho 
Constitucional, trad. A. López Pina, Instituto Vasco de Administración Pública-Marcial Pons, Madrid, 
1996, p. 117.
16  ROUSSEAU, D., Les libertés individuelles et la dignité de la personne humaine, Montchrestien, París, 
1998, p. 62 y JORION, B., “La dignité de la personne humaine ou la difficile insertion d’une règle morale 
dans le droit positif”, Revue du Droit Public et de la Science Politique, 1999-1., p. 199.
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cuerpo humano y la Ley relativa a la donación y a la utilización de elementos 
y productos del cuerpo humano, a la asistencia médica a la procreación y 
al diagnóstico prenatal. En su considerando segundo se calificaba como 
principio de valor constitucional “la salvaguarda de la dignidad de la persona 
humana contra toda forma de servidumbre y de degradación”.

No obstante, como parte de la doctrina francesa resalta, lo que el 
Conseil hace, más que “inventar” nada, es destapar un principio en realidad 
contenido en el Preámbulo de la Constitución de 194617. De la proclamación 
de los derechos inalienables y sagrados que posee todo ser humano, ahora 
reafirmados a la vuelta de barbarie nazi —en la que, dice, se “intentó sojuzgar 
y degradar a la persona humana”—, se desprende el valor constitucional 
de la dignidad18. El remarcar que este principio se opone a toda forma de 
servidumbre y degradación se ha visto como un juego de palabras del que 
se deduce que el Consejo Constitucional se ha limitado a acomodar estas 
palabras para darles la forma de escritura de un auténtico principio. 

Pues bien, el Conseil hace suyo los términos de las leyes que enjuiciaba 
para proclamar “la primacía de la persona humana, el respeto del ser humano 
desde el comienzo de su vida, la inviolabilidad, la integridad y la ausencia de 
carácter patrimonial del cuerpo humano, así como la integridad de la especie 
humana”; para reiterar más tarde que tales principios “tienden a asegurar el 
respeto del principio constitucional de la salvaguarda de la dignidad de la 
persona humana” (penúltimo considerando). 

La Constitución española de 1978

En España, la dignidad de la persona es calificada en su Constitución 
como “el fundamento del orden político y de la paz social” (art. 10.119). Su 
colocación sistemática en el frontispicio del Título dedicado a los derechos 

17  Como manifestación del clímax de la posguerra contra los nazis, en la primera frase del Preámbulo puede 
leerse: “ A lendemain de la victoire remportée par les peuples libres sur les régimes qui ont tenté d’asservir 
et de degrader la personne humaine, le peuple français proclame à nouveau que tout être humain sans 
distinction de rece, de religion, ni de croyance, possède des droits inaliénables et sacrés”.
18 Advierte MATHIEU, B., que “fundar en la frase preliminar del Preámbulo de 1946 el principio de 
salvaguarda de la dignidad de la persona humana puede parecer un poco audaz”, pero que esta diligencia 
tiene su explicación histórica. Además “la condena constitucional de la degradación de la persona entraña 
necesariamente el reconocimiento de su dignidad”. Vid. “Bioétique: un juge constitutionnel réservé face aux 
défis de la science. À propos de la décision nº 94-343-344 DC du 27 juillet 1994”, Revue du Droit Public 
et de la Science Politique, 1994-5, p. 1022.
19  “La dignidad de la persona, los derechos inviolables que le son inherentes, el libre desarrollo de la 
personalidad, el respeto a la ley y a los derechos de los demás son fundamento del orden político y de la 
paz social”.
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y libertades fundamentales, así como el uso que de él se ha hecho por 
el Tribunal Constitucional (que la cita en más de doscientas cincuenta 
resoluciones le ha valido el calificativo de uno de de los valores superiores 
de nuestro ordenamiento jurídico. Como antes hicieran varios autores, y 
pese a alguna opinión discordante20, DÍAZ REVORIO se ocupó de aportar 
sólidas argumentaciones en esta línea21, que se añaden a las declaraciones, 
suficientemente explícitas en este punto, de nuestro supremo intérprete de 
la Constitución. En particular, afirmó el Tribunal Constitucional en la sentencia 
337/1994, de 23 de diciembre, que la dignidad constituía un “valor superior del 
ordenamiento que se contiene en el art. 10.1 como pórtico de los demás valores 
o principios allí consagrados, lo que revela su fundamental importancia” (FJ 12).

A la vista de estas valoraciones no parecen descabellados los títulos 
atribuidos a la dignidad humana —y al artículo constitucional que la 
consagra— por la doctrina española: “el postulado primero del Derecho”22, 
“concepto central en la cimentación de todo el edificio constitucional”23, 
“principio rector supremo de nuestro ordenamiento jurídico”24 o “fundamento 
del ordenamiento constitucional español”25.

Otro panorama comparado: Brasil

La limitación de espacio nos impide un examen detallado del Derecho 
constitucional comparado. Baste destacar que no pocas Constituciones 
sitúan hoy la dignidad de la persona en la cabecera de sus articulados: es el 
caso, además de Alemania, de Portugal26 o República Checa. Su protección 
constituirá, en palabras del art. 2 de la Constitución griega, “la obligación 
20  PECES-BARBA, G., sostiene que la dignidad es “el fundamento y la razón de la necesidad de los valores 
superiores”, por lo que su inclusión entre los valores superiores no es metodológicamente correcta, puesto 
que éstos son los caminos para hacer real y efectiva la dignidad humana, vid.  Los valores superiores, 
Tecnos, Madrid, 1984, p. 85. 
21  DÍAZ REVORIO, F. J., Valores superiores e interpretación constitucional, Centro de Estudios Políticos 
y Constitucional, Madrid, 1997, pp. 115 y ss.
22  CASTÁN TOBEÑAS, J., Los Derechos del Hombre, 4ª ed., actualizada por Marín Castán, M.L., Reus, 
Madrid, 1992, p. 88.
23  MATEO PARDO, R., “La ‘dignidad de la persona humana’ y su significación en la Constitución española 
de 1978 a través de la jurisprudencia del Tribunal Constitucional”, en Escritos jurídicos en memoria de Luis 
Mateo Rodríguez, tomo I, Universidad de Cantabria-Facultad de Derecho, Santander, 1993, p. 341.
24  MARÍN CASTÁN, M. L., “Notas sobre la dignidad humana como fundamento del orden jurídico-político 
en la Constitución española y en la futura Constitución europea”, en La Constitución Española de 1978 en 
su XXV aniversario, BALADO, m., y GARCÍA REGUEIRO, J.A (dir.), Bosch, Barcelona, 2003, p. 1125.
25  ALEGRE MARTÍNEZ, M. A., La dignidad de la persona como fundamento del ordenamiento constitucional 
español, Universidad de León, 1996.
26  Enfática en este punto es la Constitución portuguesa, cuyo art. 1º comienza afirmando que “Portugal es 
una República soberana fundada sobre la dignidad de la persona humana…”.
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primordial de la República”. Otras muchas Constituciones proclaman la 
dignidad del ser humano de modo solemne en su cuerpo normativo (como 
es el caso de España, Polonia27, Bélgica, Bulgaria, etc.). 

Grato me resulta recordar en estas líneas que la Constitución de Brasil, 
al sentar como uno de los fundamentos de su Estado democrático de Derecho 
a la dignidad de la persona, merece el título de “Constitución de la persona 
humana, por excelencia”28.

3. Significado jurídico de la dignidad de la persona

Constituyendo los textos constitucionales fuente del derecho —la más 
excelsa— bien puede decirse que, al incorporarse a aquéllos la dignidad de la 
persona, ésta se está “juridificando”. ¿Y cuál es el significado jurídico concreto 
del nuevo valor constitucional? 

Como apunta el francés MOUTOUH, cuando el Derecho incorpora 
a su vocabulario un nuevo término, es preciso atribuirle un significado 
bien preciso: el lenguaje jurídico requiere precisión puesto que la palabra 
que se integra va a entrañar unas consecuencias concretas29. En este caso, 
estamos ante un concepto de gran arraigo en la tradición filosófica —y 
una auténtica regla moral—, pero que resultaba extraño al Derecho y que, 
además, se presentaba —a diferencia de otras normas morales— como vago 
e indeterminado; por eso se entenderá que se haya hablado de lo difícil que 
resultaba su inserción en el derecho positivo30, que se producirá, en todo 
caso, como “concepto jurídico (o normativo) indeterminado”, noción ésta de 
gran tradición en el Derecho español.

Juridificación de la dignidad en específicos derechos de la persona

¿Qué sentido tiene, pues, la “constitucionalización”, y por tanto la 
“juridificación”, de la dignidad inherente a las personas? La respuesta puede 
deducirse de estas palabras de Jacques MARITAIN: “la dignidad de la persona 
humana no querría decir nada si no significa que, a través de la ley natural, la persona 
27  Su artículo 30 merece reproducirse: “La dignidad inherente e inalienable de la persona es el fuente de las 
libertades y derechos del hombre y del ciudadano. Es inviolable, y su respeto y protección es constituye un 
deber de los poderes públicos”.
28  Como recuerda WOLFGANG SARLET, I., Dignidade da Pessoa Humana e Direitos Fundamentais na 
Constituiçao Federal de 1988, Livraria Do Advogado Editora, Porto Alegre, 2007, p. 80.
29  Vid. MOUTOUH, H., “La dignité de l’homme en droit”, Revue du Droit Public et de la Science Politique, 
1999-1, p. 162.
30  Véase el título que JORION, en Francia, da un trabajo sobre la cuestión: “La dignité de la personne 
humaine ou la difficile insertion d’une règle morale dans le droit positif”, Revue de Droit Public et de la 
Science Politique, 1999-1, p. 197.
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tiene derecho a ser respetada y que es sujeto de derecho, posee derechos”31. De estas 
lúcidas palabras del filósofo francés podemos deducir una doble consecuencia: 
por una parte, que la dignidad humana se juridifica en específicos derechos —tan 
inherentes a la persona como la misma dignidad, puesto que de ésta emanan—; y, 
por otra parte, que cabe proclamar para la persona humana un derecho genérico 
—y residual en relación a los derechos específicos— a ser respetada en su dignidad: 
la persona, al ser sujeto de derechos, no será simple objeto de relaciones o del 
derecho de otro (como pueden serlo las cosas o los seres irracionales); es decir, al 
constituir el ser humano —conforme a la clásica formulación kantiana—, un fin 
en sí mismo32, ha de ser protegido frente a cualquier “cosificación” (tratamiento de 
“cosa”), cuando frente a ésta no se encuentre amparo en otros derechos específicos 
de la persona. Ocupémonos primero de estos derechos y más tarde del residual 
derecho al respeto de la dignidad.

En la idea de la dignidad como basamento o causa de los derechos  
—de todos los derechos, lo subrayo de intento—, de modo que éstos no 
serán sino una especificación de aquélla, coincide hoy —de  acuerdo con 
una autorizada reflexión filosófica33— la mayoría de la doctrina jurídica: la 
española34 —con muy pocas fisuras35—,  así como también la brasileña36.

Pese a que dignidad y derechos se engarzan del mismo modo en la ontología 
humana  —se deriven ambos de la normatividad intrínseca a la naturaleza 
humana—, pienso que, desde el punto de vista jurídico, no se hallan en el mismo 
31  Cfr. MARITAIN, J., Los derechos del hombre y la ley natural (edic. española en el vol. Los derechos 
del hombre, presentado por E. Pérez Olivares y traducido por A. Esquivias), Palabra, Madrid, 2001., p. 58.
32  KANT, en su obra Cimentación (o Fundamentación, según traducciones) para la metafísica de las 
costumbres, utiliza como soporte de la dignidad de la persona el argumento según el cual “los seres cuya 
existencia no depende de nuestra voluntad, sino de la naturaleza, tienen sin embargo, si son seres irracionales, 
solamente un valor limitado, y por esto se llaman cosas; por el contrario, los seres racionales se denominan 
personas porque ya su naturaleza los señala como fines en sí mismos, es decir, como algo que no debe ser 
usado como simple medio”. Vid. Cimentación para la metafísica de las costumbres, Aguilar, 5ª ed., Buenos 
Aires, 1978, pp. 110-111 (original Grundlegung zur metaphysik du sitten, publicado en 1785).
33  Dice SPAEMANN que “este concepto (la dignidad) no indica de modo inmediato un derecho humano 
específico, sino que contiene la fundamentación de lo que puede ser considerado como derecho humano 
en general”; op. cit., p. 92.
34  A modo de ejemplo, vid. FERNÁNDEZ SEGADO, (“La dignidad de la persona en el ordenamiento 
constitucional español”, Revista Vasca de Administración Pública, nº 43, 1995, pp. 68-69); GONZÁLEZ 
PÉREZ, J., La dignidad…, cit., p. 97; BALADO RUIZ-GALLEGOS, M., “Perspectiva jurídico-política de 
los derechos fundamentales en la Constitución de 1978”, Revista de Derecho Político, nº 120-121, 1990, 
p. 632; ALEGRE MARTÍNEZ, M.A., op. cit., p. 43; LABRADA RUBIO, V., Introducción a la teoría de 
los derechos humanos, Civitas, Madrid, 1998, p. 47. Escribe SERNA: “puede concluirse que los derechos 
humanos se fundan en la dignidad, o carecen por completo de fundamento alguno, debiendo entonces ser 
reconocidos como banderas de una lucha política marcada por el signo de la arbitrariedad” (op. cit., p. 295).
35  Como la del profesor PÉREZ LUÑO, que sostiene que solo algunos derechos —dentro de los 
fundamentales— encuentran en la dignidad humana su principio fundamentador: vid. Derechos humanos, 
Estado de Derecho y Constitución, Tecnos, 6ª ed. Madrid, 1999, p. 318.
36  Vid. WOLFGANG SARLET, I., op. cit., p. 79 ss. y bibliografía allí citada.
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plano37, siendo superior el plano en que se sitúa la dignidad38. Se entenderá tal 
aseveración si se considera que los derechos concretos son susceptibles de entrar 
en colisión con otros bienes jurídicos, resultando por ello limitables39; mientras que 
la dignidad se muestra —como reza la Ley Fundamental de Bonn— “intangible”, no 
condicionable o limitable. De este modo, la eventual “fricción” entre los derechos 
y libertades y la dignidad de la persona es resuelto en la práctica jurisprudencial 
constitucional española a favor de la protección de la dignidad. Y ello ya se trate 
del ejercicio de derechos catalogados como fundamentales40 como de los que 
carecen de este carácter, como los derechos de crédito41.

Por lo dicho, la propuesta —auspiciada por la doctrina y la jurisprudencia 
alemanas42— de considerar la dignidad humana como un derecho fundamental 
más, solo puede entenderse como un intento —en sí legítimo, si el sistema 
jurídico lo permite— de obtener la protección reforzada que supone la 
posibilidad de acceso al recurso de amparo; posibilidad ésta excluida en el 
Derecho español43 y en muchos otros44.

37  Vid. HERNÁNDEZ GIL, A., El cambio político español y la Constitución, Planeta, Madrid, 1982, p. 422. 
También FERNÁNDEZ SEGADO, “La dignidad…”, op. cit.
38  Así lo entiende tamvién ALEGRE MARTÍNEZ, M. A., op. cit., p. 81.
39  Tempranamente sentó el Tribunal Constitucional español (STC 91/1983) que “los derechos fundamentales 
reconocidos en la Constitución (…) no son derechos ilimitados, sino que encuentran sus límites en el derecho 
de los demás y en general en otros bienes y derechos constitucionalmente protegidos”.
40  En la STC 214/1991, de 11 de noviembre (F.J. 8º), aparece la dignidad como límite de la libertad 
ideológica y de expresión.
41  En la STC 113/1989, de 22 de junio (F.J. 3º), se sanciona que la consideración de la dignidad humana hace 
que repugne “que la efectividad de los derechos patrimoniales se lleve al extremo de sacrificar el mínimo 
vital del deudor, privándole de los  medios indispensables para la realización de sus fines personales así como 
en la protección de la familia, el mantenimiento de la salud y el uso de una vivienda digna y adecuada…”.
42  VON MÜNCH, I., alude reiteradamente, considerándolo cuestión pacífica, al “derecho fundamental 
de la dignidad de la persona” (“La dignidad del hombre en el Derecho Constitucional”, Revista Española 
de Derecho Constitucional, nº 5, 1982).  Vid., igualmente, BENDA, op. cit., pp. 120-121. Extensamente, 
GUTIÉRREZ GUTIÉRREZ, I.,  op. cit., p. 28.
De todos modos la letra del art. 1º de la Ley Fundamental —y hasta el sentido lógico— invitan a considerar la 
dignidad del ser humano como umbral o principio rector de los derechos fundamentales —o su fuente—: después 
de recoger en el nº 1 que “la dignidad del hombre es intangible”, el nº 3 sanciona que “los siguientes derechos 
fundamentales vinculan al legislador, al poder ejecutivo y a los tribunales como derechos de vigencia inmediata”. 
Es decir, se apunta a una distinción entre la dignidad y los derechos que se especificarán en los artículos siguientes.
43  El profesor FERNÁNDEZ SEGADO se ocupa de refutar tal calificación jurídica de la dignidad en el 
Derecho español: queda vedada por situarse aquélla fuera de los capítulos que recogen los derechos y 
libertades; además, el art. 53, al contemplar las garantías de los derechos, se refiere únicamente a los derechos 
de los capítulos 2º y 3º. GUTIÉRREZ GUTIÉRREZ, I., considera esto “uno de los pocos datos seguros que 
parecen desprenderse de la Constitución española” (op. cit., p. 22). Vid. también  “La dignidad…”, cit., p. 68.
El Tribunal Constitucional español ha corroborado esta interpretación. En su sentencia 64/1986, de 21 de 
mayo, rechazó que la dignidad, de modo autónomo, pueda servir como sustento de pretensiones de amparo 
sobre la base del art. 10.1 (también, STC 120/1990, de 27 de junio, F. J. 4º).
44  Como el polaco; vid. COMPLAK, K., “Peculiar planteo de la dignidad humana en la legislación y la 
jurisprudencia polacas”, Ius Publicum, nº 15, 2005, p. 89.
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El derecho (residual) de la persona a ser respetada en su dignidad. 
Ejemplos

Si las razones de dignidad humana están en la base de todo el 
Derecho, se vislumbran con más facilidad en la protección —de entrada, 
constitucional— de bienes jurídicos específicos como la vida, la integridad física 
y moral, la libertad (en sus múltiples proyecciones) o el honor45. Así, se entiende 
la repuesta del ordenamiento jurídico ante comportamientos, atentatorios a 
estos derechos, como la esclavitud, la trata de seres humanos, la violación o el 
tráfico lucrativo del cuerpo humano o de partes del mismo, amén de muchos 
otros que constituyen, palmariamente, indigna cosificación del hombre. Pero 
en ocasiones, el mandato del respeto a la dignidad de la persona puede no 
tomar cuerpo en específicos derechos y, sin embargo, operar como cláusula 
residual o último reducto para la tutela de aquella dignidad. En estos casos, creo 
que varias notas caracterizan la virtualidad de esta cláusula:

1. Si este derecho —que un Tribunal alemán calificó recientemente 
como “derecho fundamental de toda persona a la consideración y al 
respeto”46—, resulta de invocación residual es porque se refiere a supuestos de 
relevancia menor, en los que no están afectados —al menos directamente— 
derechos singularizados. Por eso ha de reconocerse su escasa potencialidad 
y uso, que resalta para el caso de España el profesor GUTIÉRREZ aludiendo 
a la contrastada incapacidad de la dignidad “para servir como reducto 
último de garantía del individuo más allá del análisis fragmentario que los 
singulares derechos facilitan”47. Veremos en seguida supuestos en que esta 
potencialidad sí ha sido reconocida.

2. Ordinariamente se trata de supuestos encajables en la competencia 
pública de tutela del orden público, confiada a la Administración pública, sin 
implicaciones, por tanto, penales. Se concebirá, pues, el orden público como 
interés público que abarca tanto elementos materiales (seguridad, tranquilidad, 
salubridad) como un componente moral, en el que vincularía la protección de 
la dignidad humana48 en el sentido referido de derecho de la persona a ser 

45  Por eso decía RUIZ-GIMÉNEZ que “el valor de la dignidad sustancial de la persona está en la raíz de todos 
sus derechos básicos, pero hay algunos de ellos donde esa dimensión del ser humano se hace más patente”; 
vid. “Art. 10. Derechos fundamentales de la persona”, en ALZAGA VILLAAMIL, O. (dir.), Comentarios 
a la Constitución Española de 1978, tomo II, EDERSA, Madrid, 1986, p. 116.
46  Lo hizo al plantear al Tribunal de Justicia de la Comunidad Europea una cuestión prejudicial, en un asunto 
que se detallará más adelante.
47  Op. cit., p. 194.
48  Me he ocupado de esta concepción del orden público y de la virtualidad en su seno del respeto a la dignidad 
de la persona en PRIETO ÁLVAREZ, T., La dignidad de la persona. Núcleo de la moralidad y el orden 
públicos, límite al ejercicio de las libertades públicas, Civitas, Madrid, 2005.
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respetada, allende de los específicos derechos. En estos casos, servirían como 
“gancho legal” para la actuación administrativa los poderes generales de policía 
administrativa, confiados en especial a las autoridades locales.

3. La virtualidad de esta cláusula operará habitualmente como 
limitativa del espontáneo desenvolvimiento de las libertades públicas, en la 
medida en que lo requiera el “derecho de los otros” a disfrutar de un ambiente 
social digno del hombre.

4. Se entenderá que la valoración de “esta parte” —residual— de la 
dignidad de la persona quede remitida a las sensibilidades morales del 
concreto ámbito de referencia; es decir, a la concepción predominante 
en el ambiente social en cuestión, lo que puede variar “de un país a otro y 
de una época a otra” (Tribunal de Justicia de la Comunidad Europea). Esto 
no hace de la dignidad humana un concepto relativo, como veremos más 
adelante. Antes, creo que, para aclarar esta utilidad de dignidad humana 
que vengo proponiendo, procede exponer varios ejemplos, los dos primeros 
judicializados al más alto nivel:

a) Lanzamiento de enanos

Por dos sentencias de 27 de octubre de 1995 el Consejo de Estado 
francés dio por concluida la polémica causa del “lanzamiento de enanos”, 
casando las sentencias que habían dictado sobre el particular los Tribunales 
Administrativos de Versalles y de Marsella. Éstas habían a su vez anulado 
los arretés de 25 de octubre de 1991 y 23 de enero de 1992 por los que los 
Alcaldes de Morsang-sur-Orge y de Aix-en-Provence, respectivamente, habían 
prohibido, sobre la base de sus poderes de policía general, el espectáculo 
así denominado, que venía ejerciéndose en algunas discotecas de sus villas; 
y lo habían hecho fundándose en el desprecio de la dignidad de la persona 
que el espectáculo comportaba. 

La atracción —o juego— del “lancer de nain” , de origen anglosajón, 
aparecida en Francia a comienzo de los años ochenta, consiste en lanzar lo más 
lejos posible, a modo de proyectil, a un enano, ataviado —como equipamiento 
de protección— de manera semejante a los jugadores de fútbol americano. 
Pronto provocó este extraño entretenimiento una viva polémica en la opinión 
pública francesa, en una buena parte partidaria de considerarlo como 
intolerable en una sociedad contemporánea. Incluso, el Ministro del Interior 
había dictado una circular, el 27 de noviembre de 1991, en la que recomendaba 
a los alcaldes la prohibición sistemática del espectáculo.
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Haciéndose eco, pues, de tales valoraciones, los Alcaldes de las villas 
citadas prohibieron en sus demarcaciones el juego reseñado. La sociedad 
organizadora y el enano que empleaban en la función no veían nada 
chocante en este espectáculo, y plantearon recurso contra las resoluciones 
municipales ante la jurisdicción contenciosa, alegando excès de pouvoir. 
Recurridos estos fallos ante el Conseil d’État por parte de los municipios 
afectados, las sentencias del más alto órgano contencioso, de fecha 27 de 
octubre de 1995, que anulaban las anteriores soluciones judiciales, han sido 
objeto de las mayores atenciones por parte de la doctrina gala. El Tribunal 
había apreciado que se estaba “utilizando” “como un proyectil a una persona 
afectada de un hándicap físico” (rebajándolo al “rango de objeto”, había 
dicho el Comisario Frydman en sus conclusiones), de manera que funda su 
refrendo a la prohibición en el hecho de que “el respeto a la dignidad de la 
persona humana es uno de los componentes del orden público”.

No se detuvo ahí el contencioso, pues el enano (Manuel Wackenheim) 
demandó a Francia ante el Comité de Derechos Humanos de la ONU, que 
emitió su dictamen el 26 de julio de 2002. Y lo hizo —en los esencial— en 
estos términos: “El Comité considera que el Estado parte ha demostrado en 
el presente caso que la prohibición del lanzamiento de enanos tal como lo 
practica el autor no constituye una medida abusiva, sino que es más bien una 
medida necesaria para proteger el orden público, en el que intervienen en 
particular consideraciones de dignidad humana, que son compatibles con 
los objetivos del Pacto (Internacional de Derechos Civiles y Políticos de 1966)”

Baste dos advertencias sobre este representativo caso. Por una parte 
ha de considerarse que si el espectáculo tuviera como fin directo o efecto 
ineludible la causación de daño físico al enano, el título de reacción pública 
sería, lógicamente, la tutela de la salud física, a través los específicos tipos 
penales. Ausente esta circunstancia, la ratio fundante fue la referida de la 
dignidad humana, residual, pero suficiente para la prohibición. Adviértase 
que tanto en un supuesto como el otro (daño a la salud o daño a un ambiente 
público respetuoso a la dignidad humana), el consentimiento de la víctima 
se considera irrelevante. Por otro lado, se observa cómo fue la sensibilidad 
de la sociedad francesa del momento la que determinó la valoración judicial 
de rechazo a la conducta enjuiciada49.

b) El “láser-sport” o “juego de matar”

La sentencia del Tribunal de Justicia de Comunidad Europea (Sala 
Primera) de 14 de octubre de 2004 resuelve la cuestión prejudicial elevada 
49  Para mayores detalles de este contencioso, vid. mi trabajo precitado.
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por un Tribunal alemán, en la que se planteaba la compatibilidad con 
el Derecho Comunitario de una orden de prohibición adoptada por la 
autoridad gubernativa de Bonn. Se trataba de prohibir la explotación de 
juegos de entretenimiento (de láser) que implicaban la simulación de 
acciones homicidas, y ello porque —a juicio del Tribunal europeo— “según 
la concepción predominante en la opinión pública” se estaba menoscabando 
“un valor fundamental consagrado en la Constitución nacional, como es la 
dignidad humana”. La orden municipal juzgó que tales juegos constituían un 
“peligro para el orden público”, por lo que aplicó la ley reguladora del Länder, 
conforme a la cual “la autoridad gubernativa podrá adoptar las medidas 
necesarias para evitar la amenaza para la seguridad o el orden públicos 
existente en un caso concreto”.

La sentencia —a mi juicio, irreprochable— es también —como la 
anterior— claro ejemplo del empleo de la dignidad humana que más atrás 
se describió. Adviértase, en fin, que el órgano jurisdiccional remitente de la 
cuestión prejudicial había alegado “el derecho fundamental de toda persona 
a la consideración y al respeto”. Ha de recordarse que en Alemania la dignidad 
de la persona es considerada un derecho fundamental; pero es claro que 
aquí está refiriéndose a una parte residual de tal derecho, distinta a otros 
derechos específicos.

c) El hombre como objeto de exhibición: el zoo humano

Los medios de comunicación españoles dieron cuenta, en verano de 
2002, de cómo un “safari park” belga se convertía “en zoo humano” al exhibir 
a ocho pigmeos que habían sido trasladados desde la jungla de Camerún. 
En este safari, quienes acudían a contemplar animales en un entorno natural 
podían también ver a los pigmeos “construir sus cabañas, cantar y bailar”. 
Ante el “rompecabezas legal” que se planteó a las autoridades y a la Justicia 
belga (los pigmeos habían acudido de forma voluntaria, mediante precio), 
fue la repuesta de organizaciones humanitarias y el rechazo social (drástico 
descenso del número de visitas) lo que provocó el regreso de los nativos.

Efectivamente, tratándose de actividades libres, tanto para los pigmeos 
como para los visitantes, ningún derecho singular se consideraba violentado, 
por lo que no se encontraba “gancho” legal para una intervención pública. 
Pero —tal como se viene apuntando—, la sensibilidad moral mayoritaria 
de la población, contraria a la vana exposición, bien podría justificar una 
prohibición por razones de dignidad humana.
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d) Formas de presentación de la mujer en ciertas culturas

La irrupción en Europa de una muy numerosa inmigración, proveniente 
de las más variadas —y distintas— culturas ha suscitado la cuestión del 
respeto o rechazo a ciertas formas de presentarse la mujer —totalmente 
cubierta, de pies a cabeza—, lo que se justifica en que constituye formas 
típicas de ciertos ámbitos culturales.

Una vez más, si no median circunstancias como la violencia sobre las 
portadoras de estos singulares atuendos, podría considerarse esta actitud 
como una legítima expresión de libertad ideológica. Pero en la medida en que 
este comportamiento se proyecta al exterior y afecta al orden público, queda, 
eventualmente —si la sensibilidad mayoritaria así lo juzga necesario—, la 
posibilidad de que en el ámbito de referencia en cuestión se prohíba como 
menoscabo de dignidad.

Se han descrito cuatro ejemplos botón de muestra de las posibilidades 
de una cláusula de respeto a la dignidad de la persona, que debería encontrar, 
en materia de la pública convivencia, fácil operatividad.

Pero, después de referirme reiteradamente a las sensibilidades morales 
mayoritarias, procede detenerme —someramente— en la espinosa cuestión 
del carácter absoluto o relativo a la dignidad humana, que, en la doctrina 
brasileña, WOLFGANG califica como un “tormentoso problema”50.

4. Carácter absoluto y universal de la dignidad de la 
persona y la relatividad de sus concreciones

Sabemos que la dignidad humana constituye, no ya solo una exigencia 
moral particularmente solemne, sino una manifestación de la condición 
personal del hombre, un atributo de su naturaleza. Siendo ésta objetiva y 
universal, también lo será aquélla. Del argumento kantiano antes expuesto 
deduce Ana Marta GONZÁLEZ que “con el concepto de dignidad significamos 
algo absoluto”51. Si la dignidad es connatural al hombre, de modo que ningún 
hombre carece completamente de esta perfección ontológica ni puede 
perderla, es porque aquélla tiene un sentido absoluto. 

Frente a la creencia del carácter absoluto de la dignidad humana 
se aduce, a modo de reproche, que, con esta concepción, “su contenido y 

50  Op. cit., pp. 128 ss.
51  Vid. Naturaleza y dignidad. Un estudio desde Robert Spaemann, Eunsa, Pamplona, 1996, p. 39
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exigencias se sitúan por encima del campo del debate público” (LEBRETON52). 
De modo que algunos prefieren concebir la dignidad como una noción 
“relativa, dependiente o condicionada”53; valoración ésta que el mismo 
LEBRETON considera “la señal de una confianza fundamental en la aptitud de 
los individuos para tomar en sus manos su destino, determinando libremente 
en qué consiste su propia dignidad”54. De acuerdo con esta propuesta, no 
tiene dudas VON MÜNCH cuando se plantea si la dignidad es un concepto 
absoluto o relativo: para él “en modo alguno es un concepto absoluto”55.

A mi juicio, la clave de esta cuestión está en advertir que es compatible el 
carácter absoluto de la dignidad humana con la trascendencia que puedan tener 
—que de hecho tienen— las condiciones espacio-temporales para determinar 
sus concreciones o exigencias, más si se trata de precisar la afectación a las 
concretas sensibilidades que al respecto tiene la ciudadanía. La dignidad 
humana no podrá tener sino unos contornos borrosos, pocos precisos56, lo 
que resultará insalvable en “partes” de la misma residuales o secundarias, como 
más expuestas más atrás. Es decir, la propia fundamentación de la dignidad 
de la persona es lo que le otorga un carácter de valor básicamente absoluto, 

lo cual no está reñido con la relatividad y mutabilidad de sus concreciones. 
Como es lógico, a la misma conclusión se llegaría su contempláramos los 
derechos humanos, irradiación y concreción de la dignidad humana: de ellos 
ha dicho con acierto el juez del Tribunal de Estrasburgo Nicolas VALTICOS que 
“lo universal y lo absoluto coexisten con lo dinámico y lo relativo”57.
52  LEBRETON, G., “Ordre public et dignité de la personne: un problème de  frontière”, en L’ordre public: 
Ordre public ou ordres publics? Ordre public et droits fondamentaux, Actes du colloque de Caen des 11-12 
mai 2000, Bruylant, Bruselas, 2001, p. 365.
53  Como propone considerarla, por ejemplo, ROUSEAU, D., op. cit., p. 69.
54  Ibid. p. 359.
55  Vid. VON MÜNCH, I., op. cit., p. 18.
56  Dice Josef ISENSEE que por las dificultades que causa al intérprete, se presenta esta norma de la dignidad 
humana “como la más delicada quizá de la norma fundamental” (alemana); vid. “Los antiguos derechos 
fundamentales y la revolución biotecnológica. Perspectivas constitucionales tras el descifrado del genoma 
humano”, Persona y Derecho, nº 45, 2001, p. 145.
57  Vid. VALTICOS, N., “Universalité et relativité des droits de l’homme”, en Mélanges en hommage à Louis 
Edmond Pettiti, Bruylant, Bruselas, 1998., p. 737. La relatividad de los derechos se manifiesta, dice, en el 
mismo contenido de los reconocidos como tales; aunque, advierte, “no de todos, ciertamente, y no en la 
misma medida. Así, uno no puede apenas variar su interpretación del derecho a la vida, al menos en lo que 
este derecho tiene de esencial” (p. 746).
Me parece muy ilustradora una sentencia reciente del Tribunal Constitucional Federal Alemán, de 5 de 
febrero de 2006, en la que se enjuiciaba la constitucionalidad de un artículo de la Ley de Seguridad Aérea que 
permitía derribar aviones comerciales secuestrados por terroristas, para evitar el empleo del aparato contra 
terceros. El Tribunal sustenta la inconstitucionalidad del artículo en cuestión en la violación del derecho 
a la vida y de la dignidad humana, pues la tripulación inocente se hace objeto de disposición por parte del 
Estado. Su derecho a la vida, dice el Tribunal, no puede excepcionarse aunque la muerte sea segura. De 
tolerarse esta normativa, se convierte a estos tripulantes “en una cosa, anulando de forma inconstitucional 
su dignidad como seres humanos”. 
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